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notas  e comentários 


BIBLIOTECA  NACIONAL  DE  AGRICULTURA 


Acaba  de  ser  criada  a Biblioteca  Nacional  de  Agricultura 
(BINAGRI),  vinculadaià  Secretaria  Geral  do  Ministério  da  Agricultura. 
O novo  órgão,  responsável  pela  organização,  orientação  e coordena- 
ção à nível  nacional  das  atividades  de  informação  documentária 
agrícola,  através  do  Sistema  Nacional  de  Informação  e Documenta- 
ção Agrícola  — SNIDA,  deverá  receber  por  depósito  legal  a do- 
cumentação agrícola  produzida  no  país,  assegurando  seu  processa- 
mento e difusão  em  âmbito  nacional  e internacional.  Cabe  também  à 
BINAGRI  a responsabilidade  de  coordenar  e implementar  a Rede 
Nacional  de  Bibliotecas  Agrícolas. 

As  atividades  de  implantação  do  Sistema  Nacional  de  Infor- 
mação e Documentação  Agrícola,  iniciadas  em  janeiro  de  1974, 
vinham  sendo  desenvolvidas  pela  Émpresa  Brasileira  de  Assistência 
Técnica  e Extensão  Rural  (EMBRATER)  em  cumprimento  do  Termo 
de  Ajuste  celebrado  em  1975  entre  esta  empresa  e o Ministério  da 
Agricultura.  A implantação  do  SNIDA,  que  deverá  estar  completada 
em  1980  conta  com  o apoio  e assistência  técnica  do  Programa  das 
Nações  Unidas  para  o Desenvolvimento  (PNUD)  e da  Organização 
das  Nações  Unidas  para  Alimentação  e Agricultura  (FAO),  através  do 
Projeto  PNUD/FAO/BRA/72/020. 
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POSSE  NO  D.F. 


Tomou  posse,  a 19/04/78,  no  cargo 
de  Diretor  do  Departamento  Financeiro,  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  o Sr.  João 
Alberto  Wanderley. 

Eis  alguns  dados  do  novo  Diretor  do 
D.F.,  que  é natural  de  Natal,  no  Rio  Gran- 
de do  Norte: 

Títulos: 

Eng?  Civil  pela  UFRN,  com  Curso  de 
Extensão  Universitária  pela  UFRN  em 
Eng.  Econômica  e pela  UNB  em  Gerência 


Financèira;  e pelo  CENDEC  — Centro  de 
Treinamento  para  o Desenvolvimento  Eco- 
nômico. 


Cargos  Ocupados. 

Funcionário  do  Banco  do  Brasil  - 
Analista  de  Projetos  na  Gerência  Financei- 
ra — Participou  do  Grupo  de  Coordenação 
do  Projeto  CESEC  e por  último  ocupava  o 
cargo  de  Assessor  do  Ministro  da  Indústria 
e do  Comércio. 


VARIAÇÃO  CLIMÁTICA /PRODUÇÃO  DE  ALIMENTOS 


Nos  últimos  anos  a crescente  consta- 
tação de  intensas  variações  climáticas  e 
atmosféricas  vem  sendo  feita,  não  só  por 
leigos  como  também  por  cientistas  do 
mundo  todo.  Neste  contexto,  a imprensa 
mundial  tem  divulgado  artigos  e reporta- 
gens predizendo  a iminência  de  nova  era 
glacial,  o degelo  descontrolado  da  calota 
polar,  fome  e outras  calamidades.  Mesmo 
em  nosso  país  estamos  vivendo  recentes  e 
drásticas  mudanças  ambientais,  como  se- 
cas catastróficas.  Em  muitos  casos,  as 
matérias  divulgadas  ressentem-se  de  obje- 
tividade ou  de  uma  visão  ampla  do  assun- 
to. 

George  S.  Atkins,  agrônomo  e comen- 
tarista agrícola  da  Canadian  Broadcasting 
Corporation,  vem  desenvo^endo  em  estu- 
do profundo  e extenso  sobru  a matéria,  para 
posterior  divulgação,  relacionado  com  as 


variações  climáticas  e sua  influência  sobre 
a produção  de  alimentos,  contratado  pela 
Massey-Ferguson  do  Canadá  para  se  dedi- 
car exclusivamente  a este  trabalho. 

A pesquisa  permitirá  a preparação  de 
uma  série  de  palestras  ou  comentários, 
para  distribuição  gratuita  no  Brasil  e em 
outros  países  produtores,  aos  jornalistas 
ou  técnicos  que  o desejarem,  com  grava- 
ções ou  textos  em  inglês. 

Um  dos  maiores  problemas  do  mundo 
atual  é a necessidade  de  aumento  da  quan- 
tidade e dos  níveis  de  produtividade  de 
alimentos,  principalmente  nos  países  em 
desenvolvimento.  O projeto,  denominado 
“Clima/Alimento”,  é uma  tentativa  de  rea- 
gir positivamente  diante  do  desafio  do 
espectro  da  fome. 


E.T.F.  em  CAMPOS:  AMPLIAÇÃO 


A Escola  Técnica  Federal  de  Campos 
inaugurou,  a 16  de  maio  de  1978,  numa 
solenidade  marcada  para  as  10  h,  dois 
prédios  anexos  que  foram  construídos 


para  abrigar  laboratórios  e oficinas  dos 
cinco  cursos  profissionalizantes  ministra- 
dos no  Educandário.  As  obras  foram  cons- 
truídas com  a utilização  de  recursos  libe- 
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rados  pelo  Programa  de  Desenvolvimento 
do  Ensino  Médio  (PRODEM)  e financiadas 
pelo  Banco  Internacional  de  Reconstrução 
e Desenvolvimento  (BIRD),  num  montante 
de  US$  1 .080,000  (hum  mil  e oitenta  dóla- 
res), obras  e equipamentos. 

A programação  estabelecida  foi  a 
seguinte: 

Às  10  h,  hasteamento  do  Pavilhão 
Nacional  pela  representante  do  Ministro  da 
Educação  e Cultura,  Prof?  Mônica  Rector, 
Delegada  Regional  do  MEC,  no  Centro 
Cívico  da  Escola;  da  Bandeira  do  Municí- 
pio, pelo  Prefeito  Raul  David  Linhares  Cor- 
rêa; da  Escola,  pelo  Diretor  Prof.  Gilberto 
Paes  Rangel;  do  Estado  do  Rio,  pelo  Dire- 
tor-Geral do  DEM,  Prof.  José  Torquato 
Caiado  Jardim,  e dos  demais  Estados  da 
federação  por  autoridades  presentes 
acompanhado  do  Hino  Nacional  executado 
pela  Banda  da  Polícia  Militar.  Em  seguida, 
houve  o descerramento  da  placa  alusiva  ao 
ato  — colocada  no  hall  da  Escola,  o Coral 
apresentou  alguns  números  musicais  e 
logo  após,  pronunciamento  das  autorida- 
des convidadas,  no  Auditório.  Depois,  to- 
dos se  dirigiam  para  o Ginásio  de  Espor- 
tes, onde  foi  celebrada  Missa  em  Ação  de 
Graças. 

Ao  meio-dia  as  novas  instalações 
foram  vistoriadas  pelos  presentes,  para 
logo  depois  se  dirigirem  à Biblioteca  onde 
foi  servido  um  coquetel.  No  final  da  tarde, 
um  almoço  na  Churrascaria  Boi-Bumbá.  E 
à noite  jantar  de  encerramento  das  come- 
morações no  Automóvel  Clube  Fluminen- 
se. 

A Delegada  Regional  do  Ministério  da 
Educação  no  Rio  de  Janeiro,  Prof?  Monica 
Rector,  afirmou  que  as  Escolas  Técnicas 
são  “um  exemplo  para  o ensino  no  pais  e o 
mais  importante  é que  pelo  menos  80% 
dos  estudantes  já  saem  diretos  para  in- 
gressar no  mercado  de  trabalho  com  colo- 
cação garantida.  Isso  prosseguiu  — vem 
ao  encontro  de  uma  necessidade  social  e 
constitui  justamente  a solução  que  esta- 
mos procurando  no  ensino  do  Brasil”. 

O Diretor-Geral  do  DEM,  Prof.  José 
Torquato  Caiado  Jardim  disse  que  “a 
E.T.F.  de  Campos  encontra-se  na  primeira 
linha  de  Escolas  Técnicas  do  Brasil”. 


O Prefeito  Raul  Linhares  falou  que  é 
evidente  a necessidade  de  novos  técnicos 
no  processo  de  desenvolvimento  regional 
e nacional.  E assinalou  que  o aprimora- 
mento das  instalações  da  E.T.F.  de  Cam- 
pos não  beneficia  somente  a Campos,  mas 
a todo  o Norte  Fluminense,  uma  vez  que  a 
Escola  canaliza  estudantes  dos  municí- 
pios vizinhos. 

O Presidente  da  Câmara  Municipal  de 
Campos,  Vereador  Hélio  Coelho,  esteve 
presente  à inauguração  e destacou  o papel 
do  ensino  profissionalizante. 

O Diretor  da  Escola  Técnica  Federal 
da  Paraíba,  Itapuan  Botto  Targino,  lem- 
brou da  sua  última  visita  a Campos,  há  4 
anos,  para  afirmar  que  a E.T.F.  de  Campos 
está  bastante  diferente,  com  novos  labo- 
ratórios, novas  bibliotecas,  que  demons- 
tram seu  alto  padrão  de  ensino. 

Por  sua  vez  o diretor  da  E.T.F.  do 
Espírito  Santo,  que  esteve  em  Campos  há 
5 anos,  acha  que  a Escola  está  completa- 
mente mudada  e,  inclusive,  “já  está  em 
condição  de  fornecer  know-how  para  ou- 
tras Escolas”. 

As  obras  consistem  em  um  prédio 
específico  para  a biblioteca  e,  nele,  serão 
abrigados  um  anfiteatro  com  capacidade 
para  70  lugares,  um  laboratório  de  línguas, 
audiovisuais,  cantina  e uma  sala  para  o 
Centro  Estudantil  da  E.T.F.  de  Campos. 
No  outro  prédio,  serão  instalados  cinco 
laboratórios  de  Eletrotécnica,  quatro  da 
cadeira  de  Edificações  e Estradas,  sete  de 
Mecânica  e um  de  Microbiologia,  da  área 
de  Química. 

Na  cerimônia  estiveram  presentes:  a 
Irmã  Suraya  Chaloub,  Diretora  do  Colégio 
N.S.  Auxiliadora;  Dra.  Oraide  Menezes, 
representando  a Secretária  de  Educação 
Myrthes  Wenzel;  representantes  do  Pro- 
grama de  Desenvolvimento  do  Ensino  Mé- 
dio (PRODEM);  o Comandante  do  56?  BI, 
Tenente-Coronel  Amaury  Cardoso;  o repre- 
sentante do  Coronel  Yedo  Bittencourt,  do 
8?  BPM,  Major  Heribaldo;  Dr.  Ferdinando 
Laureano,  representando  o Presidente  do 
IAA,  General  Álvaro  Tavares  Carmo. 

Também  prestigiaram  o acontecimen- 
to o Delegado  da  Polícia  Federal,  Robson 
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Fioravanti;  os  Diretores  das  Escolas 
Técnicas  do  Espírito  Santo,  de  Sergipe  e 
da  Paraíba,  respectivamente,  Zenaldo  Ro- 
sa, Irineu  Martins  e Itapuan  Botto;  um 


representante  da  E.T.F.  de  São  Paulo;  o 
presidente  do  Conselho  Municipal  de  Cul- 
tura, Arquiteto  Renato  Aquino  e outras 
autoridades. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


A matéria  em  epígrafe  se  resume  no 
seguinte:  Destilaria  de  Tabu,  Controle  de 
Pragas,  Barreiras,  Celeiro  Nacional,  O Ne- 


gro e a Sociedade  Rural  Brasileira,  Amido 
Auxiliar  de  Herbicidas. 


DESTILARIA  DE  TA3U 


* 


A cidade  de  Caaporã,  no  litoral  do  sul 
da  Paraíba,  continua  participando  do  de- 
senvolvimento nacional,  agora  com  a ins- 
talação da  Destilaria  de  álcool,  que  integra 
o grupo  Agro-Industrial  Tabu  Ltda.  no  va- 
lor de  Cr$  126  700  000,00. 

Trata-se  de  empreendimento,  objeto 
de  longa  maturação  e de  projeto  apresen- 


tado e aprovado  pela  Comissão  Nacional 
do  Álcool,  em  novembro  do  ano  passado. 

A Destilaria  de  Tabu,  como  é conheci- 
da, deverá  produzir  120.000  litros  de  álcool 
por  dia,  a partir  da  cana-de-açúcar,  perfa- 
zendo um  total  de  20  milhões  de  litros  por 
safra.  (Q.  Ind.  março  de  78). 


CONTROLE  DE  PRAGAS 


Há  quem  afirme  que  as  pesquisas 
sobre  controle  de  pragas  são  ainda  incipi- 
entes no  Brasil  por  falta  de  recursos  huma- 
nos. U ideal  é o chamado  controle  integra- 
do — que  a maneira  consciente,  técnica, 
científica  e evoluída  para  evitar  perdas  na 
produção,  ao  mesmo  tempo  em  que  há 
preservação  do  meio-ambiente. 

Observa-se  que  há  cerca  de  um  século 
o controle  de  pragas  que  atacavam  a agri- 
cultura era  feito  quase  que  exclusivamente 
por  meios  culturais  ou  pela  própria  nature- 
za. Técnicas  de  combates  não  satisfató- 
rias, contudo  não  eram  imprescindíveis 
porque  não  eram  grandes  as  perdas  na 
produção  agrícola.  Somente  depois  da  se- 


gunda guerra  mundial,  com  o aparecimen- 
to do  DDT,  na  década  dos  40,  intensificou- 
se  o uso  dos  inseticidas  e fungicidas  orgâ- 
nicos-sintéticos decorrentes  do  aumento 
da  demanda  de  alimentos  pela  humanida- 
de. Entretanto,  a eficiência  dos  inseticidas 
contra  as  pragas  não  evitou  que  grandes 
surtos  corressem  em  muitas  regiões  agrí- 
colas em  virtude  de  efeitos  colaterais  inde- 
sejáveis causados  pelos  próprios  produ- 
tos, trazendo  graves  prejuízos  na  econo- 
mia, na  produção  e na  qualidade  dos  ali- 
mentos. 

.A  literatura  registrou  que  o primeiro 
controle  puramente  biológico  realizado 
com  pleno  êxito  ocorreu  em  1888  quando  o 
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“pulgão  branco”  (Icerva  Purchasi)  estava 
se  constituindo  na  praga  grandemente  pre- 
judicial aos  laranjais  da  Califórnia  que  se 
expandiam  vigorosamente.  A introdução 
de  dois  inimigos  naturais  — a joaninha 
australiana  (Rodia  cardinalis)  e a mosca 
(Crytochaetum  iceryae),  no  ano  do  grande 
surto  (1888),  reduziu  a população  da  praga 
a níveis  abaixo  do  dano  econômico,  quatro 
anos  depois,  ou  seja,  em  1892.  A cochoni- 
Iha  ficou  em  equilíbrio  com  os  inimigos 
naturais  durante  os  55  anos  seguintes  até 
que  em  1947  o DDT  começou  a ser  usado 
em  grande  escala  para  controle  de  pragas. 
Foi  a época  do  registro  do  primeiro  dese- 


quilíbrio ecológico  mundial,  naturalmente 
devido  aos  efeitos  colaterais  dos  insetici- 
das. O DDT  se  assentara  no  tribunal  do 
julgamento  ecológico,  e as  decisões  foi 
sua  condenação  por  ser  potencialmente 
“resurgente”  — ou  seja,  na  ordem  prática 
provoca  resistência  à vida  insetívora  dani- 
na  à agricultura,  como  chega  a tornar-se 
anti-praguicida. 

Os  novos  enfoques  dados  nesse  sen- 
tido, já  agora  no  âmbito  da  ONÚ,  tendem 
não  só  a se  desenvolver  mas  tornarem 
práticos  no  emprego  da  agricultura,  (leia- 
se  A Granja  - abril  78  - p.  22) 


BARREIRAS.  CELEIRO  NACIONAL 


O município  de  Barreiras  é tido  hoje 
como  o pólo  econômico  mais  importante 
da  área  prioritária  do  Rio  Grande;  selecio- 
nada pela  Companhia  de  Desenvolvimento 
do  Vale  do  São  Francisco  e que  abrange 
ainda  os  municípios  de  São  Desidério, 
Angical,  Riachão  das  Neves,  Cotegipe 
e Catolândia,  totalizando  aproximada- 
mente oito  mil  quilômetros  quadrados. 
A área  tem  um  potencial  de  87  mil  hectares 
de  solos  irrigáveis,  e três  projetos  de  irriga- 
ção, foram  ali  definidos:  o projeto-piloto 
de  São  Desidério,  com  dois  mil  hectares, 
intre  as  cidades  de  Barreiras  e São  Desidè- 
rio,  em  fase  final  de  implantação;  o projeto 
Barreiras,  com  14.383  hectares  compreen- 
dendo as  áreas  conhecidas  como  Barreiras 
Norte,  Nupeba  e Riacho  Grande;  o projeto 
Missões-Jupaguá,  com  36  mil  hectares. 

Os  resultados  obtidos  no  projeto  São 
Desidério  permitem  antever  que  a região 


prioritária  do  Rio  Grande  deverá  se  trans- 
formar num  grande  centro  produtor  de 
alimentos,  possibilitando  alta  rentabilida- 
de aos  empreendimentos  agropecuários. 
Este  é um  dos  fatores  que  começam  a 
atrair  migrantes  para  Barreiras,  aliando-se 
aos  outros  igualmente  importantes,  como 
melhoria  da  infra-estrutura  física  local,  a 
instalação  do  4?  Batalhão  de  Engenharia  e 
Construção,  a melhoria  da  ligação  rodoviá- 
ria com  Brasília. 

Barreiras  que  esteve  praticamente  es- 
tagnada desde  o fim  da  segunda  guerra 
mundial  (quando  servia  de  apoio  logístico 
as  fortalezas  - voadoras  dos  Estados 
Unidos)  — ganhou  novo  surto  de  progres- 
so nos  anos  recentes.  Dos  12  mil  habitan- 
tes- que  tinha  em  1972,  passou  agora  a 
cerca  de  35  mil,  segundo  estatisticamente 
se  sabe.  (leia-se  Inter  - ano  IV  - n?  23) 


O NEGRO  E A SOCIEDADE  RURAL  BRASILEIRA 


O tema  da  presença  do  negro  na  for- 
mação cultural  brasileira,  já  agora  em 
constante  evidência,  suscita-nos  a lem- 
brança do  engenho,  nos  seus  primórdios, 
motor  do  ciclo  do  açúcar  e base  de  nossa 
ruralidade. 

A presença  do  capital  alienígena  no 
Brasil,  nos  albores  do  século  XVIII,  tinha 
como  fator  de  investimento  o açúcar.  A di- 
ficuldade de  aquisição  de  mão-de-obra  su- 
geriu, de  imediato,  a importação  de  braço 
africano  e,  posteriormente,  a do  degreda- 
do ou  cristão  novo,  episódio  que  se  susce- 


deu  à Reforma. 

O negro,  na  sua  modorra  de  ser  passi- 
vo e submisso  à autoridade  do  senhor-de- 
engenho,  se  de  todo  cometeu  algum  cri- 
me, fora  menos  movido  por  um  caráter 
comprovadamente  penal  do  que  por  instin- 
to de  liberdade.  Ao  contrário  do  que  houve 
com  o branco  degredado  que,  como  sabe- 
mos, eram  os  aqui  chegados,  réus  do 
contencioso  penal  da  justiça  portuguesa. 
Esses,  sim,  deram  muito  trabalho  aos 
daqui,  na  faina  por  ter  que  enquadrá-los 
nas  tarefas  agrícolas. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MAIO  — 1978  — 7 


Nenhum  historiador  do  período  colo- 
nial nos  fala  da  conduta  africana  como 
delituosa  em  si  mesma,  mas  sempre  afei- 
ta ao  eito,  senão  de  todo  livre,  pelo  menos 
cumprindo  suas  obrigações  sem  o ressen- 
timento que  caracterizava  o branco  degre- 
dado. O negro,  em  verdade,  com  o 
trabalho  penoso  e suarento,  custeou  a 


nobreza  rural  brasileira,  que  preparando  os 
seus  descendentes  nas  universidades 
européias,  criou  as  bases  sociais,  políti- 
cas e culturais  da  colônia  para  sua  emanci- 
pação política  que,  um  século  depois,  no 
segundo  Reinado,  acabava  com  a escravi- 
dão no  Brasil. 


AMIDO  AUXILIAR  DE  HERBICIDAS 


Infoletter  de  fevereiro  de  78,  n?  35, 
divulga  que  um  método  desenvolvido  de 
encapsulação  de  pesticidas  em  água  per- 
meável insolúvel  para  particulas  de  amido, 
conduzia  possibil  idade  de  conservar  fontes 
de  pesticidas  e de  reduzir  o potencial  de 
degradação  do  meio-ambiente. 

Diz,  por  exemplo  que,  um  encapsula- 
do herbicida  em  um  composto  de  amido, 
levado  a efeito  em  laboratório  do  Governo 
dos  Estados  Unidos,  mostrou  que  não 
houve  nenhuma  perda  apreciável  após  40 
dias  de  armazenagem.  Somente  7%  do 
material  evaporado  depois  de  cinco  horas 


decorridas  sob  um  calor  de  lâmpada  com- 
parada com  90%  do  mesmo  composto,  não 
foi  encapsulado  e exposto  à lâmpada  ape- 
nas duas  horas. 

Sob  condições  ambientais,  as  particu- 
las de  água  permeável  puderam  liberar  um 
pesticida  ativo  próximo  às  partes  vulnerá- 
veis da  semente,  insetos  e outras  pestes. 
O pesticida  é liberado  lentamente  durante 
um  extenso  período;  esta  característica 
permite  o pesticida  agir  o mais  demorada- 
mente possível,  porém,  em  mais  restrita 
área  física  do  que,  no  caso  de  não  se 
encontrar  encapsulado. 


8 


N?  5 (PÁG-.  238) 


EFEITO  DA  ADIÇÃO  DE  H3  PO4 
EM  CULTURA  MISTA  DE 
LEVEDURA  EM  VINHAÇA 


SÃMIA  MARIA  TAUK1  E 
VALDEMIR  GAMBALE2 


ABSTRACTS 

“Effect  of  H3PO4  on  simultaneous  cul- 
tivation  of  yeast  in  vinasse”. 

At  IB  Several  studies  comprise  the 
yeast  program  wich  has  a its  purpose  the 
production  of  biomass  from  agro-indus- 
trial wastes.  A wide  variety  of  substrates 
have  been  studied  at  the  laboratory,  and 
work  is  presenty  being  carried  out  using 
vinasse  in  Santa  Lina,  S.P.  It  can  be  con- 
cluded  that  successful  production  of  yeast 
mass  can  be  achieved  given  adequate 
growth  conditions  and  the  appropriate 
yeast  strain.  We  compared  the  raw  of  pro- 
tein  and  biomass  resultant  of  simulta- 
neous or  pure  culture  of  yeast  in  vinasse 
with  or  without  H3PO4. 


RESUMO 

No  Intituto  de  Biociências  há  muitos 
estudos  dentro  do  programa  que  visa  a 
produção  de  biomassa  de  resíduos  agro- 
industriais.  Uma  grande  variedade  de 
substratos  têm  sido  utilizados  em  labora- 


1.  — Departamento  de  Ecologia  — Institu- 

to de  Biociências  — UNESP  — C.P. 
178  — 13.500,  Rio  Claro  — SP. 

2.  — Instituto  de  Planejamento  e Estudos 

Ambientais  de  Presidente  Prudente 
— UNESP  — 19.100,  Presidente  Pru- 
dente — SP. 


íórios  e nesse  trabalho  utilizamos  a vinha- 
ça  da  Usina  Santa  Lina  — Quatá  — S.P. 

Concluímos  que  o sucesso  da  produ- 
ção de  biomassa  de  levedura,  em  vinhaça, 
está  relacionada  com  fatores  de  cresci- 
mento e depende  da  espécie  utilizada. 
Comparamos  a taxa  de  proteína  e biomas- 
sa resultante  de  culturas  puras  ou  mistas, 
na  presença  ou  ausência  de  H3PO4  em 
vinhaça. 

INTRODUÇÃO 


Dada  a importância  do  estudo  da  apli- 
cabilidade da  vinhaça  e o atual  perigo  de 
uma  deficiência  de  proteína,  como  ocorreu 
em  Montana,  U.S.A.,  Goering  & Houle  (5), 
foi  estimulado  o interesse  em  converter, 
sem  muitas  despesas,  carboidratos  e cer- 
tos tipos  de  nitrogênio  em  proteína  de  le- 
vedura. 

Muitos  pesquisadores  têm  estudado  a 
possibilidade  da  utilização  de  resíduos  in- 
dustriais para  obtenção  de  biomassa  de 
microrganismos,  tais  como  melaço,  vinha- 
ça, água  de  café  e outros,  Updegraff  & 
cols  (13),  Mayorga  & cols  (9),  Maldonado  & 
cols  (8),  etc.  Alguns  ainda,  têm  verificado 
0 efeito  da  adição  de  ácidos  e sais  no 
desenvolvimento  de  microrganismos  em 
resíduos,  Cabrera  (2),  Malanowska  & 
Kozlowska  (7),  De  Bruin  & Lategan  (3), 
etc.  O objetivo  do  trabalho  foi  de  produ- 
zir maior  produção  de  células  e proteína, 
utilizando  para  isso,  culturas  mistas  de 
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leveduras  em  meio  de  vinhaça  e vinhaça 
suplementada  com  H3PO4. 

Esse  breve  trabalho  faz  parte  de  um 
programa  de  obtenção  de  biomassa  em  re- 
síduos agroindustriais,  particularmente 
utilizando  melaço  e vinhaça. 


MATERIAL  E MÉTODOS 

Utilizamos  espécies  de  leveduras 
mantidas  em  meio  sólido  completo,  Neder 
(10)  a 4o  C,  no  laboratório  de  Microbio- 
logia  do  Instituto  de  Planejamento  e Estu- 
dos Ambientais  de  Presidente  Prudente. 
Estudamos  espécies  do  gênero  candida, 
tais  como:  C.  utilis,  C.  tropicalis,  C.  solani, 
C.  javanica  e C.  brumpti. 

Obtivemos  a vinhaça  em  agosto  de 
1976,  na  Usina  de  Santa  — Lina,  Quatá 
- S.P. 


As  culturas  iniciais  foram  obtidas 
após  24  horas  em  meio  líquido  completo, 
Neder  (10),  a 30°  C.  Inoculamos  1 ml 
dessa  cultura  em  Erlenmeyer  de  250  ml 
contendo  100  ml  de  meio  de  vinhaça, 
esterelizado,  pH  = 4,6.  As  culturas  foram 
incubadas  a 30°C,  com  agitação  constante 
de  300  r.p.m.,  durante  30  horas  e após  o 
cultivo  centrifugamos  o meio,  obtendo  um 
sobrenadante,  no  qual  determinamos  o pH 
final  do  meio  e o consumo  de  açúcar 
redutor  através  do  método  simples  de 
Somogyi  (12).  Na  biomassa  resultante  da 
centrifugação  determinamos  massa  seca  e 
proteína  através  do  método  citado  em 
A.O.A.C.  (1)  e os  teores  de  P e P2O6 
segundo  Fisk  & Subbaraud  — (4). 

Utilizamos  essas  mesmas  técnicas 
para  culturas  mistas  apenas,  diferindo  o 
inoculo  que  conteve  0,5  ml  de  cada  cultura 
inicial.  As  culturas  mistas  estudadas 
foram:  Cultural,  C.  solani  + C.  javanica; 
2,  C.  solani  + C.  tropicalis;  3,  C.  solani 
+ C.  brumpti;  4,  C.  solani  + C.  utilis; 
5,  C.  javánica  + C.  tropicalis;  6,  C.  javà- 
nica  + C.  brumpti;  7 , C.  tropicalis  + 
C.  brumpti;  8,  C.  tropicalis  + C.  utilis 
e 9,  C.  brumpti  + C.  utilis.  Essas  culturas 
mistas  foram  desenvolvidas  em  meio  de  vi- 
nhaça e de  vinhaça  suplementada  com 
H3PO4,  0,05%,  nas  mesma  condições  ci- 
tadas no  cultivo  anterior. 


RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

Na  tabela  1 temos  os  resultados  do 
desenvolvimento  de  culturas  puras  de  leve- 
duras em  vinhaça. 

Tabela  1 

Verificamos  que  nem  sempre  a mes- 
ma levedura  apresenta  resultados  satisfa- 
tórios, quanto  a produção  de  biomassa  e 
proteína,  uma  vez  que  C.  utilis  apresentou 
um  maior  teor  de  proteína,  45,75%  en- 
quanto que  C.  javánica  tève  maiores  teores 
de  massa  seca,  5,04  g/l,  de  P,  1,87% 
e de  P2O5  4,28%.  Quanto  ao  consumo 
de  açúcar  redutor  não  houve  grandes  di- 
ferenças pois,  o consumo  variou  entre 
82,0  a 92,0%  para  as  diferentes  leveduras 
utilizadas. 

Os  resultados  da  utilização  de  cultu- 
ras mistas  de  leveduras  em  vinhaça  estão 
arrolados  na  tabela  2,  onde  verificamos 
um  alto  consumo  de  açúcar  redutor  do 
resíduo  utilizado,  consumo  este  superior 
ao  encontrado  anteriormente. 

Tabela  2 

Comparando  esses  dados  com  os 
obtidos  com  culturas  puras,  verificamos  a 
ausência  de  um  aumento  de  biomassa  e 
proteína.  Quanto  aos  teores  de  P e P2O5, 
esses  foram  superiores  em  culturas  mistas 
de  C.  solani  com  C.  javánica,  com  C. 
tropicalis,  com  C.  brumpti  e com  C. 
utilis,  respectivamente  culturas  de  1 a 4. 

Na  tabela  3 temos  os  resultados  do 
cultivo  de  culturas  mistas  em  meio  de 
vinhaça  suplementada  com  H3PO4, 
0,05%. 

Tabela  3 

Com  exceção  da  cultura  de  C.  solani 
com  C.  brumpti,  os  demais  resultados 
foram  superiores  aos  citados  na  tabela  2, 
indicando  que  a adição  de  H3PO4  em  vi- 
nhaça aumenta  a produção  de  células 
e proteína,  em  culturas  mistas  dependen- 
do das  espécies  que  contiverem  tais  cultu- 
ras. Os  tores  de  P e P2O5  foram  inferiores, 
como  também  o consumo  de  açúcar  redu- 
tor que  variou  entre  46,0  — 47,3%. 

Parbhomchuk  & cols  (11)  desenvolve- 
ram leveduras  em  resíduos  de  fermenta- 
ção de  melaço,  verificando  que  este  pode 
ser  afetado  pela  adição  de  HCI,  sugerindo 
que  nas  fábricas  onde  o resíduo  é tratado 
com  superfosfatos  e (NH4)2SQ4  poderia 
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TABELA  1 


pH  final 
Espécie  dc 

meio 

massa 

seca 

g/i 

Proteína 

% 

P 

% 

P2°5 

% 

Consumo  de 
açúcar  re 
dutor  % 

C.  utilis  5,0 

3,58 

45,75 

1,54 

3,52 

89,3 

C.  tropicalis  5,5 

4,39 

39,06 

1,67 

3,82 

92,0 

C.  solani  5,0 

1,53 

39,93 

1,54 

3,52 

91,1 

C.  javanica  6,0 

5,0' 

30,04 

1,87 

4,28 

91,1 

C . brumpti  5 , 5 

1,40 

16,91 

0,90 

2,06 

82,2 

Desenvolvimento  de  leveduras  em  vinhaça 
pH  = 4,6,  a 30°C,  agitação  constante  de 
300  r.p.m.  e apôs  30  horas  de  cultivo. 
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TABELA  2 


Cultura 

mista 

pH  final 
do  meio 

massa 

seca 

g/i 

Proteína 

% 

P 

% 

P2°5 

% 

Consumo  de 
açúcar  re 
dutor  % 

1 

7/0 

1/91 

22,75 

2,80 

6,41 

98,3 

2 

7,0 

2,30 

29,75 

1,89 

4,33 

98,3 

3 

6,0 

1,69 

33,54 

2,80 

6,41 

98,3 

4 

7,0 

1,69 

25,08 

2,85 

6,52 

98,3 

5 . 

7,0 

2,25 

30,62 

1,25 

2,86 

94,7 

6 

6,0 

1,77 

25,58 

1,90 

4,35 

94,7 

7 

7/0 

2,18 

35,58 

1,24 

2,86 

96,5 

i 

8 

7/0 

2,07 

33,54 

1,57 

3,52 

96,5 

9 

7,0 

1,91 

27,12 

1,87 

4,28 

o 

96,5 

Desenvolvimento  de  cultura  mista  de  levedura  em  vinhaça 
PH  = 4,6,  a 30°C,  durante  30  horas  e agitação  constante 
de  300  r.p.m. 
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TABELA  3 


Cultura 

mista 

pH  final 
do  meio 

massa 

seca 

g/i 

Proteína 

% 

P 

% 

P2°5 

% 

Consumo  de 
açúcar  re 
dutor  % 

1 

4,5 

4,02 

37,62 

1,31 

3,02 

54,7 

2 

4,0 

4,89 

46,95 

1,49 

3,41 

52,0 

3 

4,0 

0,98 

28,00 

0,27 

0,63 

53,4 

1 4 

4,5 

2,20 

43,45 

0,69 

1,59 

46,7 

5 

4,5 

4,05 

48,12 

1,38 

3,18 

46,0 

H 6 

4,5 

4,21 

33,83 

1,25 

2,86 

57,3 

. 7 

4,5 

4,05 

46,08 

1,59 

3,65 

46,0 

P 8 

4,5 

4,10 

46,95 

1,52 

3,49 

46,0 

9 

4,5 

3,80 

49,00 

0,55 

1,27 

50,7 

Desenvolvimento  de  culturas  mistas  de  leveduras  em  vinhaça 
suplementada  com  H^PO^ (0 ,05%)  à 30  C,  pH  - 4,6,  apôs  30  o 
ras  e agitaçao  constante  de  300  r.p.m. 
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ser  utilizado  (NH^HPOÍ  e uréia  ou 
H3PO4,  tabulando  para  isso  alguns  teores 
de  HCI  — H3PO4.  Assim  utilizamos 
H3PO4  comõ  suplemento  de  vinhaça  para 
desenvolvimento  de  levedura,  embora 
qualquer  suplementação  torna  quase  in- 
viável o uso  de  tal  resíduo.  Ainda  na  tabela 
3,  verificamos  melhores  resultados  de  bio- 
massa  em  culturas  de  C.  solani  + C. 
tropicalis,  4,89g/'l,  sendo  que  para  maior 
teor  de  proteína,  a cultura  de  C.  brumpti  e 
C.  utilis,  teve  um  maior  resultado,  9,0%. 


Verificamos  que  tanto  para  a cultura 
pura  ou  mista  nem  sempre  temos  maior 
produção  de  biomassa  e proteína,  numa 
mesma  cultura.  Nossos  resultados  ainda 
não  alcançaram  o teor  fixado  por  Lima 
(6)  utilizando  C.  utilis  em  vinhaça  citan- 
do que  a quantidade  de  massa  seca  favo- 
rável a indústria  seria  de  11,1  mg/ml,  isto 
talvez  pelo  fato  de  estarmos  utilizando 
1%  de  inóculo  de  1%,  enquanto  que  nas 
indústrias  a taxa  mínima  utilizada  é de 
20%. 

Concluindo  temos  que  a utilização  de 
cultura  mista  para  maior  produção  de  cé- 
lulas e de  proteína  dependerá  da  natureza 
do  meio  e da  levedura  utilizadas  e o efeito 
da  adição  de  H3PO4,  para  os  mesmos 
objetivos,  também  está  relacionado  com  a 
composição  da  cultura  mista. 

AGRADECIMENTO 

Agradecemos  ao  Instituto  de  Plane- 
jamento e Estudos  Ambientais,  seus  aju- 
dantes e técnicos  de  laboratórios,  a cola- 
boração prestada  na  realização  da  prática 
deste  trabalho. 

REFERÊNCIAS  BIBLIOGRÁFICAS 

1.  A.O.A.C.  — Official  methods  of 
analysis.  Washington,  9 th.  ed.  1960 

2.  CABRERA,  S;  MAYORGA,  H;  ESPI  — 
NOSA,  R.  & ROLZ,  C.  — 1974  - 
Fungai  protein  production  on  agro-in- 
dustrial  wastes.  Proc.  IV  Int.  Congress 
Food  Sei.  and  Technol,  IV:  296—301. 

3.  DE  BRUIN,  S.I..  & LATEGAN,  p.m. 
— 1971  — Factors  influencing  yeast 
protein  synthesis  in  molasses  media. 

Proteins  Food  Supply  S.  Afr.  Pap.  Inte. 
Symp.:  315—326. 


4.  FISK,  C.J.  & SUBBARAUD,  J.  — 1925 
The  determination  of  phosphorus.  J. 

Biol. 

5.  GOERING,  K.  L.  & HOULE.  M.J.  - 
1963  — Production  of  fooder  yeast 
from  barley,  I Preliminary  studies  on 
the  use  of  the  waldhof  fermentor. 
Cereal  chemistry,  40  (1):  18  — 30. 

6.  LIMA,  O.G.  — 1950  — Adaptação  de 
Candida  utilis  em  vinhaça.  Separata 
dos  Anais  da  Escola  Superior  de 
Química:  1 (1 ):  67  — 82. 

7.  MALANOWSKA,  J.  & KOZLOWSKA, 
E.  - 1968  - Influence  of  some  Brewing 
components  on  the  yeld  of  feed  yeast. 

Przm  Ferment  Polny.,  12(7):  10  — 12. 

8.  MALDONADO,  O,:  CORDERO,  L.; 
MAYORGA,  H.;  ESPINOSA,  R.; 
MENCHÚ  J.F.;  SCHNEIDER,  S.  & 
ROLZ,  C.  - 1973  - El  crescimento  de 
Aspergillus  orizae  en  Aguas  dei  Bene- 
ficiado de  Café.  Paper  presented  in 
the  IV  International  Conference  on 
World  Consequences  of  Applied  Micro- 
biology  (GIAM  IV).  São  Paulo. 

9.  MAYORGA,  H.;  ROLZ,  C.  and 
SCHNEIDER,  S.  — 1971  — Cottonse- 
ed  Hulls  and  Sugar  Cane  Bagasse 
Degradation  by  Fungi  and  Bactéria. 
Amer.  Chem.  Soc.  Meeting, 
Washington  D.C.  Sept:  13  — 17. 

10.  NEDER,  N.R.  — 1968  — Indrodução 
à Microbiologia.  Guia  de  aulas  prá- 
ticas do  Curso  de  Microbiologia  Apli- 
cada. I.Z.  Prof.  J.  de  Almeida  — 
ESALQ  — Piracicaba  — SP. 

11.  PARKHOMCHUK,  M.A.;  ZABRODS 
Kll,  A.G.  & SOSHKO,  G.F.  — 1968  - 
Effect  of  acids  and  salts  on  the 
yield  of  nutrient  yeasts  from  molasses 
residues.  Ferment  spirt  Prom.,  34(4): 
30  — 33. 

12.  SOMOGYI,  A.  — 1945  — “A  new 
reagent  fordeterminations  of  Sugars”. 
J.  Biol.  Chem:  t60  — 161. 

13.  UPDEGRAFF,  D,;  SCHNEIDER,  S.; 
ESPINOSA,  R.;  ROLZ,  C.;  GRIFFIN, 
L.  & KING,  J.  — 1973  — The  pro- 
duction of  Animai  Feed  by  the 
Growth  of  Fungi  on  Wastes  from  the 
coffee  and  Rum  — Distilling  Indus- 
tries. Devei.  Industr.  Microbiol:  14  — 
317. 


14 


N?  5 (PÁG.  244.) 


EVAPORAÇÃO  NA  ESTOCAGEM 
DO  ÁLCOOL: 

CAUSAS  E SOLUÇÕES 


René  CLAY  * 


Para  dar  uma  idéia  da  importância  das  perdas  de  álcool  por  evapora- 
ção no  país,  basta  lembrar  que  em  1977  foram  expelidos  no  ar  aproxima- 
damente 20  milhões  de  litros  de  álcool. 

Tal  número  mostra  a importância  do  desenvolvimento  no  país  de 
tecnologia  visando  a eliminação  dessas  perdas. 

Vamos  expor  a seguir  alguns  dados  sobre  as  causas  da  evaporação  e 
as  possíveis  soluções. 

1 . CAUSAS 

As  perdas  por  evaporação  dos  tanques  de  Teto  fixo  resultam  de  dois 
fenômenos: 

• respiração 

• enchimento 

1.1  — Perdas  por  respiração: 

A elevação  da  temperatura  tem  por  conseqüência  um  sensível 
aumento  de  volume  do  espaço  situado  entre  o nível  superior  do  líquido  e o 
teto  do  tanque  (“espaço  vapor”). 

No  caso  da  estocagem  de  álcool,  a maior  parte  dos  tanques  não 
sendo  equipados  de  qualquer  dispositivo  anti-evaporação,  o volume  de 
vapor  saturado  de  álcool  correspondente  a esse  aumento  é expelido  na 
atmosfera. 

Ao  contrário,  quando  a temperatura  é baixa  ocorre  uma  entrada  de  ar 
fresco  dentro  do  tanque,  que  será  expelido  por  sua  vez  quando  a tempera- 
tura se  elevar  de  novo. 

Também,  as  variações  do  volume  do  líquido,  apesar  da  inércia 
técnica  provoca  uma  variação  do  espaço  vapor  acrescendo  o volume  total 
expelido.  Assim,  por  um  tanque  de  4.000  m3,  meio  cheio,  se  as  temperatu- 
ras dentro  do  espaço  vapor  no  decorrer  de  um  dia  variam  de  15  a 55°C 
(comum  nos  países  tropicais)  será  expelido  na  atmosfera: 

1 [ 4000  (328  - 288)  ] = 293  m3 

273  2 

de  vapor  saturado. 


* .Diretor  da  Armanor  Shag  do  Brasil  — Engenheiro  ICF/IPF 
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Para  simplificar  podemos,  em  razão  da  alta  pressão  de  vapor  do 
álcool  (=  1.100  m bar)  que  95°  desse  volume  é constituído  de  vapor/ 
álcool,  ou  seja: 

293.000  0,046  . ... 

x = 752  litros  de  álcool 

22,4  0,8 


Assim,  uma  destilaria  de  90.000  1 / dia  com  3 tanques  de  4.000.000 
litros  perde  752  x 3 x 365  = 823,5  m3  álcool,  ou  seja:  823 


-=  3,16% 


90  x 290 


1.2  — Perdas  por  enchimento: 

As  perdas  por  enchimento  correspondem  ao  volume  expelido  no  ar 
quando  do  enchimento  do  tanque.  Elas  estão  muito  ligadas  ao  “turn  over” 
no  caso  do  álcool,  uma  vez  que  se  tratando  de  produção  ligada  ao  ciclo  das 
safras  e ao  consumo  constante,  a capacidade  de  estocagem  deve  ser 
prevista  a aproximadamente  0,5  da  produção.  Assim  o “turn  over”  fica  na 
ordem  de  2. 

Podemos  estabelecer  aproximadamente  que  o valor  dessas  perdas 
estão: 

Produção  0,046 

...  x — = 0,14% 

2 22,4  x 0,8 

Nota:  No  caso  de  depósito  de  gazolina  onde  o “turn  over”  pode  atingir  50 
ou  60  essas  perdas  tomam  uma  grande  importância.  Ex:  tanque  de  2.000 
m3  nesse  caso  perde  aproximadamente  200  - 250.000  1 /gazolina/ano. 

1.3  — Muitos  fatores  influenciam  as  perdas: 

ex:  — estado  e qualidade  da  pintura  (pode  limjtar  a elevação  interna  da 
temperatura) 

— relação  altura:  ex:  a estocagem  do  álcool  num  tanque  previsto 
pelo  melaço  para  “economisar  instalação  de  um  tanque”,  acarreta  evapora- 
ção altíssima. 

— velocidade  média  do  vento  (efeito  de  “Pitot”) 

— altura  média  do  líquido  (volume  médio  do  ‘ espaço  vapor"). 

Em  resumo,  podemos  admitir  que  uma  perda  de  3,5%  Corresponde 
ao  valor  médio  razoável  podendo  atingir  até  8 e 10%  em  casos  desfavorá- 
veis. 

2.  SOLUÇÕES 
2.1  — Válvulas: 

Para  reduzir  a expulsão  de  vapor  saturado  foram  colocadas  válvulas 
abrindo  a saída  e a entrada  para  pressão  ou  depressão  internas  pré-deter- 
minadas. 

O sistema  é muito  conhecido.  As  normas  API  (USA)  para  tanque  de 
gasolina  preveem  2 tipos  de  válvulas: 
tanques  BLC  pressão  20  m bar 
depressão  6 m bar 

BHC  pressão  53  m bar 
depressão  6 m bar 
o tanque  BHC  é reforçado. 
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Acima  dessas  pressões  fica  indispensável  a nova  concepção  dos 
tanques  (semi-esférico;  esférico;  fundo  reforçado,  etc...) 

Na  prática  os  tanques  de  estocagem  de  álcool  no  melhor  caso  estão 
equipados  de  válvulas  BLC  ou  seja  de  influência  negligenciável  na  redução 
da  evaporaçao  (10/15%) 


Essas  válvulas  necessitam  manutenção  séria  para  evitar  falhas  que 
na  maior  parte  dos  casos  impliquem  deformações  graves  dos  tanques  por 
mal  funcionamento  (no  esvaziamento  do  tanque  as  válvulas  não  abre  e a 
depressão  provoca  deformação  do  tanque,  incidente  bem  conhecido  dos 
utilizadores). 


2.2.  — Selo  flutuante  de  alumínio: 

Esse  selo  consta  geralmente  duma  armação  de  tubos  fechados  de 
alumínio  acima  da  qual  está  colocada  uma  chapa  fina  de  alumínio  (para- 
fusada ou  colada). 

Na  periferia  o Selo  comporta  uma  junta  para  segurar  o máximo  a 
estrutura  do  tanque. 

Nesse  caso  existe  uma  camada  de  “espaço  vapor”  entre  a chapa  de 
aluminio  e o nível  do  líquido  reduzido,  mas  não  despresável.  Por  outro  lado 
o peso  leve  do  Selo  não  permite  apertar  a junta  na  periferia  do  tanque. 

A redução  das  perdas  atingiram  cerca  de  60%.  'Mas  esse  sistema 
usado  alguns  anos  atrás  pelas  companhias  européias  de  distribuição  de 
gasolina  estão  progressivamente  removidos  para  selos  de  aço  tipo  Tisse- 
rand. 


2.3  — Selo  açò  tipo  “Tosserand”: 

O meio  ideal  para  eliminar  a evaporação  sendo  a eliminação  do 
contacto  fases  líquida/gazoza.  Assim  nasceu  a idéia  de  colocar  acima  do 
nível  liquido  uma  espécie  de  “barco”  redondo,  flutuante  como  um  navio, 
com  uma  junta  periférica  especial,  que  graças  a possibilidade  de  forte 
coeficiente  de  fricção  devido  ao  peso  do  selo,  segura  quase  totalmente  a 
estrutura  perfeita  do  tanque. 

O “espaço  vapor”  fica  reduzido  ao  anel  da  junta  (ver  esquema  1 ) e aos 
necessários  acessórios. 

O Selo  Tisserand  (patenteado)  comporta  um  sistema  especial  de 
porta  de  visita  e sifão  automático  assegurando  a recuperação  sem  proble- 
ma nem  intervenção  dentro  do  tanque  caso  acidental  de  afundamento  do 
Selo  (na  prática  muito  pouco  provável),  (ver  esquema  2). 

O Selo  tipo  “Tisserand”  agora  fabricado  totalmente  no  Brasil  permite 
uma  eliminação  comprovada  de  99,5%  de  evaporação. 

O Selo  tipo  “Tisserand  pode  se  colocar  dentro  de  tanques  existentes 
(após  desgaseificação). 

Ele  pode  se  adaptar  a geometria  geralmente  ruim  dos  tanques  de 
destilarias  (è  comum  encontrar  até  0,40%  de  diferença  nos  diâmetros). 


3.  RESUMO  DAS  VANTAGENS  DOS  SELOS  FLUTUANTES  DE  AÇO  NOS 
TANQUES  DE  TETO  FIXO: 

3.1  — Nova  concepção  do  armazenamento: 

Antigamente  os  projetos  para  diminuir  a evaporação  previram  insta- 
lação de  mais  tanques  de  capacidade  menor,  ficando  assim  com  espaço 
vapor”  médio  relativamente  mais  reduzido. 

MAIO  — 1978 
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Com  a eliminação  total  da  evaporação  pelo  Selo  de  aço  temos  uma 
nova  concepção  baseada  em  tanques  maiores,  sem  se  preocupar  com  o 
espaço  vapor  agòra  sempre  nulo. 

É importante  lembrar  as  economias  possíveis  graças  a essa  nova 
possibilidade:  (espaço  — tubulações  — bombas). 

Geral  mente  essas  economias  pagarão  o preço  de  colocaçao  dos 

selos. 

3.2  — Segurança: 

Bem  ventilado  (1  janela  cada  metro  de  raio,  sendo  prevista  no  teto 
fixo)  não  tem  nem  cheiro  de  vapor  de  gasolina  ou  álcool.  Assim  não  há 
risco  de  explosão.  Diversos  cabos  contra  riscos  de  eletricidade  estática 
estão  colocados  entre  o selo  e o tanque. 

3.3  — Incêndio: 

O fogo,  pouco  provável,  só  pode  iniciarem  baixo  da  junta  óu.da  porta 
de  visita  (áreas  muito  reduzidas).  Assim  no  caso  de  incêndio  os  bombeiros 
terão  um  prazo  maior  para  intervenção. 

3.4  — Duração: 

O Selo  flutuante  de  aço  tem  a mesma  vida  que  o próprio  tanque. 
Graças  a sua  pré-deformação  no  caso  “Tosserand”  (sistema  patenteado)  a 
vida  da  junta  é frequentemente  acima  de  10  anos  e pode  ser  removida  sem 
problema. 

3.5  — Pintura: 

Sendo  eliminado  a evaporação,  a pintura  externa  do  tanque  só  terá 
por  objetivo  a proteção  contra  ferrugem  e não  precisará  mais  de  pintura  cor 
alumínio. 

3.6  — Diluição  do  álcool: 

Em  certos  casos  a água  condensada  na  parede  do  tanque  mistura-se 
com  o álcool  reduzindo  o grau  GL. 

O Selo  de  aço  tipo  “Tisserand”  elimina  quase  esse  efeito. 

4.  CONCLUSÕES: 

As  grandes  companhias  US  e Européias  de  distribuição  de  gasolina 
que  no  início  optaram  pelo  Selo  flutuante  alumínio,  estão  sendo  removidos 
por  Selos  de  aço  “Tisserand”.  Mais  de  200  instalações  estão  já  funcionan- 
do na  Europa. 

Sendo  muito  maior  a pressão  de  vapor  do  álcool  còm  relação  a 
gasolina  e geralmente  muito  mais  elevadas  as  temperaturas  e diferenças  de 
temperaturas  no  Brasil,  faz  do  Selo  Tisserand  o investimento  mais 
indispensável  da  destilaria. 

Na  eècala  do  país,  o Selo  Tisserand  atende  as  diretrizes  da  política 
brasileira: 

• de  economia  de  combustível  (20  milhões  de  litros/ano  em  1976) 

• de  segurança  e melhoramento  das  condições  de  trabalho. 

• de  redução  de  poluição. 
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DIFUSOR  DE  CANA  PARA 
DESTILARIAS  AUTÔNOMAS 

PARTE  I 


CARLOS  EBELING 


ABSTRATO 

O DIFUSOR  DE  CANA  em  lugar  de  moendas  diminui  os  custos 
dos  equipamentos,1  da |mão-de-obra,  de  manutenção  em  geral,  aumenta 
a extração  da  sacarose  da  cana  e,  conseqüentemente,  o rendimento 
de  álcool  por  T.C. 


INTRODUÇÃO 

DIFUSÃO  ou  DIFUSOR  envolvem  atualmente  a literatura  açucareira 
mais  que  os  termos  moagem  e moenda. 

O DIFUSOR  para  extração  da  sacarose  da  cana  teve  sua  evolu- 
ção de  10  anos  para  cà  e suas  características  positivas  superam  gra- 
dativamente as  negativas  da  época  de  1965  a 1970. 

Cerca  de  100  usinas  de  açúcar  no  mundo  já  estão  operando  com 
DIFUSORES,  sejam  eles  de  bagaço  ou  de  cana. 

Em  geral  a tendência  está  em  favor  do  DIFUSOR  DE  CANA. 
Na  África  do  Sul,  50%  das  usinas  já  têm  DIFUSORES.  As  que  come- 
çaram com  DIFUSOR  DE  BAGAÇO  estão  transformando-o  para  DIFUSOR 
DE  CANA.  Nenhuma  ampliação  ou  aumento  de  moagem  é feito  agora, 
com  moendas. 

Sabemos  que  as  usinas  da  África  do  Sul  normalmente  já  tinham, 
somente  com  moendas,  uma  extração  em  torno  de  94  a 95%.  Se 
para  eles  representa  vantagem  aumentar  a extração  por  intermédio  do 
DIFUSOR  para  96  a 97%,  imagine-se  a vantagem  que  teríamos  aqui 
no  BRASIL  onde  se  fala  em  extrações  médias  de  88  a 92%? 


* Consultor  em  fabricaçãos  de  açúcar*  álcool  e seus  subprodutos. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 

m : ■ 


MAIO  — 1978 


GENERALIDADES  SOBRE  DESTILARIAS  AUTÔNOMAS 

Quando  surgiu  a idéia,  ou  melhor,  a necessidade  do  PLANO  NACIO- 
NAL DO  ÁLCOOL,  a euforia  foi  geral  e tudo  parecia  fácil. 

Os  primeiros  projetos  apresentados  se  resumem  em  preparo  e 
moagem  da  cana,  peneiração  do  caldo,  pasteurização,  fermentação  e 
destilação. 

70  litros  de  álcool  por  T.C.  foram  tomados  como  índice  para 
cálculos  de  custos  e rentabilidade.  Havia  até  uma  sobra  enorme  de 
bagaço  e os  mais  otimistas  já  sonhavam  com  uma  fabricação  anexa 
de  celulose. 

Hoje,  calcula-se  apenas  67  litros  por  T.C.  e o processo  pas- 
sou a ser  bem  mais  complicado  e oneroso.  Com  exceção  da  sulfita- 
ção  o preparo  do  caldo,  ficou  quase  idêntico  ao  de  uma  usina  de 
açúcar. 

Finalmente,  teve  que  ser  levado  em  conta  que  uma  destilaria  au- 
tônoma também  pode  parar  por  chuvas,  falta  de  cana  ou  quebra  dos 
equipamentos. 

Daí  então  surgiu  a necessidade  de  ter  um  “depósito-pulmão”  de 
xarope  concentrado  ou  invertido  para  atender  as  paradas  e não  deixar 
o fermento  morrer. 

Isto  significava  mais  um  setor  de  evaporação  com  colunas  baro- 
métricas, bombas  de  vácuo  etc,  um  outro  de  concentração  para  72 
ou  80  Bx,  os  depósitos  de  xarope  e todos  os  cuidados  e males 
que  envolvem  este  processo  adicional. 

O custo  do  equipamento  e instalação  de  uma  destilaria  autônoma, 
completa,  passou  a ser  praticamente  o dobro  mais  caro  que  o previs- 
to inicialmente. 

GENERALIDADES  SOBRE  O DIFUSOR 

Inicialmente,  temos  que  separar  os  DIFUSORES  mais  conhecidos 
em  várias  categorias: 

A)  DIFUSORES  DE  EMERSÃO 

B)  DIFUSORES  DE  PERCOLAÇÃO 

C)  DIFUSORES  DE  BAGAÇO 

D)  DIFUSORES  DE  CANA 

A)  OS  DIFUSORES  DE  EMERSÃO  são  aqueles  onde  toda  a cana  des- 
fibrada passa  por  dentro  de  um  banho  de  água  e caldo  quente. 


ÁGUA 


B)  OS  DIFUSORES  DE  PERCOLAÇÃO  são  aqueles  onde  a água  e o 
caldo  quente  sao  recirculados  com  bombas  em  sentido  contrário  ao 
movimento  da  cana  desfibrada. 


MOENOA  OE  SECAGEM 


MOENOA 


C)  OS  DIFUSORES  DE  BAGAÇO  são  aqueles  que  têm  pelo  menos  1 
moenda  na  frente  onde  já  se  extrai  + 60%  de  caldo. 


FACAS  . _/4\ 

DIFUSOR 

MOENOA 

MOENDAS  DE  SECAOEM 

40  A S0  % CALDO  OBTIOO 


SOA  60^  CALOO  OBTIOO 


D)  OS  DIFUSORES  DE  CANA  são  aqueles  onde  toda  cana  desfibrada 
é extraída  100%  no  DIFUSOR. 


Até  meados  de  1977,  os  DIFUSORES  mais  conhecidos  trabalhavam 
da  seguinte  maneira. 

1)  SILVER-RING  - somente  DIFUSOR  DE  CANA 

2)  D.D.S.  - SATURN-F.S.  VAN  HENGEL  - somente  DIFUSOR  DE  BAGAÇO 

3)  B.M.A.  - DE  SM  ET  - DIFUSOR  DE  BAGAÇO  ou  DE  CANA 

Ainda  existem  2 tipos  de  DIFUSORES  menos  conhecidos  - DRAVO 
e SUCHEM.  Ambos  trabalham  pelo  sistema  de  percolação. 

Pelo  acima  exposto,  chega-se  à conclusão  de  que  a preferência, 
tanto  dos  fabricantes  como  das  usinas  é pelo  DIFUSOR  DE  CANA, 
pelo  sistema  de  PERCOLAÇÃO.  É precisamente  este  o DIFUSOR  mais 
indicado  para  as  destilarias  autônomas. 

FLUXOGRAMA  COMPARATIVO  ENTRE  MOENDA  E DIFUSOR 

Comparando  as  Fig.  1 e Fig.  2 nota-se  que,  no  caso  ,de  operar 
com  o DIFUSOR,  além  de  conseguir  um  aumento  na  extração  de  sacaro- 
se da  cana,  são  eliminadas  4 operações  de  processo. 


ÜASIL  AÇUCAREIRO 
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O DIFUSOR  DE  CANA,  pelo  sistema  de  PERCOLAÇÃO,  já  se  encar- 
rega de  aquecer,  clarificar,  filtrar  e corrigir  o pH  do  caldo. 

PRINCIPAIS  CARACTERÍSTICAS  POSITIVAS  DO  DIFUSOR  DE  CANA 

1 ) Maior  extração  - até  98% 

2)  Menos  sacarose  no  bagaço  - até  1 ,2  pol 

3)  Mais  ãicõõl  por  T.C. 

4)  Diminuição  de  amidos  e gomos 

5)  Não  há  necessidade  de  prédio 

6)  Menos  inversão.  O DIFUSOR  é fechado  e trabalha  com  tempera- 
turas altas. 

7)  Maior  continuidade  na  fabricação,  menos  paradas.  O DIFUSOR  é 
uma  unidade  só  e a moenda  é composta  de  até  6 unidades  indi- 
viduais. 

8)  Menos  HP  instalados  - o total  em  HP  instalados  num  DIFUSOR, 
corresponde  apenas  ao  equivalente  a 1 terno  de  uma  moenda  da 
mesma  capacidade. 

9)  O caldo  do  DIFUSOR  sai  em  condições  de  ser  enviado  diretamente 
à fermentação. 
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Existem  casos  onde  as  usinas  de  açúcar  fabricam  açúcar  DEMERARA 
com  o caldo  do  DIFUSOR  sem  qualquer  tratamento. 

10)  A eficiência  do  DIFUSOR  é,  durante  os  6 meses  de  safra,  sempre 

A eficiência  de  uma  moenda  é 100%  no  inicio  da  safra  e cai 
gradativamente  para  até  60%  no  fim. 


PREPARO  CANA 


DIFUSOR  - PENEIRAÇÃQ  - CALIAÇÃO-  AQUECIMENTO 
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PRINCIPAIS  CARACTERÍSTICAS  NEGATIVAS  DO  DIFUSOR 

1)  Preparo  de  cana  tem  que  ser  em  torno  de  90%  “Open  Cell”,  ca- 
so contrário  não  há  resultados  positivos  de  se  esperar. 
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2)  O DIFUSOR  é operado  por  um  painel  centralizado  e quase  total- 
mente automatizado. 

A velocidade  do  DIFUSOR  é em  função  da  cana  desfibrada  que  entra 
nele. 

3)  Consumo  de  vapor  é um  pouco  maior.  Não  se  levando  em  conta 
que  o bagaço  vai  quente  para  as  caldeiras,  o maior  consumo  é 
exatamente  o dobro  daquele  que  se  usa  para  aquecer  o caldo. 
Isto  parece  lógico,  porque  a cana  desfibrada  tem  que  alcançar  as 
temperaturas  que  o caldo  tem. 

(Com  esta  afirmação  estamos  respondendo  de  uma  maneira  certa 
as  inúmeras  perguntas  que  se  fazem  sôbre  o assunto). 

4)  Dependendo  do  tipo  do  DIFUSOR,  ele  toma  mais  espaço  no  compri- 
mento, no  diâmetro  ou  na  altura.  Todavia,  a área  ocupada  total  em 
m2  é igual  a uma  moenda  equivalente. 

5)  A cana  tem  que  ser  muito  bem  lavada  para  evitar  entupimentos 
dentro  do  DIFUSOR,  que  dificultam  a PERCOLAÇÃO. 

Na  realidade  todas  estas  características  apontadas  como  negativas, 
deveriam  ser  aplicada  na  moagem  também. 

O maior  consumo  de  vapor  no  DIFUSOR  não  é proporcional  ao 
aumento  da  extração. 

PRINCIPAIS  DADOS  E INFORMES  PRÁTICOS  SOBRE  O DIFUSOR 

1)  A embebição  % T.C.  tem  que  ser  2 x teor  de  fibra  na  cana. 

2)  Água  de  embebição  deve  ser  quente.  Em  destilarias  autónomas  usar 
de  preferência  aquela  do  resfriador  de  caldo. 

3)  O comprimento  total  de  um  DIFUSOR  DE  CANA  linear  é de  t 
60m  entre  eixos. 

Destes,  + 47m  são  àrea  de  extração. 

4)  A permanência  da  capa  desfibrada  dentro  do  DIFUSOR  DE  CANA 
varia,  de  40  a 60  minutos. 

5)  O pH  do  caldo,  no  caso  de  destilarias  autônomas,  deve  ser  o 
mais  baixo  possível  a fim  de  evitar  as  corrosões  ( + -pH  6,2). 

6)  A velocidade  do  DIFUSOR  varia  entre  0,6  e 1 ,3  m/ minuto. 

7)  A altura  da  camada  de  cana  desfibrada  é de  + 1 ,50m. 

8)  O caldo  das  moendas  de  secagem  não  precisa  mais,  como  antes, 
ser  decantado  para  retornar  ao  DIFUSOR.  Os  Sul-Africanos  acha- 
ram uma  solução  muito  elegante  para  evitar  esta  operação  relativa- 
mente complicada  e onerosa. 

9)  Considerando-se  valores  de  100%  em  moendas,  e equivalente  em 


DIFUSORES  é o seguinte: 

A)  Pureza  do  caldo  103% 

B)  Teor  de  gomas  e amidos  68% 

C)  Açúcares  redutores  85% 

D)  Sólidos  em  suspensão  35% 


ASPECTOS  ECONÔMICOS 
A)  EQUIPAMENTO 

De  acordo  com  dados  comparativos  das  usinas  que  já  trabalham 
com  DIFUSORES,  os  principais  argumentos  são  o aumento  da  ex- 
tração e o barateamento  do  custo  dos  equipamentos. 

O custo  das  máquinas,  sua  instalação  com  acabamento  completo 
e em  condições  de  trabalhar  é 70%  de  uma  moenda  equivalente, 
contando-se  desde  a alimentação,  preparo  do  caldo,  moendas  de 
secagem  até  a saída  do  bagaço. 
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Se  o DIFUSOR  trabalhar  ao  tempo,  ‘pode-se  reduzir  o valor  do 
prédio.  Conforme  figuras  comparativas  1 e 2,  não  precisamos  mais  da 
caliação,  aquecimento,  decantação  e filtro. 

O valor  deste  equipamento  equivale  a + 7%  do  total  do  equipa- 

mento de  uma  destilaria  autônoma. 
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B)  RENDIMENTO 


Numa  hipótese  bastante  pessimista,  para  o DIFUSOR  imaginemos 
2 situações  numa  destilaria  autônoma  de  120.000  litros  de  álcooK/ldia. 


1)  Moagem  2.000  T.C. D. 

2)  Fibra  bagaço  25  % 

3)  Extração  c.  moendas  93  % 

3A)  Extração  c.  DIFUSOR  96  % 

4)  Perda  no  bagaço  c.  moendas  3 % 

4A)  Perda  no  bagaço  c.  DIFUSOR  1,8  % 


CÁLCULOS  SIMPLIFICADOS 


3-3A)  2.000  T.C. D.  x 93%  Extr.  — 
2.000  T.C.  D.  x 96%  Extr.  — 
Diferença  a mais 


186  T.  Sach/D. 
192T.  Sach/D. 
6T.  Sach/D. 


6 T.  = 6.000  Kg  Sach/D  x 0,600  lt  álcool/ Kg  Sach  = 3.600 
lt  àlcool/D  a mais. 


4-4 A)  2.000  T.C. D.  x 25%  B 

500T.B.D.  x 3%  perda 
500T.B.D.  x 1,8%  perda 
Diferença  a mais 


500T.B.D. 

15 T.  Sach/D. 
9T.  Sach/D. 
6T.  Sach/D. 


6 T.  =.  6.000  Kg  Sach/D  x 0,600  lt  álcool /Kg  Sach  = 
3.600  lt  álcool /D  a mais. 


Tira-se  daí  a conclusão,  que  numa  safra  de  150  dias  de  moagem  pro- 
duz-se 540.000  litros  a mais  de  álcool. 


C)  MANUTENÇÃO 

Neste  ponto,  os  dado  fornecidos  em  publicações  e as  informações 
pessoais  variam  muito. 

Não  se  pode  dizer  exatamente  em  quanto  fica  mais  barata  a manu- 
tenção de  um  DIFUSOR. 

A parte  mais  onerosa,  todavia,  sempre  será  os  2 ternos  de  moendas 
de  secagem.  No  DIFUSOR  em  si  o maior  gasto  é na  conservação 
das  bombas  de  recirculação,  eventuais  trocas  de  telas,  engrenagens 
e correntes  e os  gastos  com  pinturas  anticorrosivas. 

Tudo  isto,  porém  depende  muito  do  estado  da  cana  e da  eficiên- 
cia da  lavagem  da  mesma. 

CONCLUSÃO 


Em  todo  o trabalho,  procurou-se  usar  números  e valores  médios. 
Para  não  apresentar  um  aparelho  “milagroso”,  os  valores  do  DIFUSOR 
foram  reduzidos  e da  moenda  aumentados. 

Todos  que  já  se  preocuparam  com  o DIFUSOR  sabem  que  os  dados 
reais  médios  de  safra  nas  moendas  são  inferiores. 

Assim  sendo,  não  existem  dúvidas  de  que  o DIFUSOR  tem  que 
ser  a médio  prazo  o equipamento  utilizado  para  extrair  a sacarose 
da  cana,  principal  mente  em  destilarias  autônomas. 


RESUMO 

O trabalho  caracteriza  os  pontos  positivos  e negativos  com  o 
uso  do  DIFUSOR  DE  CANA  para  destilarias  autônomas. 
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Com  quase  100  DIFUSORES  jâ  em  funcionamento  nas  diversas 
usinas  do  mundo,  o mesmo  está  ganhando  terreno  e cada  vez  mais 
simpatizantes.. 

Utilizando  o DIFUSOR  DE  CANA  em  destilarias  autônomas,  vários 
processos  de  fabricação  são  simplesmente  eliminados,  porque  no 
DIFUSOR  o caldo  já  é caliado,  aquecido,  clarificado  e filtrado. 

Um  esquema  comparativo  ilustra  o fluxograma  em  ambos  os  casos 
com  moendas  e com  o DIFUSOR  DE  CANA. 

Ainda  são  apresentados  os  fatores  positivos  e negativos  do 
DIFUSOR  e uma  série  de  dados  práticos  a fim  de  satisfazer  muitas 
perguntas  e dúvidas  que  geram  em  torno  deste  tipo  de  equipamento 
para  extrair  a sacarose  da  cana. 

Finalmente,  são  analisados  os  aspectos  econômicos  do  custo  do 
equipamento,  do  rendimento  e da  manutenção  do  DIFUSOR  DE  CANA. 

SUMMARY 


This  article  characterizes  the  positive  and  negative  point,  using 
DIFFUSER  for  independent  Alcohol  Distilleries  in  Brazil. 

With  about  100  DIFFUSERS  operating  in  several  sugar-factories 
all  over  the  world,  this  type  of  cane  extraction  made  is  getting  more 
and  more  sympathizers. 

Using  the  CANE  DIFFUSER  in  independent  Alcohol  Distilleries, 
several  parts  of  the  process  can  be  supressed,  because  in  DIFFUSER 
the  process  of  liming,  heating,  clarification  and  filtration  is  of  the 
process  itself. 

A comparative  flowchart  shows  the  difference  in  the  whole  process 
either  for  mill  or  for  DIFFUSER. 

Positive  and  negative  factors  so  as  practical  data  are  given  in 
order  to  eliminate  doubts  concerning  this  type  of  cane  extraction 
equipment. 

At  least  some  of  the  equipments  economical  results,  as  well  as 
Alcohol  output  and  maintenance  of  the  CANE  DIFFUSER  are  analysed. 
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ESTUDO  DO  COMPORTAMENTO 
DE  ALGUMAS  VARIEDADES  DE 
CANA-DE-AÇÚCAR 
(Saccharum  spp) 

A BAIXAS  TEMPERATURAS 
EXPERIMENTO  II 


1 . INTRODUÇÃO 

Dando  prosseguimento  ao  estudo  do 
comportamento  de  algumas  variedades  de 
cana-de-açúcar  em  locais  onde  ocorre  nor- 
malmente baixas  temperaturas,  instalou- 
se  mais  um  experimento  em  condições  de 
campo,  no  Horto  Florestal  de  Campos  do 
Jordão,  pertencente  à Secretaria  da  Agri- 
cultura do  Estado  de  São  Paulo. 

2.  REVISÃO  BIBLIOGRÁFICA 

Na  Austrália,  a variedade  NCo  310, 
segundo  Mc  ALEESE  (1964),  é tida  como 
possuidora  de  tolerância  intermediária  ao 
resfriamento  do  colmo,  possuindo  folhas 
susceptíveis  e gemas  atualmente  susceptí- 
veis ao  resfriamento. 

Estudando  o comportamento  de  dez 
variedades,  SUND  (1965)  verificou  que  os 
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4 primeiros  internócTios  a partir  do  palmito 
haviam  morrido,  quando  a temperatura 
atingiu  a faixa  de -3, 0°C  a -7,5° C.  Observou 
também  que  não  houve  influência  no  en- 
touceiramento  da  soca.  Das  variedades  es- 
tudadas as  que  melhor  se  comportaram 
foram  a NCo  310  e a CP  44-101 . 

Estudando  três  variedades  (NCo  310, 
CP  44-101  e CP  52-68)  submetidas  a 
temperaturas  de  -1,6°C,  -2,2°C  e -3,3°C, 
FRILOUX  e colaboradores  (1965)  cons- 
tataram que  todas  as  gemas  apicais  ha- 
viam morrido,  enquanto  que  havia  gemas 
laterais  que  permaneciam  ainda  viáveis., 

Após  a temperatura  de  -5,0°C  por  um 
período  de  7 a 9 horas,  LAUDEN  (1966) 
constatou  que  a maior  parte  da  área  cul- 
tivada com  cana-de-açúcar  apresentava  de 
25,2  a 45,3  cm  dos  colmos  com  células 
internas  rompidas  a pártir  do  palmito. 
Das  variedades  por  ele  estudadas,  a que 
apresentou  maior  resistência  foi  a CP 
44-101. 

3.  MATERIAL  E MÉTODO 

Este  ensaio  foi  realizado  no  horto 
florestal  de  Campos  do  Jordão,  em  local 
chamado  Ribeirão  e situado  a 10  km  da 
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sede.  A área  situava-se  a 1.300  m de  al- 
titude, e apresentava-se  com  topografia 
plana.  O planejamento  experimental  foi  em 
blocos  ao  acaso  com  6 repetições.  Cada 
parcela  tinha  4,50  m2  de  área  útil.  O es- 
paçamento utilizado  foi  de  1,50  m entre 
linhas  e cada  parcela  tinha  3,00  m de 
comprimento.  Foi  usada  como  bordadura 
a variedade  CB  36-24. 

As  variedades  de  cana-de-açúcar  uti- 
lizadas foram:  CB  41-76,  CB  56-155, 
CP  44-101,  IAC  48-65,  IAC  50-134,  IAC 

51- 205,  IAC  52-150,  IAC  52-179,  IAC 

52- 326  e NCo  310. 

Após  o preparo  da  área  com  uma  ara- 
ção,  seguida  de  gradagem,  foram  abertos 
os  sulcos  para  plantio  em  19/01/1971, 
com  0,30  m de  profundidade.  A seguir  o 
sulco  foi  adubado  com  a fórmula  NPK 
00-1 00-90  kg  / ha  e plantado  toletes  de  cana 
planta,  rigorosamente  selecionados  contra 
a broca  da  cana  (Diatraea  saccharalis, 
Fabr. , 1 974)  com  1 0 meses  de  idade,  colhi- 
dos e despalhados  manualmente.  A adu- 
bação  nitrogenada  em  cobertura,  corres- 
pondente a 60  kg/ha  de  N,  foi  feita  aos 
19/03/1971,  segundo  recomendação  do 
Instituto  Agronômico  de  Campinas 
(SEGALLA  e ALVAREZ,  1957).  Toda  a área 
foi  mantida  sempre  no  limpo. 

A primeira  contagem  de  colmos  e 
brotos  mortos  realizou-se  em  10/07/1971, 
após  a ocorrência  de  várias  temperaturas 
inferiores  a 0,0°C,  como  se  pode  ver  no 
Anexo  1.  Nas  contagens  considerou-se 
como  colmos  mortos  todos  aqueles  que 
não  apresentavam  pelo  menos  0,15  m de 
cor  verde  nas  folhas.  Brotos  mortos  foram 
considerados  todos  os  que  não  apresenta- 
vam qualquer  indicio  de  cor  verde  em  suas 
folhas. 

No  inicio  de  setembro  do  mesmo  ano 
cortou-se  a parte  aérea  das  plantas,  e a 
cana  soca  remanescente  sofreu  as  capinas 
normais  para  manter  o experimento  sem- 
pre livre  de  ervas  más.  Foi  feita  uma  adu- 
bação  nitrogenada,  em  cobertura  na  base 
de  30  kg  de  N/ha,  em  10/10/1971. 

No  ano  seguinte,  em  24/07/1972, 
após  a ocorrência  de  várias  temperaturas 
inferiores  a 0,0°C,  como  pode-se  verificar 
no  Anexo  2,  foi  realizada  uma  nova  conta- 
gem de  colmos  e brotos  mortos,  seguin- 


do o mesmo  critério  usado  em  cana  plan- 
ta  para  designar  colmos  e brotos  mortos. 
Durante  todo  o período  experimental  foram 
coletados  diariamente  dados  de  tempera- 
tura mínima  do  ar,  empregando-se  termô- 
metro de  escala  Celsius,  de  precisão  de 
0,2°C.  Os  dados  de  temperatura  se  encon- 
tram nos  Anexos  1 e 2.  Foi  observada 
a ocorrência  de  mancha  parda  (Cercos- 
pora  íongipes  Butler)  nas  folhas,  mas  se 
tratava  de  uma  moléstia  de  pequena  impor- 
tância econômica  e sua  incidência  foi  in- 
suficiente para  prejudicar  os  resultados 
experimentais. 

4.  RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

Pela  análise  de  variância  dos  dados 
encontrou-se  valores  de  F significativos  ao 
nivel  de  1 % de  probabilidade,  para  colmos 
e brotos  mortos. 

As  médias *das  variedades,  as  diferen- 
ças mínimas  significativas  e os  coeficien- 
tes de  variação  para  colmos  e brotos 
mortos  encontram-se  no  Quadro  1 . Verifi- 
ca-se pelo  referido  quadro,  que  ao  se  com- 
parar as  médias  dos  colmos  mortos,  a va- 
riedade NCo  310  diferiu  significativamente 
de  todas  as  demais.  Resultado  esse  con- 
cordante com  os  trabalhos  de  Mc  ALLEESE 
(1964)  e SUN  D (1965).  Quando  se  compa- 
rou as  outras  variedades  entre  si,  não  se 
constatou  nenhuma  diferença  estatística 
entre  elas. 

Quando  se  comparou  as  médias  de 
brotos  mortos  das  diferentes  variedades 
entre  si,  verificou-se  que  a variedade 
NCo  310  diferiu  estatisticamente  de  todas 
as  demais.  As  variedade  CP  44-101,  IAC 
48-65,  IAC  52-179,  IAC  50-134  e IAC 
52-150  diferiram  significativamente  das  va- 
riedades CB  41-76  e CB  56-155.  A varie- 
dade CP  44-101  também  diferiu  significati- 
vamente da  variedade  IAC  52-326.  A varie- 
dade IAC  51-205,  diferiu  significativamente 
da  variedade  CB  56-155.  O bom  compor- 
tamento da  variedade  CP  44-101  foi  con- 
cordante com  o trabalho  de  LAUDEN 
(1966). 

Não  se  observou  nenhuma  diferença 
estatística  significativa  quando  se  com- 
parou entre  si  as  variedades  IAC  52-326, 
CB  41-76  e CB  56-155. 

A análise  de  variância  dos  dados  refe- 
rentes a colmos  e brotos  mortos  da  cana- 
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Anexe  1*  Da  «las  diárias  de  temperaturas  mínima  ia  ar  (°0)  obtidas  am 
Campas  da  JorâSa  - 1971* 


Meses 


uim. 

Mai. 

Jun. 

Jul. 

Set. 

Out. 

Nar. 

Dez. 

01 

-3,4 

3,4 

-1,1 

1,6 

2,4 

7,4 

8,9 

02 

-1,8 

8,8 

1,1 

5,4 

9,8 

10,4 

10,3 

03 

-1,3 

9,5 

-1,4 

-0,4 

8,1 

9,8 

13,2 

04 

-0,7 

5,4 

3,7 

-0,8 

5,4 

8,6 

5,9 

05 

-0,8 

8,7 

3,4 

0,6 

9,9 

3,3 

6,7 

06 

0,4 

-0,3 

1,5 

2,6 

11,5 

5,1 

4,1 

07 

4,1 

-0,7 

2,6 

6,9 

12,7 

6,4 

6,4 

08 

5,4 , 

2,9 

-0,9 

0,8 

4,1 

3,7 

3,8 

10,3 

09 

6,3 

3,2 

-1,9 

3,1 

2,4 

5,5 

5,6 

11,1 

10 

1,8 

-5,1 

-1,5 

4,1 

0,9 

6,9 

3,6 

9,3 

11 

0,3 

-0,1 

-0,7 

4,8 

1,5 

2,3 

4,9 

7,3 

12 

-0,6 

8,3 

-2,5 

-4,8 

10,8 

12,2 

6,5 

6,4 

13 

-0,2 

9,4 

-1,1 

3,4 

4,2 

6,9 

13,2 

9,6 

14 

1,4 

-1,3 

-0,5 

2,5 

4,6 

4,9 

4,5 

10,4 

15 

-0,1 

1,2 

0,2 

7,3 

-0,4 

6,5 

4,2 

8,7 

16 

3,2 

10,8 

-2,5 

2,2 

-0,1 

8,4 

6,4 

7,7 

17 

2,4 

11,8 

-2,2 

-1,7 

-0,6 

10,5 

8,5 

0,6 

18 

1,2 

6,3 

-2,5 

-2,2 

-0,1 

4,4 

8,1 

5,2 

19 

0,8 

8,6 

-3,4 

-0,8 

1,2 

3,1 

9,2 

2,4 

20 

0,5 

9,1 

-3,2 

-6,3 

-1,2 

0,6 

10,1 

9,6 

21 

-0,4 

10,8 

-2,1 

-3,4 

2,2 

0,9 

8,8 

11,9 

22 

-1,6 

4,3 

-1,9 

-1,5 

2,7 

4,8 

9,1 

11,2 

23 

-1,8 

7,1 

-1,3 

-0,4 

4,7 

4,6 

10,4 

13,7 

24 

-1,1 

6,4 

-0,9 

1,1 

5,3 

3,8 

12,2 

7,6 

25 

3,4 

3,3 

-0,6 

4,8 

5,6 

6,4 

12,3 

9,5 

26 

5,3 

-2,2 

-1,1 

9,5 

4,2 

13,6 

8,2 

11,8 

27 

2,5 

1,5 

0,5 

3,4 

9,3 

9,4 

7,3 

11,2 

28 

6,8 

-4,4 

1,8 

6,7 

12,1 

7,1 

10,2 

13,5 

29 

5,8 

1,9 

2,9 

2,3 

7,2 

6,6 

7,6 

5,2 

aexo  2.  Dados  diários  de  temperaturas  mínimas  do  ar  (°C)  obtidos  em 
Campos  do  JoxrdSo  1972. 


Dia 

Jan. 

Fer. 

Mar. 

Abr. 

Mai. 

Jon. 

Jul. 

01 

6,3 

9,5 

4,9 

5,4 

0,4 

-6,8 

-1,9 

02 

3,8 

8,2 

9,5 

0,3 

-0,5 

-4,7 

-2,3 

03 

2,6 

6,7 

5,2 

6,5 

-1,2 

-4,1 

-1.3 

04 

4,3 

2,5 

7,4 

4,8 

3,6 

-0,9 

\ . 

4,5 

Q5 

5,4 

4,6 

2,9 

5,2 

2,0 

-1,7 

7,3 

06 

7,9 

11,8 

5,3 

3,8 

6,2 

-1,6 

6,5 

07 

11,4 

11,7 

9,2 

10,5 

0,2 

-2,5 

5,6 

08 

12,1 

7,9 

5,6 

7,9 

5,9 

-2,1 

0,3 

Ò9 

10,5 

7,7 

7,2 

5,1 

7,1 

-2,6 

-5,8 

10 

0,9 

8,8 

11,5 

4,5 

3,5 

-2,4 

1,5 

11 

9,2 

4,7 

6,9 

3,5 

5,3 

-3,5 

0,3 

12 

8,1 

7 ,7 

5,4 

1,3 

4,8 

-3,4 

1,7 

13 

7,3 

3,3 

7,5 

-0,1 

0,6 

-3,6 

4,5 

14 

5,6 

6,5 

9,1 

5,2 

-1,5 

-2,5 

3,8 

15 

4,8 

3,8 

4,7 

8,5 

1,3 

-0,9 

7,4 

16 

2,3 

8,4 

7,5 

0,2 

4,9 

-4,2 

4,2 

17 

5,2 

10,2 

7,2 

1,3 

4,2 

-4,1 

6,3 

18 

*N  O 

3,o 

8,1 

3,8 

1,1 

1,3 

-2,5 

5,7 

19 

> ,4 

5,4 

8,4 

-0,3 

-2,4 

-2,5 

8,3 

20 

6,8 

7,2 

5,6 

-1,5 

-0,1 

-6,7 

1,6 

.21 

10,1 

2,2 

4,4 

-0,4 

3,2 

-5,9 

6,9 

22 

13,4 

12,4 

2,8 

3,4 

3,6 

-4,3 

5,2 

23 

12,7 

11,8 

9,4 

, 4,0 

5,9 

-5,3 

1,6 

24 

12,2 

5,7 

5,1 

1,2 

4,1 

-4,8 

3,7 

25 

8,8 

9,3 

8,8 

3,3 

2,6 

-3,5 

[ 26 

10,7 

7,2 

2,5 

0,4 

1,4 

-3,5 

j 27 

11,8 

8,1 

4,7 

4,1 

-3,3 

-1,9 

1 28 

10,4 

10,3 

7,9 

2,3 

-2,5 

-4,6 

29 

8,5 

8,4 

2,3 

4,2 

-1,4 

-2,3 

p 

10,9 

5,4 

-1,1 

-6,8 

-2,0 

31 

.11.  Q 

8.4 

5,0 

Quadre  1.  Medias  da  porcentagem  de  c elmos  e 
pectives  arco  seno  X%  , em  oana 


brotes  mortos  s seus  res 
planta. 


Variedades 

Br et es  mortes 

Colmos 

mortes 

lo 

arco  seno  V j 

Ío  arco 

seno  V # 

IAC  52-326 

70,58 

57,20 

100,00 

90,00 

IAC  52-150 

66,63 

54,64 

100 , 00 

90,00 

IAC  51-205 

70,11 

56,88 

100,00 

90,00 

IAC  52-179 

65,28 

53,90 

100,00 

90,00 

CB  56-155 

79,50 

63,16 

100,00 

90,00 

CB  41-76 

77,31 

61,62 

100,00 

90,00 

IaC  50-134 

66,91 

55,02 

94,86 

62^33 

CP  44-101 

60,31 

51,03 

95,83 

85,00 

NCo  310 

43,66 

41,33 

72,20 

58,64 

IaG  46-65 

61,06 

51,46 

91,16 

62  ,<il 

5í«  .... 

6^0 . . 

. 14,79 

(Tukey ) 

7.08 

1& 

. 17,33 

C.V. 

5,61 

m 

9,20 

Quadre  2. 

Medias  da 

porcentagem  de 

colmos  < 

» brotos  mortes  e seus 

respectivos  arco  seno  V^T  , em 

cana  soca. 

Variedades 

Brot  os 

mortos 

Colmos  mortos 

Í°  arco  senb 

arco  seno 

nf 

IAC  52-326 

54,83 

48,51 

69,55 

59,94 

IAG  52-150 

71,95 

59,91 

94,11 

78,51 

* 

IAC  51-205 

87,40 

69,42 

94,85 

82,31 

IAG  52-179 

71,30 

58,10 

87,61 

71,32 

GB  56-155 

95,93 

81,74 

88,73 

78,37 

GB  41-76 

70,40 

57,83 

92,43 

79,^4 

IAG  50-134 

75,41 

61,22 

90,66 

7^,92 

CF  44-101 

76,48 

61,29 

90,16 

75,05.- 

NCo  310 

40,95 

39,67 

36,81 

37,17 

IAG  48-65 

66,11 

55,37 

71,66 

61,66 

D,L.S. 

5!a 

■ 20,13 

5a  .... 

(Tukey ) 



23,60 

1a  .... 

* • *’ 

C.V.  ‘/0 

17,57 

17,45 

32 
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Quadre  3. 


Resultados  das  comparaçSes  entre  médias,  duas  a duas,  pele 
Teste  Tukey  para  o limite  de  5$  de  probabilidade  em  colmos 
mort  os • 


UC  52-326 
làC  52-150 
1*3  51-205 
IáC  5^-179 
CD  56-155 
GB  41-76 
IAO  50-134 
GP  44-101 
NCo  310 


_ _ s Diferenças  entre  as  medias  não  significativas. 

9 

p . — Diferenças  entre  as  medias  significativas  so 

em  cana  planta. 

- S = Diferenças  entre  as  médias  significativas  só 
em  cana  seca. 

p s * Diferenças  entre  as  médias  significativas  tan 
to  em  gana  planta  como  em  cana  seca. 
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Quadro  4-*  Hesultudos  das  comparaçSes  entre  médias,  duas  a duas,  pelo 
Teste  Tukey  para  o limite  de  de  probabilidade  em  brotos 
mort  os * 


O 

m 

cr\ 

m 

VO 

■a- 

H 

m 

ir\ 

O 

ir> 

rO 

O 

vo 

H 

<M 

H 

H 

c— 

H 

H 

cè 

1 

1 

1 

vá 

1 

1 

1 

o 

H 

C\J 

H 

O 

H 

't 

IT\ 

irv 

m 

ir\ 

-a- 

LTV 

<■>"> 

O 

O 

o 

O 

O 

o 

M 

X 

■4 

ff) 

ff) 

■X 

P« 

O 

X 

M 

M 

O 

o 

H 

O 

M 

= Diferenças  entre  as  médias  não  significativas* 

P - = Diferenças  enrre  as  médias  significativas  sé 
em  cana  planta* 

- S = Diferenças  entre  as  médias  significativas  sé 
em  cana  soca* 

PS  a Diferenças  entre  as  médias  significativas  tan- 
to em  cana  planta  como  em  cana  seca* 
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soca,  revelou  valores  de  F significativos 
ao  nível  de  1%‘de  probabilidade,  tanto 
para  colmos  como  para  brotos  mortos. 

As  médias  das  variedades,  as  dife- 
renças mínimasfsignificativas  bem  como 
os  coeficientes  de  variação  encontram-se 
no  Quadro  2.  Pelo  exame  desse  quadro 
verifica-se  que  quando  se  compara  as  mé- 
dias de  colmos  mortos,  a variedade  NCo 
310  diferiu-se  significativamente  das  de- 
mais a não  ser  da  IAC  52-326.  Não  houve 
diferença  significativa  entre  as  demais  va- 
riedades, quando  comparadas  entre  si. 

Quando  se  comparou  as  médias  das 
variedades  em  relação  aos  brotos  mortos, 
verificou-se  que  a variedade  NCo  310 
diferiu  significativamente  das  variedades 
IAC  50-134,  CP  44-101,  IAC  51-205,  CB 
56-155  e IAC  52-150.  A média  da  varie- 
dade IAC  52-326  diferiu  significativamen- 
te das  médias  das  variedades  IAC 

51- 205eCB  56-155.  Observou  também  que 
houve  diferença  significativa  entre  as  mé- 
dias IAC  48-65,  CB  41-76,  IAC  52-179,  IAC 

52- 150,  IAC  50-134  e CP  44-101,  em  rela- 
ção à média  da  variedade  CB  56-155. 

Nos  quadros  3 e 4 encontram-se  os 
resultados  das  comparações  entre  as  mé- 
dias, duas  a duas,  pelo  teste  Tukey,  para 
o limite  de  5%  de  probabilidade,  levan- 
do-se em  consideração  os  dados  de  cana 
planta  e cana  soca. 

5.  CONCLUSÕES 

No  experimento  realizado  com  as  dife- 
rentes variedades  foi  possíivel  chegar-se 
às  seguintes  conclusões: 

1 - Com  relação  a colmos  mortos,  a 
variedade  que  apresentou  maior  tolerância 

* ao  frio  foi  a NCo  310.  As  demais  varieda- 
des não  diferiram  significativamente  entre 
si.  As  variedades  IAC  51-205  e CB  41-76 
foram  as  que  apresentaram  menor  tolerân- 
cia ao  frio. 

2 - Quanto  a brotos  mortos,  a varie- 
dade NCo  310  novamente  foi  a que  apre- 

; sentou  maior  tolerância  ao  frio.  Em  cana 


planta  as  variedades  CB  56-155  e CB 
41-76  foram  as  queapresentaram  menor 
tolerância  em  relação  ao  frio  enquanto 
que  em  cana  soca  foram  as  variedades 
CB  56-155  e IAC  51-205. 


6.  SUMMARY 

The  authors  estudies  in  this  work  the 
behavior  of  some  sugar  cane  varieties  in 
relation  to  cold  weather  under  field 
conditions.  CB  41-76,  CB  56-155,  CP 
44-101,  IAC  48-65,  IAC  50-134,  IAC 

51- 205,  IAC  52-150,  IAC  52-179,  IAC 

52- 326  and  NCo  310  were  the  varieties  stu- 
died.  The  field  experiment  were  realized 
in  “Horto  Florestal  de  Campos  do  Jor- 
dão”. 

Based  on  results  obtained  the  authors 
could  draw  the  conclusion  that  the  best 
variety  was  the  NCo  310  and  the  worst 
were  CB  41-76  and  CB  56-155. 
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BORGES,  Julio  Martins.  Minimizar  custos; 
a racionalidade  econômica  do  setor 
açucareiro-álcooleiro.  São  Paulo, 
COPERSUCAR.  Departamento  Técni- 
co. Divisão  Econômica,  1978.  30  p.  il. 

Informações  de  custos  e como 
utiliza-los,  que  se  encontram  na  CO- 
PERSUCAR. A importância  de  se  ado- 
tar uma  política  de  minimização  de 
custos  no  setor  açucareiro-alcooleiro, 
o qual  seria  responsável  pela  maximi- 
zação do  lucro,  ou  a minimização  de 
prejuízos  no  setor.  Pesquisa  anual  de 
custos  de  produção  de  cana,  açúcar  e 
álcool  realizada  pela  COPERSUCAR 
desde  1 971  e que  no  seu  estágio  atual 
permite  que  cada  usina  Cooperada 
esteja  a parte  de  seus  custos  de 
produção  por  fase  do  processo,  por 
tipo  de  produto  e se  posicione  em 
relação  as  outras  usinas.  Análise  para 
identificar  potenciais  relativos  de 
ganho,  via  redução  de  custos,  para  os 
setores  tomando  com  referência  duas 
estruturas  médias  de  custos,  a Média 
Geral  da  Amostra  e a Média  Superior, 
tendo  como  objetivo  principal  dar  uma 
indicação  de  quanto  e onde  se  ganha- 
ria ao  se  adotar  a política  de  minimi- 
zação de  custos.  Apêndice  de  funda- 
mentos teóricos  da  metodologia  utili- 
zada neste  estudo  para  se  identificar 
potenciais  dé  ganho  no  setor,  via  re- 
dução de  custos. 

COOPERATIVA  CENTRAL  DOS  PRODU- 
TORES DE  AÇÚCAR  E ÁLCOOL  DO 


ESTADO  DE  SÃO  PAULO,  São  Paulo. 
Departamento  Técnico.  Aproveita- 
mento da  vinhaça;  viabilidade  técnico- 
econômico.  São  Paulo,  Copersucar, 
1978,  66  p.  il. 

Sistemas  de  aplicação  da  vinha- 
ça. Tipos  diferentes  de  material  em- 
pregado, no  tanque  (aço  carbono  ou 
inox)  e sete  alternativas  para  cada 
distância  e cada  tipo  de  vinhaça  con- 
siderada — o Caminhão  Tanque  de 
queda  livre  resultou  o mais  econômi- 
co para  distâncias  da  destilaria  à 
lavoura  de  até  30  km,  qualquer  que 
seja  a origem  da  vinhaça.  Sistemas 
com  custos  relativamente  próximos 
entre  si,  o sistema  de  Veículo  Distri- 
buidor da  Vinhaça  (VDV),  o sistema  de 
caminhão  tanque  de  queda  livre  com 
tanque  de  aço  inox,  o sistema  de 
caminhão  tanque  pressurizado  com 
tanque  de  aço  carbono  e o sistema  de 
caminhão  tanque  com  motobomba  e 
tanque  de  aço  carbono,  ressaltando 
que  para  distâncias  maiores  o sistema 
VDV  aumenta  sua  eficiência  desta- 
cando-se dos  três  outros  sistemas. 
Comparação  entre  a adubação  mineral 
e a adubação  com  vinhaça.  O caso  da 
vinhaça  proveniente  do  caldo.  Volume 
de  investimentos  e custos  de  cada 
sistema.  A capacidade  dos  tanques, 
menos  quantidade  de  viagens/ ha  e a 
limitação  de  peso  suportável  por  ca- 
minhão como  também  a problema  de 
compactação  do  solo.  Recomendação 
decorrendo  da  análise  dos  custos 
comparativos  de  aplicação  da  vinha- 
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ça;  as  usinas  que  possuam  destilarias 
anexas  deverão  programar  seus  cor- 
tes, no  possível.  No  caso  das  destila- 
rias autônomas,  onde  o álcool  é feito 
diretamente  do  caldo,  a quantidade  de 
vinhaça  a aplicar  (150  m3/ha)  restrin- 
ge as  possibilidades  dos  sistemas  de 
veículos  tanques  até  um  máximo  de 
10  km.  O sistema  de  aplicação  da 
vinhaça  por  irrigação  por  sulcos  van- 
tajosos'quando  comparado  com  aadu- 
bação  mineral  para  distâncias  até  5 
km,  quando  comparado  com  os  sis- 
temas de  Veículos  Tanque  a irrigação 
por  sulcos  apresenta  vantagens  para  a 
vinhaça  proveniente  do  caldo  para  dis- 
tâncias maiores  que  10  km. 

INDIA.  Ministry  of  Agriculture  and  Irriga- 
tion.  Department  of  Agriculture.  The 
Directorate  of  Sugar  Cane  Develop- 
ment.  Ratoon  stunting  and  grassy 
shoot  diseases  of  sugar  cane,  s.n.t. 
4.p. 

Ratoon  stunting  disease,  causal  or- 
ganism,  manifestation  and  symp- 
toms.  Grassy  shoot  disease  has  been 
called  Albino  disease,  incidence  and 
symptoms.  Control  ratoon  stuting  di- 
sease and  Grassy  Shott  diseases. 

PERRUCI,  Gadiel.  A repúlcia  das  usinas; 
um  estudo  de  história  social  e econô- 
mica do  nordeste  1889-1930.  Rio  de 
Janeiro,  Paz  e Terra,  246  p.  il.  (Estu- 
dos sobre  o nordeste,  v.2). 

A história  das  usinas  nq  nordeste 
a partir  do  século  XIX  e primeiros  do 
século  XX.  A República  brasileira 
(1889-1930).  Decadência  do  segundo 
reinado,  produção  agrícola  e indus- 
trial, comércio  exterior,  finanças  e ca- 
pital estrangeiro.  O nordeste  durante 
primeira  República,  a zona  açucareira 
econômica  produção  e exportação.  A 
revolução  tecnológica  do  açúcar,  os 
engenhos  Centrais  e as  Usinas.  A 
cidade  do  Recife,  concentração  co- 
mercial. Ciclos  econômicos  regio- 
nais. Um  estudo  de  preços  no  nordes- 
te. A indústria  açucareira  no  Brasil. 

SUDENE,  Recife.  Plano  de  expansão  da 
produção  de  álcool  no  nordeste.  Reci- 
fe, 1977.  68  p. 

Estudo  para  expansão  da  produ- 
ção de  álcool  no  Nordeste  com  a 
finalidade  de  atender  as  necessidades 
de  mistura  com  gasolina  para  o mer- 
cado nacional  brasileiro.  Critérios  pa- 
ra definição  das  alternativas  de  pro- 
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dução  consubstanciadas  no  Programa 
Nacional  do  Álcool  que  determina  se- 
jam atendidos  os  aspectos  principais, 
redução  de  disparidades  regionais  de 
renda,  disponibilidade  de  fatores  de 
produção  para  as  atividades  agrícola  e 
industrial,  custo  de  transporte  e ne- 
cessidade de  expansão  de  unidade 
produtora  mais  próxima  sem  concor- 
rer com  fornecimento  de  matéria-pri- 
ma à mesma  unidade.  Valores  capa- 
zes de  atender  as  finalidades  do  Pla- 
no. Previsão  de  consumo  e esquema 
de  abastecimento  de  gasolina  e álcool 
Aspectos  tecnológicos  da  produção 
de  álcool.  Plano  de  produção.  Ane- 
xos; oferta  e demanda  dos  derivados 
de  petróleo.  Balanço  nacional.  De- 
manda nacional  de  álcool  carburante  e 
do  nordeste.  Nordeste,  esquema  bá- 
sico de  escoamento  para  álcool  anidro 
para  mistura  carburante.  Porto  de  de- 
sembarque,de  gasolina  no  nordeste, 
estimàtivas  de  importação  de  gasolina 
pura  para  1976  e 1979.  Capacidade 
instalada  e produção  das  destilarias 
brasileiras  na  safra  74/75.  Estimativa 
da  produção  de  álcool  — safra  75/76. 

RIBEIRO,  Joaquim.  Folclore  do  açúcar. 
Rio  de  Janeiro,  Campanha  de  Defesa 
do  Folclore,  1977.  227  p.  il. 

O folclore  da  cana-de-açúcar  no 
Brasil  relacionado  com  o plantio,  a 
colheita,  a cachaça,  produção,  a Casa 
Grande,  o engenho,  o trabalhador  do 
eito,  a usina  e todo  o aspecto  folclóri- 
co relacionado  com  o açúcar,  os  can- 
tos, as  adivinhas,  os  mitos,  os  fol- 
guedos populares,  a música,  as  dan- 
ças, o cancioneiro,  a poesia  popular, 
as  superstições,  o romanceito,  a culi- 
nária, o anedotário  etc.  relacionado 
com  o ambiente  rural. 

ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 

CANA-DE-AÇÚCAR 

BURROWS,  J.  R.  An  improved  method  for 
the  determination  of  nitrogen  in  cane 
leaves.  In  CONGRESS  OF  THE  SOU- 
TH AFRICAN  SUGAR  TECHNOLO- 
GISTS  ASSOCIATION.  51,  Mount  Ed- 
gecombe,  1977.  Proceedings...  Dur- 
ban,  Hayne  & Gibson,  1977,  p.  68-71. 

A reliable  routine  method  for  the 
determination  of  total  nitrogen  in  cane 
leaves  using  a discret  sample,  auto- 
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matic  analyser  system  is  described. 
Samples  are  prepared  by  means  of  a 
manual  Kjeldahl  digestion.  This  is  fo- 
lowed  by  colorimetric  estimation  of 
the  digestate  ammonium  content 
using  a nitroprusside  catalysed  indo- 
phenol  reaction.  The  colour  complex 
is  relatively  stable  and  unaffected  by 
normal  fluctuations  in  digestate  acidi- 
ty,  residual  catalyst  or  mineral  con- 
tent of  the  samples.  A total  instru- 
ment  time  of  70  minutes  per  200  sam- 
ples is  required  for  complex  prepara- 
tion  and  measurement.  The  test  pro- 
cedures  used  to  evaluate  the  perfor- 
mance of  this  method  in  routine  use 
are  described  in  detail. 

CHOUGULE,  J.  D & PATIL,  K.D.  Effect  of 
inter-cultivation  (by  Bullock  pairs)  on 
the  growth  and  yield  of  sugarcane 
ratoon  in  'black  soils.  Indian  Sugar 
Crops  Journal,  New  Delhi,  4 (2):45-7, 
Apr./June  1977. 

An  experiment  to  study  the  effect  of 
inter-cultivation  in  sugarcane  ratoon 
was  undertaken  in  heavy  black  soils 
during  1971-72  and  1972-73.  Inter-cul- 
tivation  improved  the  girth  and  other 
yield  attributes  and  the  final  yield  of 
sugarcane  ratoon.  Thus  inter-cultiva- 
tion is  advantageous  and  helpful  than 
keeping  field  without  inter-cultivation 
in  heavy  black  soils. 

EDSON,  S.  Aerated  steam  therapy  — an 
improved  method  of  heat  treatment  of 
sugarcane  seed  material.  Indian  Sugar 
Crops  Journal,  New  Delhi,  4(2):32-4, 
Apr./June  1977. 

The  importance  and  role  of  disea- 
se  free  seed.  The  control  programe. 
Heat  therapy.  The  advantages/disa- 
vantagens  of  the  hot  water  and  hot  air 
systems.  Information  on  different  me- 
thods  of  heat  therapy  for  sugarcane 
seed  material.  The  aerated  steam  de- 
finition  and  therapy. 

IBRAHIM,  Hassan  Suliman.  The  potas- 
sium  status  of  the  sugar  cane  areas  of 
the  Sudan.  International  Sugar  jour- 
nal,  London,  80  (950):44-5,  Feb.  1978 

El  estado  de  potasio  de  muestras 
de)  suelo  tomado  de  tres  áreas  cahe- 
ras  def  Sudán  ha  sido  determinado  u 
las  resultas  presentado  en  forma  tabu- 
lar. Mientras  se  ha  establecido  que  el 
suelo  de  la  área  de  Khashm  El  Girba 
tiene  un  contenido  adecuado  de  K 
cambeable  y de  reserva  de  K móvil,  las 


muestras  de  las  áreas  de  Sennar  y 
Guneid  tuvieron  contenidos  menores 
de  K y el  área  de  Guneid  necesitó 
aplicatión  imediata.  Se  recomenda 
análisis  frecuente  de  plantas  y suelos 
en  estas  dos  áreas. 

KADIRVEL,  A.K.  & DEVARAJ,  G.  CO.C671 
— an  improved  sugarcane  variety  sui- 
ted  for  early  crushing  in  Tamil  Nadu. 

Indian  Sugar  Crops  journal,  New  De- 
lhi, 4(2):38-9,  Apr./June  1977. 

High  yielding,  high  segared  varie- 
ties  with  betteradaptability  to  adverse 
conditions  like  drought,  water-log- 
ging,  etc.  The  price  of  cane.  The  sear- 
ch  of  better  varieties  and  the  conti- 
nuous  programme  at  the  sugarcane 
Experiment  Station,  Cuddalore.  The 
cane  variety  CO. C. 671 ; the  performan- 
ce of  this  variety.  Material  and  me- 
thod. Distinguishing  characters  of 
this  variety.  • 

KING,  S.  Labour  saving  conveyors  in  the 
cane  testing  Service.  In:  CONGRESS 
OF  THE  SOUTH  AFRICAN  SUGAR 
TECHNOLOGISTS  ASSOCIATION. 
51,  Mount  Edgecombe,  1977.  Proce- 
edings...  Durban,  Hayne  & Gibson, 
1977,  p.  112-5. 

Four  types  of  equipment  are  used 
to  convey  samples  of  sugar  cane,  do- 
cuments  and  waste  products  to  and 
from  the  laboratory  and  sample  point. 
Operating  and  maintenance  problems 
are  discussed  as  well  as  principal  ad- 
vantages  and  disadvantagens  of  the 
different  types. 

LESLIE,  G.W.  The  toxicity  of  some  agro- 
chemicals  to  Pheidole  SP.  (Hymenop- 
tera  Formicidae)  a.  common  and  in 
Natal  cane  fields.  In:  CONGRESS  OF 
THE  SOUTH  AFRICAN  SUGAR 
TECHNOLOGISTS  ASSOTIATION.  51, 
Mount  Edgecombe,  1977.  Proce- 
edings...  Durban,  Hayne  & Gibson, 
1977,  p.21-3. 

The  toxicity  of  five  agrochemicals 
to  the  and  Pheidole  sp.  was  assessed 
in  the  laboratory.  The  Chemicals  used 
were  the  nematicide  aldicarb  (Temik) 
and  the  herbicides  paraquat,  Roun- 
dup,  2,4-Dand  MCPA.  Results  indica- 
ted  that  their  toxicity  different.  Te- 
mick  showing  the  highest  kill  and 
MCPA  the  lowest. 

MARIOTTI,  J.A.;  OYARZABAL,  E.S.;  OSA, 
J.M.;  BULACIO,  A.N.R.  & ALMADA, 
G.H.  Análisis  de  estabilidad  y adapta- 
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bilidad  de  genotipos  de  cana  de  azú- 
car.  I.  Interacciones  dentro  de  una 
localidad  experimental.  Revista  agro- 
nômica dei  noroeste  argentino,  Tu- 
cuman,  13  (1-4):1 05-27,  1976. 

A regression  analysis  was  per- 
formed  in  28  sugarcane  genotypes 
from  17  experiments  within  a loca- 
lity.  Each  experiment  included  5 crops 
for  each  variety  (plant  cane  to  4 th 
stubble).  The  term  stability  is  defined 
here  as  the  capacibility  of  genotypes 
to  Show  a highly  predictable  perfor- 
mance as  a function  of  the  environ- 
mental  stimulus.  There  genotypes 
(NA  56-30,  NA  56-79,  CP  48-103)  were' 
taken  to  measure  the  environmental 
quality  for  two  production  traits:  tons 
of  cane  per  hectare  (TCH)  and  kilo- 
grams  sugar  per  ton  of  cane  (KAT). 
Results  indicate  the  following:  (1)  ge- 
notypes responses  to  environments 
tend  to  be  linear,  even  with  low  re- 
gression coefficients;  (2)  a particular 
experiment  and  the  age  of  the  crop  ha- 
ve  an  important  influence  in  determi- 
ning  the  nature  of  the  response;  (3) 
TCH  and  KAT  are  both  highy  repeata- 
ble  traits  between  crops  within  an  ex- 
periment. Stability  is  moderatily  high 
repeatable  while  regression  shows  a 
near  null  repeatability;  (4)  cane  and 
sugar  yields  are  independent  of  by 
coefficients  but  are  possitively  asso- 
ciated  to  stability. 

ROBERTS,  Earl  J.  & GODSHALL,  Mary 
an.  Identification  and  estimation  of 
glucuronic  acid  in  indigenous  sugar 
cane  polysaccharide.  International 
Sugar  Journal,  London,  80(949):  10-2, 
Jan.  1978. 

Glucoronic  acid  has  been  identi- 
fied  and  estimated  in  the  indigenous 
polysaccharide  from  raw  cane  juice, 
raw  sugar  and  refined  sugar.  The  glu- 
coronic acid  content  of  the  isolated 
polysaccharide  ranges  from  3%  to 
8,5%  of  polysaccharide  dialysate.  Ga- 
lacturonic  acid  was  not  found  in  any 
of  these  products,  indicating  that  pec- 
tin  is  not  present  in  sugar  cane. 

SEGALLA,  A.L.  Variedades  de  cana-de- 
açúcar.  III.  Série  de  ensaios  realizados 
no  período  de  1955  a 1958.  Bragantia, 
Campinas,  20  (5):323-56,  1961. 

Resultados  de  uma  série  de  cinco 
experimentos  regionais  de  varieda- 
des de  cana-de-açúcar,  realizadas  a 


partir  de  1955,  e localizadas  nas  Usi- 
nas Santa  Elisa,  Tamôio,  Itaiquara 
Pôrto  Feliz  e Fazenda  Santa  Escolás- 
tica com  finalidade  de  determinar  en- 
tre as  variedades  estudadas,  as  que 
seriam  recomendáveis  para  os  dife- 
rentes tipds  de  solo,  nas  diversas 
regiões  onde  se  cultiva  a cana-de- 
açúcar  no  Estado  de  São  Paulo.  Em 
cada  experimento  foram  feitos  três 
cortes,  estudando-se  as  produções 
de  cana-de-açúcar  provável  do  primei- 
ro corte  e soma  total  dos  três  cortes. 
Pelos  resultados  verificou-se  que  a 
CB45/3foi  a variedade  mais  produtiva, 
mas  dada  a sua  suscetibilidade  ao 
carvão  seu  plantio  está  proibido  em 
São  Paulo.  Variedades  mais  recomen- 
dadas foram,  CP. 44/101  e CB. 41/58. 
Além  destas  a CB.41  / 1 4 produziu  bem 
na  experiência  da  Usina  Itaiquara  em 
solo  massapê-salmourão,  sendo  que 
nas  outras,  experiências  apresentou 
produções  regulares;  a CB. 36/ 14  tam- 
bém produziu  bem  na  Usina  Itaiquara. 
Apresentaram  comportamento  apenas 
regulares  as  variedades  CB. 40/35, 
que  è das  mais  ricas  em  açúcar  e a 
CO. 301  com  uma  riqueza  em  açúcar 
pouco  satisfatória.  A CB. 44/1 05,  es- 
tudada somente  em  Pôrto  Feliz  em 
terra  roxa-misturada  do  Glacial  com- 
portou-se como  a CO. 301.  A CO. 290 
confirmou  que  não  deve  ser  mais 
plantada  no  Estado  de  São  Paulo. 

SHARMA,  R.A.;  SHARMA,  R.K;  SHAR- 
MA,  S.R.  Effect  on  different  ripening 
agents  on  quality  of  sugarcane  juice. 
Indian  Sugar  Crops  Journal,  New  De- 
Ihi,  4 (2):35-7,  Apr./June  1977. 

To  study  the  effect  of  ripeners  on 
juice  quality  of  different  sugarcane 
varieties,  and  experiment  was  conduc- 
ted  at  the  Main  Sugarcane  Research 
Station,  Sehore  (Madhya  Pradesh)  du- 
ring  1974-75.  The  results  indicate  that 
spraying  of  ripeners  on  the  sugarcane 
crop  about  8 weeks  before  harvesting 
improved  the  quality  of  sugarcane  jui- 
ce. For  improving  the  juice  quality  of 
varieties  CO. 1307,  CO. 6304,  and 
CO. 853  compunds  C9551,  C9550, 
C9552  respectively  were  found  to  be 
better  than  other  compounds. 

ZINCK,  Frederico.  Cana;  velha  cultura  em 
novos  tempos.  Informativo  CATI, 
Campinas,  1(6):s.p.  1977. 

A cana-de-açúcar  como  matéria 
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prima  mais  importante  para  a obten- 
ção do  álcool  etílico.  Condições  eco- 
lógicas para  a cultura  da  cana.  Outras 
exigência  para  a cultura  da  cana.  A 
obtençãodo  álcool  étilico  e sua  posi- 
ção para  a emancipação  econômica 
do  Brasil. 

AÇÚCAR 

ALAOUI-KACIMI,  A.  Ueconomie  sucriere 
marocaine.  Sucrière  Maghrebine, 
Casablanca,  (21-2):9-14,  jui./dec. 
1977. 

La  production  mondiale  du  sucre. 
Le  marché  mondial  du  sucre  descrip- 
tion  du  marché.  L’economie  sucrière 
marocaine;  placede  1’industrie  sucriè- 
re dans  1’economie  nationale,  equip- 


ments  industrieis,  plan  sucrière  et 
perspectives  d’avenir. 

BARTON,  W.F.  Atlantic  Sugar’s  experien- 
ce  with  Talofloc-Taloflote.  Internatio- 
nal Sugar  Journal  London,  80(950)- 
35-8,  Feb.  1978. 

Atlantics  Sugar’trials  with  Tate  & 
Lyle’s  “Talofloc”  process  an  the  three- 
stage  scum  sweetening-off  unit  have 
convinced  us  that  these  Systems  are 
vastly  superior  to  their  predecessors. 

These  systems  are  expected  to  go 
a long  way  in  alleviating  Atlantic  Su- 
gais white  sugar  quality  problems  as 
well  as  bringing  about  some  steam 
savings  in  the  heating  and  evaporat- 
ing  areas. 


44 


N?  5 (PAG. 274) 


LIVROS  A VENDA  NO  LAJL 

DEPARTAMENTO  DE  INFORMÁTICA 
DIVISÃO  DE  INFORMAÇÕES 

(Av.  Presidente  Vargas,  417-A  - 6.°  e 7.°  andares  — Rio) 


Coleção  Canavieira 


1 — PRELÚDIO  DA  CACHAÇA  — Luís  da  Câmara  Cascu- 

do . Esgotado 

2 — AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre  . Esgotado 

3 — CACHAÇA  — Mário  Souto  Maior  Cr*  80,00 

4 — AÇÚCAR  E ÁLCOOL  — Hamilton  Fernandes  Cr*  80,00 

5 — SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Luís  da  Câmara  Cascu- 

do   Cr*  100,00 

6 — A DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  — Leonardo 

Truda  Cr*  100,00 

7 — A CANA-DE-AÇÚCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA  — José 

Condé  Cr*  80,00 

8 — BRASIL/ AÇÚCAR  ....Cr*  80,00 

9 — ROLETES  DE  CANA  — Hugo  Paulo  de  Oliveira  Cr*  80,00 

10  — PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  (Nordeste  do  Brasil) 

— Pietro  Guagliumi  Cr*  150,00 

11  — ESTÓRIAS  DE!  ENGENHO  — Claribalte  Passos  Cr*  80,00 

12  — ÁLCOOL  — DESTILARIAS  — E.  Milan  Rasovsky Cr*  150,00 

13  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Cunha  Bayma  Cr*  120,00 

14  _ AÇÚCAR  E CAPITAL  - Omer  MonfAlegre  Cr*  100,00 

15  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  (II)  — Cunha  Bayma  Cr*  120,00 

16  — A PRESENÇA  DO  AÇÚCAR  NA  FORMAÇÃO  BRASI- 

LEIRA — Gilberto  Freyre  Cr*  100,00 

17  _ UNIVERSO  VERDE  — Claribalte  Passos  ..: Cr*  100,00 

18  — MANUAL  DE  TÉCNICAS  DE  LABORATÓRIO  E FABRI- 

CAÇÃO DE  AÇÚCAR  DE  CANA  — Equipe  da  E.E.C. 

A. A Cr*  150,00 


19  _ OS  PRESIDENTES  DO  I.A.A.  — Hugo  Paulo  de  Olivei- 

ra   Cr*  80,00 

20  — ESTÓRIAS  DE  UM  SENHOR-DE-ENGENHO  — Claribal- 

te Passos  Cl*  100,00 

21  — ECONOMIA  AÇUCAREIRA  DO  BRASIL  NO  SÉCULO 

Cr*  80,00 

22  — ESTRUTURA  DOS  MERCADOS  DE  PRODUTOS  PRIMÁ- 

RIOS — Omer  MonfAlegre  Cr*  150,00 

23  — ATRÁS  DAS  NUVENS,  ONDE  NASCE  O SOL  — Clari- 

balte Passos  100,00 


MINISTÉRIO  OA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


ATO  N9  03/78  - DE  12  DE  JANEIRO  DE  1978 

Dispõe  sobre  a produção  de  açúcar 
cristal,  para  abastecimento  da  Re- 
gião Norte-Nordeste  na  safra  de 
1977/78,  em  usinas  dos  Estados  da 
Paraíba,  Pernambuco  e Alagoas. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei, 

RESOLVE: 


Art.  19  - As  cotas  ou  seus  saldos  de  açúcar  cris 
tal  para  abastecimento  da  Região  Norte-Nordeste,  a cargo  das 
usinas  dos  Estados  da  Paraíba,  Pernambuco  e Alagoas , deverão  ser 
realizados  dentro  do  período  compreendido  entre  os  meses  de  ja- 
neiro a março  do  1978. 


Parágrafo  único  - As  usinas  que  na  data  deste  Ato 
ainda  não  estiverem  produzindo  açúcar  cristal  para  o mercado  re 
gional,  deverão  iniciar  a sua  fabricação  até  22  de  janeiro  de 
1978. 

Art.  29  - Os  Sindicatos  da  Indústria  do  Açúcar 
nos  Estados  de  Pernambuco  e Alagoas  apresentarão  ao  IAA,  dentro 
de  uma  semana,  a contar  da  vigência  deste  Ato,  os  respectivos 
programas  de  produção,  indicando  as  usinas  que  realizarao  men- 
salmente os  volumes  de  açúcar  destinados  a complementar  a cota 
total  a cargo  de  cada  Estado  produtor. 


Art.  39  - Se  vencido  o prazo  estabelecido  no  ar- 
tigo anterior  os  órgãos  de  classe  não  tiverem  apresentado  ao  IAA 
os  seus  programas  de  produção,  não  será  recebido  nem  pago  pela 
autarquia  qualquer  lote  de  açúcar  de  exportação,  fabricado  pe- 
las usinas  titulares  de  cotas  de  açúcar  cristal  ainda  não  con- 
cluídas até  o dia  22  de  janeiro  de  1978. 


Art.  49  - No  Estado  de  Alagoas,  independente  da 
fabricação  de  açúcar  cristal  consoante  a programação  que  fôr 
apresentada  pelo  órgão  de  classe  e considerada  a relação  entre 
a produção  e o fluxo  de  embarques,  não  será  recebido  dos  produ- 
tores em  cada  semana  volume  superior  a 350,0  mil  sacos  de  açú- 
car do  tipo  demerara. 


if 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


2. 


Parágrafo  único  - Para  atender  ás  necessidades 
da  estocagem  de  açúcar  demerara  referida  neste  artigo,  a Coopera 
tiva  Regional  dos  Produtores  de  Açúcar  de  Alagoas  cederá  ao  IAA 
espaço  para  armazenagem  equivalente  a í,0  milhão  de  sacos. 

Art.  59-0  presente  Ato  vigora  nesta  data  e será 
publicado  no  "Diário  Oficial",  revogadas  as  disposições  em  con- 
trário. 


Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  aos  doze  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  de  mil  novecen 
tos  e setenta  e oito. 


/Utsf&r**}  /'úí/Cc^ 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARM 
Presidente 
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MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


ATO  N9  04/78  - DE  19  DE  JANEIRO  DE  1978 


Estabelece  normas  para  administra- 
ção, operação  e manutenção  dos  Ter 
minais  Açucareiros  do  Recife  e Ma- 
ceió. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Âl- 
cool , no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei. 


de  primeiro  de  novembro  de  mil  novecentos  e setenta  e dois, 
serão  estendidas  à Superintendência  Regional  de  Alagoas  e ao 
Terminal  Açucareiro  de  Maceió,  no  que  couber. 

Art.  29-0  presente  Ato  vigora  a partir  desta 
data  e será  publicado  no  "Diário  Oficial",  revogadas  as  dis- 
posições em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  aos  dezenove  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  de  mil 
novecentos  e setenta  e oito. 


RESOLVE: 


Art.  19  - As  normas  contidas  no  Ato  n9  49/72, 


Presidente 
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MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

ATO  N9  05/78  - DE  19  DE  JANEIRO  DE  1978 

Fixa  as  cotas  mensais  compulsórias 
de  suprimento  às  refinarias  autôno- 
mas dos  Estados  de  Minas  Gerais,  Es 
PiTito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  Sãõ 
Paulo  e Paraná,  de  que  trata  a Reso 
lução  n9  01/78,  de  17.01.78. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool, no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei, 

RESOLVE: 

Art.  19  - Consoante  as  disposições  da  Resolu- 
ção n9  01/78,  de  17.01.78,  que  restabeleceu  o regime  de  cotas 
compulsórias  para  abastecimento  das  refinarias  autônomas  si- 
tuadas nos  Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  Rio  de  Ja 
neiro.  São  Paulo  e Paraná,  as  respectivas  cotas  mensais  serão 
as  constantes  dos  anexos  I,  II,  III,  IV,  V e VI,  deste  Ato. 

Art.  29  - Fica  mantido,  para  os  efeitos  do  ar- 
tigo anterior,  o disposto  nos  artigos  45  e seguintes,  do  Ca- 
pítulo v da  Resolução  n9  01/77,  de  12.05.77. 

Art.  39-0  presente  Ato  vigora  nesta  data  e se 
rã  publicado  no  "Diário  Oficial",  revogadas  as  disposições  em 
contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool , aos  dezenove  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano 
de  mil  novecentos  e setenta  e oito. 


Gen.  ALVARO  TAVARES 
Presidente 
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MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


Ato  n9  05/78  - Anexo  I 


DISTRIBUIÇÃO  DA  COMERCIALIZAÇÃO  MENSAL  DE  AÇOCAR  CRISTAL 
SAFRA  DE  1977/78  - ESTADO  DE  MINAS  GERAIS 

UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS  LlQUIDOS 


PERlODO:  JANEIRO/MAIO- 19 7 8 

Usinas 

Comercia- 

lização 

total 

Mercado 

livre 

Cota 

compulsória 

(*) 

COOPERADAS 

237  500 

223  200 

14  300 

Filiadas  à Cooperativa 
dos  Produtores  de  Açúcar 
de  Minas  Gerais  

208  300 

195  800 

12  500 

Filiadas  à Cooperativa 
Central  dos  Produtores 
de  Açúcar  e Álcool  do  Es 
tado  de  São  Paulo  

29  200 

27  400 

1 800 

NÃO  COOPERADAS 

302  500 

284  300 

18  200 

Ana  Florência/Jatiboca. . 

96  700 

90  900 

5 800 

Mendonça  

40  000 

37  600 

2 400 

Monte  Alegre  

40  000 

37  600 

2 400 

Ovídio  de  Abreu  

62  500 

58  700 

3 800 

Passos  

63  300 

59  500 

3 800 

TOTAL  

540  000 

507  500 

32  500 

(*)  - Cota  compulsória  para  suprimento  à Cia.  Usinas  Nacionais  - Fi 
liai  de  Belo  Horizonte. 


50 


N?  5 (PÁG.  280) 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Ãlcool 


Ato  n9  05/78  -Anexo  II 


COTA  COMPULSÕRIA  DE  SUPRIMENTO  Â REFINARIA  ALIANÇA 
SAFRA  DE  19  77/78  - ESTADO  DO  ESPÍRITO  SANTO 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS  LÍQUIDOS 


PERÍODO:  JANE IRO/MAIO- 19 7 8 

Usina 

Total 

Mensal 

Paineiras  

91  100 

18  220 
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DISTRIBUIÇÃO  DA  COMERCIALIZAÇÃO  MENSAL  DE  AÇÚCAR  CRISTAL 
SAFRA  DE  1977/78  - ESTADO  DE  SÃO  PAULO 
PERÍODO : JANEIRO/MAIO-1978 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS  LÍQUIDOS 


J 


Usinas 

Total 

Mercado 

livre 

Cota 

compulsória 

COOPERADAS 

Filiadas  à Cooperativa  Central 

dos  Produtores  de  Açúcar  e Ã1 

cool  do  Estado  de  Sao  Paulo. . 

3 220  000 

1 996  400 

1 223  600 

NÃO  COOPERADAS 

780  000 

483  600 

296  400 

Costa  Pinto  

69  330 

38  930 

30  400 

Da  Barra  I e II  

194  110 

108  210 

85  900 

Ester  

56  400 

35  400 

21  000 

Itaiquara  

28  340 

15  740 

12  600 

Maluf  . . 

8 480 

4 480 

4 000 

Maracaí  

40  130 

28  430 

11  700 

Monte  Alegre  

36  920 

26  120 

10  800 

Nova  América  

59  390 

42  090 

17  300 

Santa  Barbara 

54  080 

34  480 

19  600 

Santa  Elisa  ....  * 

115  090 

74  590 

40  500 

Santa  Lídia  

43  680 

27  280 

16  400 

São  Bento  

20  870 

14  770 

6 100 

Vale  do  Rosário  

53  180 

33  080 

20  100 

TOTAL  

4 000  000 

2 480  000 

1 520  000 

brasil  açucareiro 
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DISTRIBUIÇÃO  MENSAL  DAS  COTAS  COMPULSÓRIAS  DE  AÇÚCAR  CRISTAL 
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Ato  n9  05/78  - Anexo  VI 


DISTRIBUIÇÃO  DA  COMERCIALIZAÇÃO  MENSAL  DE  AÇÚCAR  CRISTAL 
SAFRA  DE  1977/78  - ESTADO  DO  PARANÃ 
PERlODO:  JANEIRO/MAIO- 19 7 8 

UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS  LÍQUIDOS 


Mercado 

Livre 

Cota 

Compulsória 

Usinas 

Total 

Total 

Ref . 
Romani 

Ref. 

Antunes 

COOPERADAS 

Filiadas  à Cooperativa  Cen 
trai  dos  Produtores  de  Açu 
car  e Ãlcool  do  Estado  de 
São  Paulo  

140  000 

14  600 

125  400 

121  600 

3 800 

NÃO  COOPERADAS 

76  666 

37  066 

39  600 

38  400 

1 200 

Bandeirante  

65  000 

32  000 

33  000 

32  000 

1 000 

Santa  Teresinha  

11  666 

5 066 

6 600 

6 400 

200 

TOTAL  

216  666 

51  666 

165  000 

160  000 

5 000 

BRASIL  AÇUCAREIRO 
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MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

ATO  N9  06/78  - DE  27  DE  JANEIRO  DE  1978 

Permite  a comercialização  de  exceden 
tes  de  açúcar  cristal  produzidos  na 
safra  de  1977/78  pelas  usinas  da  Re- 
gião Centro-Sul. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool , 
no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo 
em  vista  a autorização  deferida  pelo  Senhor  Ministro  da  Indús- 
tria e do  Comércio,  mediante  AV/GM/N9  022,  de  20.01.78, 

RESOLVE: 

Art.  19  - Fica  permitida  a comercialização  do 
acréscimo  de  produção  de  açúcar  cristal, autorizado  pelo  Ato  n9 
28/77,  de  20.10.77,  e realizado  pelas  usinas  da  Região  Centro- 
Sul. 

Art.  29  - Nos  Estados  de  Minas  Gerais,  São  Pau- 
lo e Paraná,  a venda  dos  excedentes  se  fará  dentro  das  cotas 
de  comercialização  mensal  individuais  e globais,  atribuídas  pe 
lo  IAA  âs  usinas  não  cooperadas  e ãs  cooperativas  centraliza- 
doras de  vendas  de  cada  Estado,  respectivamente. 

Art.  39  - Em  substituição  ã comercialização  dos 
volumes  de  excedentes  produzidos,  as  usinas  não  cooperadas  ou 
cooperativas  centralizadoras  de  vendas  manterão  em  estoque 
quantidades  de  açúcar  cristal  equivalentes,  que  tenham  sido  be 
neficiadas  pelo  financiamento  de  warrantagem,  ainda  não  liqui- 
dado. 

Art.  49-0  presente  Ato  vigora  nesta  data  e se 
rã  publicado  no  "Diário  Oficial",  revogadas  as  disposições  em 
contrário. 


Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  aos  vinte  e sete  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano 
de  mil  novecentos  e setenta  e oito. 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO' 


Presidente 
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MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

ATO  N9  07/78  - DE  18  DE  ABRIL  DE  1978 


Dispõe  sobre  a produção  e comerciali 
zação  de  açúcar  cristal  dos  Estados 
de  Pernambuco  e Alagoas,  no  período 
de  abril/ agostode  19 78, destinado  ao 
mercado  da  Região  Norte-Nordeste . 


O Presidente  do  Instituto  do  Açucare  do  Álcool, 
no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei, 

RESOLVE: 

Art.  19  - A produção  final  a ser  realizada  na 
safra  de  19  77/78  pelas  usinas  do  Estado  de  Pernambuco  obedecerá  aos 
tipos  e quantidades  indicados  no  Anexo  I. 

Art.  29  - No  período  compreendido  pelos  meses 
de  abril  a agosto  de  1978,  as  cooperativas  centralizadoras  de  ven 
das  e usinas  não  cooperadas  dos  Estados  de  Pernambuco  e Alagoas  po 
derão  comercializar  mensalmente  os  volumes  de  açúcar  cristal  inte 
grantes  das  cotas  estabelecidas  no  Anexo  II. 

Art.  39  - A produção  de  excedentes  autorizada 
ao  Estado  de  Pernambuco  receberá  o benefício  do  financiamento  de 
warrantagem,  quando  for  açúcar  cristal  destinado  ao  mercado  inter- 
no, ou  será  adquirida  pelo  IAA  quando  se  tratar  de  açúcar  para  ex- 
portação. 


Art.  49-0  presente  Ato  vigora  nesta  data  e se 
rã  publicado  no  "Diário  Oficial",  revogadas  as  disposições  em  con 
trãrio . 


Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do 
e do  Álcool , aos  dezoito  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de  mil 
centos  e setenta  e oito. 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CA£M0 
Presidente 


Açúcar 

nove- 
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Inclusive  63  265  sacos  de  açúcar  especial. 
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MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

RESOLUÇÃO  N9  01/78  - DE  17  DE  JANEIRO  DE  1978 


Restabelece  o regime  de  cotas  com 
pulsórias  de  suprimento  de  açúcar 
cristal  "standard",  às  refinarias 
autônomas  da  Região  Centro-Sul , na 
safra  de  1977/78. 


O Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei 
e considerando  a determinação  do  Senhor  Ministro  da  Indústria  e 
do  Comércio,  contida  no  AV/GM/N9  009/78,  de  05.01.78,  com  base 
no  art.  25  do  Decreto-lei  n9  308,  de  28.02.67, 


RESOLVE: 


Art.  19  - Na  forma  do  que  dispõe  o art.  25  do  De- 
creto-lei n9  308,  de  28.02.67,  fica  restabelecido,  para  o perío- 
do final  da  safra  de  1977/78,  correspondente  aos  meses  de  janei- 
ro a maio  de  1978,  o regime  de  cotas  mensais  de  suprimento  com- 
pulsório de  açúcar  cristal  "standard"  às  refinarias  autônomas  si. 
tuadas  nos  Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  Rio  de  Ja- 
neiro, São  Paulo  e Paraná,  de  que  trata  a Resolução  n9  01/77,  de 
12.05.77. 


Art.  29  - Aplicam-se  ao  disposto  no  artigo  ante- 
rior as  disposições  dos  artigos  45  e seguintes,  do  Capítulo  V da 
Resolução  h9  01/77,  de  12.05.77. 

Art.  39  - A presente  Resolução  vigora  nesta  data 
e será  publicada  no  "Diário  Oficial",  revogadas  as  disposições 
em  contrário. 


Sala  das  Sessões  do  Conselho  Deliberativo  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Ãlcool,  aos  dezessete  dias  do  mês  de  jane_i 
ro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e oito. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO/ 
Presidente  / 
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MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

RESOLUÇÃO  N9  02/77  - DE  04  DE  JULHO  DE  1977 


Dispõe  sobre  o pagamento  das  canas 
fornecidas  às  usinas  do  Estado  de 
São  Paulo  na  safra  de  1977/78  e dã 
outras  providências. 

O Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei 
e tendo  em  vista  o disposto  no  parágrafo  29  do  art.  71  da  Reso- 
lução n9  01/77,  de  12  de  maio  de  1977, 

RESOLVE: 

Art.  19  - Os  fornecedores  de  cana  participarão  da 
retenção  dos  estoques  de  açúcar  cristal,  correspondentes  às  co- 
tas de  comercialização  mensal,  e receberão,  sob  a forma  de  adian 
tamento,  uma  parcela  do  preço  da  cana,  proporcional  aos  forneci- 
mentos feitos  às  usinas  do  Estado  de  São  Paulo  durante  a safra 
de  1977/78  e ao  financiamento  deferido  a essas  usinas,  consoante 
dispõem  o art.  71  da  Resolução  n9  01/77,  de  12  de  maio  de  1977, 
e o parágrafo  59  do  art.  51  da  Lei  n9  4 870,  de  19  de  dezembro 
de  1965. 


Art.  29-0  preço-base  de  Cr$  159,28  (cento  e cin- 
qüenta  e nove  cruzeiros  e vinte  e oito  centavos)  por  tonelada  de 
cane  fornecida,  a que  se  refere  o art.  99  do  Ato  n9  10/77,  de  31 
de  maio  de  1977,  será  pago  em  duas  (2)  parcelas,  sendo  uma  de 
Cr$  141,04  (cento  e quarenta  e um  cruzeiros  e quatro  centavos), 
como  adiantamento  mensal  desse  preço-base,  nos  meses  compreendi 
dos  no  período  de  19  de  junho  a 31  de  dezembro  de  1977,  e outra 
de  Cr$  18,24  (dezoito  cruzeiros  e vinte  e quatro  centavos),  por 
saldo  do  preço-base,  no  período  de  19  de  janeiro  a 31  de  maio  de 
1978,  na  conformidade  do  fluxograma  anexo. 

Art.  39  - Ressalvada  a hipótese  prevista  no  art. 
69  da  Lei  n9  4 071,  de  15  de  junho  de  1962,  as  usinas  pagarão  a- 
té  o 59  (quinto)  dia  do  mis  subseqfiênte  ao  das  entregas  das  ca- 
nas, a partir  de  julho  de  1977,  em  dinheiro,  o valor  da  parcela 
mensal  referida  no  artigo  anterior,  sujeito  às  deduções  menciona 
das  nas  letras  do  art.  60  da  Resolução  n9  01/77,  de  12  de  maio 
de  1977. 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


2. 


Art.  49  - Os  cálculos  constantes  do  fluxograma  ane 
xo  poderão  ser  revistos,  no  mês  de  janeiro  de  1978,  com  base  nõ 
volume  de  açúcar  cristal  efetivamente  comercializado  entre  19  de 
junho  e 31  de  dezembro  de  1977,  para  efeito  do  reajustamento  das 
parcelas  de  pagamento  do  preço-base  a que  se  refere  o art. 29  des 
ta  Resolução. 


Art.  59  - A presente  Resolução  vigora  na  data  de 
sua  aprovação  e será  publicada  no  "Diário  Oficial",  revogadas  as 
disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  do  Conselho  Deliberativo  do  Insti 
tuto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  quatro  dias  do  mês  de  julho  do 
ano  de  mil  novecentos  e setenta  e sete. 


Gen. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 
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PLANO  DA  SAFRA 
AÇÚCAR  E ÁLCOOL 
1978/79 


RESOLUÇÃO  N.°  02/78  DE  31/05/78 


ENCARTE  ESPECIAL 

BRASIL 

AÇUCAREIRO 

MAIO/78 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 
RESOLUÇÃO  N9  02/78  - 31  DE  MAIO  DE  1978 

Aprova  o Plano  da  Safra  de  1978/79. 

O Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e 
tendo  em  consideração  as  instruções  recebidas  do  Senhor  Ministro 
da  Indústria  e do  Comercio, 

RESOLVE: 

PRIMEIRA  PARTE 
Do  Açúcar 
CAPITULO  I 
Do  Período  da  Safra 

Art.  19-0  período  oficial  da  safra  de  197,8/79  te 
rã  inicio  em  01  de  junho  de  1978,  nas  usinas  da  Região  Centro-Sül , 
e em  01  de  setembro  de  1978,  nas  usinas  da  Região  Norte -Nordeste, 
encerrando-se  em  31  de  maio  de  1979,  na  primeira  região,  e em  31 
de  agosto  de  1979,  na  segunda. 

Art.  29-0  período  oficial  da  moagem  de  canas  será 
de  01  de  junho  a 31  de  dezembro  de  1978,  na  Região  Centro-Sul  e 
nos  Estados  do  Pará,  Maranhão,  Piauí  e Ceará,  de  15  de  agosto  de 
1978  a 15  de  abril  de  1979  nos  Estados  do  Rio  Grande  do  Norte,  Pa 
ralba  e zona  norte  do  Estado  de  Pernambuco,  e de  01  de  setembro 
de  1978  a 30  de  abril  de  1979,  nos  demais  Estados  da  Região  Norte- 
-Nordeste . 


CAPITULO  II 
Da  Produção 

Art.  39  - A produção  nacional  autorizada  para  a sa- 
fra de  1978/79,  a ser  realizada  pelas  usinas  das  Regiões  e Unida- 
des da  Federação,  compreenderá  120  000  000  (cento  e vinte  milhões) 
de  sacos  de  60  (sessenta)  quilos  líquidos  de  açúcar  centrifugado 
e o contingente  de  álcool  direto  cuja  equivalência  teõrica  em  açu 
car  ê de  34  808  000  (trinta  e quatro  milhões,  oitocentos  e oito 
mil)  Sacos. 

§ 19  - A distribuição  da  produção  referida  neste  ar 
tigo  será  a seguinte: 


Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


2 


Regiões  e 

Unidades  da  Federação 

PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

1 

Ãlcool 
direto 
(equivalên 
cia  em  sacõs 
de  açúcar) 

Previsão 

global 

Mercado 

interno 

Mercado 

externo 

NORTE-NORDESTE 

46  000  000 

23  000  000 

23  000  000 

3 598  000 

Pari  

90  000 

90  000 

_ 

99  000 

Maranhão  

271  000 

271  000 

— 

39  000 

Piauí -rs 

63  000 

63  000 

- ' 

13  000 

Ceari  

759  000 

352  000 

407  000 

233  000 

Rio  Grande  do  Norte  .... 

1 401  000 

1 401  000 

- 

159  000 

Paraíba  

2 593  000 

2 393  000 

200  000 

229  000 

Pernambuco  

21  234  000 

8 904  000 

12  330  000 

2 096  000 

Alagoas  

17  331  000 

7 268  000 

10  063  000 

688  000 

Sergipe  

1 469  000 

1 469  000 

- 

42  000 

Bahia  

789  000 

789  000 

* 

- 

CENTRO-SUL 

74  000  000 

69  000  000 

5 000  000 

31  210  000 

Minas  Gerais  

6 472  000 

6 472  000 

- 

1 248  000 

Espírito  Santo  

684  000 

684  000 

- 

102  000 

Rio  de  Janeirò  

8 982  000 

8 982  000 

- 

1 221  000 

São  Paulo  

53  196  000 

48  636  000 

4 560  000 

27  319  000 

Paraná  

3 233  000 

3 233  000 

- 

1 017  000 

Santa  Catarina  

500  000 

60  000 

440  000 

91  000 

Rio  Grande  do  Sul  

200  000 

200  000 

- 

- 

Mato  Grosso r 

200  000 

200  000 

- 

24  000 

Goiás  

533  000 

533  000 

- 

188  000 

BRASIL 

120  000  000 

92  000  000 

28  000  000 

34  808  000 

§ 29  - A distribuição  da  produção  autorizada  para  cada 
Unidade  da  Federação,  será  promovida  entre  as  usinas,  mediante  Reso 
lução  do  Conselho  Deliberativo  do  IAA. 

Art.  49  - As  parcelas  de  produção  autorizadas  às  usi- 
nas cooperadas,  serão  atribuídas  globalmente  às  respectivas  coopera 
ti  vas  centralizadoras  de  vendas,  que  responderão,  perante  o IAA, 
por  sua  efetiva  realização. 

Art.  59  - Tendo  em  vista  o comportamento  estatístico  da 
produção,  o Presidente  do  IAA  poderá,  mediante  Ato,  remanejar  a dis 
tribuição  constante  do  art.  39. 

Art.  69  - Os  contingentes  de  açúcar  demerara  defejridos 
às  usinas  de  Pernambuco,  Alagoas  e São  Paulo,  terão  sua  produção  con 
centrada,  mediante  seleção  feita  nos  termos  do  art.  39  da  Lei  n9 
4 '870, de  01  de  dezembro  de  1965. 

Parágrafo  único  - A Presidência  do  IAA,  mediante  Ato, 
selecionará  as  usinas  produtoras  de  açúcar  de  exportação,  para  efei^ 
to  de  concentração,  e estabelecerá  os  períodos  de  sua  produção. 
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Art.  79  - No  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contado  da  da 
ta  da  fabricação,  o IAA  providenciará  a retirada  dos  contingentes 
de  açúcar  demerara  e cristal  para  exportação,  deferidos  na  forma  des 
ta  Resolução,  que  tenham  sido  adquiridos  na  condição  PVU  (posto  veT 
culo  na  usina) . 

§ 19  - Decorrido  o prazo  previsto  neste  artigo,  se  o 
IAA  não  retirar  o açúcar,  çassarã  a pagar  à usina  as  despesas  ope- 
racionais correspondentes  a retenção  do  produto. 

§ 29  - O prazo  fixado  neste  artigo  não  se  aplicará  â 
retirada  do  açúcar  demerara  a granel  produzido  em  Pernambuco, o qual 
obedecerá  â capacidade  dos  silos  instalados  nas  respectivas  usinas. 

Art.  89-0  açúcar  demerara  a granel,  para  exportação 
através  dos  Terminais  Açucareiros,  será  ensilado  nas  usinas  de  Per- 
nambuco e Alagoas  previamente  selecionadas  e transportado  sob  a res 
ponsabilidade  do  IAA. 

Art.  99-0  IAA  poderá  adquirir  açúcares  brancos  para 
exportação,  tendo  em  vista  a conveniência  do  mercado  externo. 

Art.  10-0  açúcar  para  exportação,  dos  tipos  demerara 
e refinado  granulado,  será  acondicionado  em  sacos  de  polietileno  des 
tacáveis,  revestidos  de  sacos  novos  de  juta,  enquanto  que  o tipo 
cristal  especial  será  acondicionado  em  sacos  de  aldogão,  revestidos 
de  sacos  novos  de  juta. 

Parágrafo  único  - 0 IAA  pagará  aos  produtores , juntamen 
te  com  o preço-base  do  açúcar  destinado  â exportação,  o valor  da  sa 
caria  de  polietileno  e de  juta  para  revestimento,  utilizada  na  for- 
ma prevista  nos  artigos  11,  12,  14  e 15. 

Art.  11  - A sacaria  de  juta,  para  revestimento  do  saco 
de  60  (sessenta)  quilos  líquidos  de  açúcar  destinado  â exportação, 
deverá  obedecer  âs  seguintes  especificações: 


Tecido  tipo  trançado,  com  admissão  máxima  de 

fibras  de  malva  e/ou  rami,  desde  que  a 
resistência  mínima  do  tecido  esteja  em 
15  kgf/cm. 

Peso  do  saco 500  gramas,  com  variação  de  mais  ou  me- 

nos 5%,  com  14%  de  umidade  no  tecido. 

Medidas  internas  .....92  cm  de  altura  x 65  cm  de  largura, mais 

ou  menos  2%. 

Ourela  1,5  cm  (mínimo). 

Cinta 3 cm. 

Urdidura 5,1  fios  por  cm. 

Trama 4,5  fios  por  cm. 

Costura Pio  duplo  de  juta  (fio  de  juta  8 kgf/cm) 

tipo  pé-de-galinha  ou  fio  duplo  cie  algo- 
dão e/ou  juta  e fibra  sintética. 
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. < n AffcC  12  - A de  ^uta,  para  revestimento  do  saco 

de  50  (cinquenta) ^quilos  líquidos  de  açúcar  refinado  granulado  des- 
tinado a exportação,  deverá  obedecer  às  seguintes  especificações: 

Tecido  Tipo  trançado,  com  admissão  máxima  de  fibras 

de  malva  e/ou  rami,  desde  que  a resistência 
mínima  do  tecido  esteja  em  15  kgf/cm. 

Peso  do  saco  ....  450  gramas,  com  variação  de  mais  ou  menos  5%, 

com  14%  de  umidade  no  tecido. 

Medidas  internas  84  cm  de  altura  x 62  cm  de  largura,  mais  ou 

menos  2%. 


Cinta  3 cm. 

Urdidura  5,1  fios  por  cm. 

Trama  4,5  fios  por  cm. 

Costura Fios  duplos  de  juta  (fio  de  juta  8 kgf/cm)  ti 


po  pé-de-galinha  ou  fio  duplo  de  algodão  e7 
ou  juta  e fibra  sintética. 

Art. ^13  - A sacaria  de  juta,  que  revestirá  o saco  de 
açúcar  destinado  à exportação,  deverá  ser  marcada  com  indicação  dos 
pesos  líquido  e bruto  de  cada  volume. 

Parágrafo  único  - 0 IAA,  por  Ato  da  Presidência,  esta- 
belecerá a eventual  diferença  a ser  indenizada  ao  produtor,  verifi- 
cada entre  o preço  vigente  no  mercado,  do  saco  novo  de  juta  adquiri_ 
do  para  acondicionamento  de  açúcar  de  exportação,  e o custo  do  saco 
de  algodão  considerado  na  estrutura  do  preço  do  açúcar^ cristal 
"standard" . 

Art.  14  - Os  sacos  de  polietileno  para  60  (sessenta) 
quilos  líquidos  de  açúcar  deverão  obedecer  às  seguintes  especifica 
ções: 


Matéria-prima 
Peso  do  saco 

Altura  

Largura  

Espessura  ... 


Polietileno 
120  gramas 

95  cm  ) fedidas  externas 
67  cm  ( 

0,1  mm  (parede  simples) 
0,2  mm  (parede  dupla) 


Art.  15  - Os  sacos  de  polietileno  para  _50  (cinqüenta) 
quilos  líquidos  de  açúcar  refinado  granulado,  deverão  obedecer  às 
seguintes  especificações: 

Matéria-prima  Polietileno 

Peso  do  saco  110  gramas 


Altura  . . 
Largura  . 
Espessura 


0/  C1U  ( Medidas  externas 
64  cm  v 

0,1  mm  (parede  simples) 
0,2  mm  (parede  dupla) 
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Art.  16  - Os  sacos  de  algodão  para  60  (sessenta)  qui- 
los líquidos  de  açúcar  cristal  especial,  deverão  obedecer  às  seguin 
tes  especificações: 


Tecido  com  armadura  tipo  trançado 

Peso  do  saco  ...  230  gramas,  com  8%  de  umidade  no  tecido 

Medidas  internas  90  cm  de  altura  x 61  cm  de  largura 

Urdidura 17  fios  por  cm.  Resistência  â tração  mínima 

de  13  kgf/cm. 

Trama  11  fios  por  cm.  Resistência  â tração  mínima 

de  8 kgf/cm 

Costura dupla 


Art.  17  - Tendo  em  vista  as  exigências  do  mercado  ex- 
terno, o IAA  poderá  utilizar  sacaria  de  plástico  diferente  do  polie 
tileno,  ou  de  outro  material,  para  acondicionamento  de  açúcar  de  ex 
portação,  desde  que  as  especificações  sejam  previamente  aprovadas  e 
adotadas  mediante  Ato  da  Presidência.. 

Art.  18  - As  usinas  somente  poderão  iniciar  o acondi- 
cionamento do  açúcar  de  exportação  apôs  a emissão,  pelo  IAA,  do  cer 
tificado  de  aprovação  da  respectiva  sacaria. 


CAPITULO  III 
Dos  Tipos  de  Açúcar 


Art.  19  - Continua  válida  para  a safra  de  1978/79,  a 

classificação  dos  tipos  de  açúcar  de  produção  direta  das  usinas  e 

refinarias  autônomas  do  País,  sujeita  âs  seguintes  especificações: 

I - AÇOCAR  DEMERARA 

Polarização  - °S  a 20°C  - de  96,0  a 98,8° 

Umidade  - relacionada  com  o Fator  de  Segurança  não 

excedente  de  0 , 32 

Fator  de  Segurança  (FS)  * % de  umidade 

100  - Pol 

Cinzas  - diretamente  relacionadas  còm  o não-açúcar 

em  função  da  polarização,  ficando  estabe- 
lecidos dois  limites: 


Teor  Padrão  Máximo  - Percentual  não-açúcar  multiplicado 

pelos  fatores: 


Pol 

Fator 

Atê  98,00°  

De  98,01°  atê  98,20°^ 

De  98,21°  até  98,40° 

De  98,41°  atê  98,60° 

De  98,61°  atê  98,80° 

De  98,81°  atê  99,00° 

Teor  Padrão  Mínimo  - 

Percentual  não-açúcar  multiplicado 

pelo  fator  0,21. 
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^ritende- se  como  percentual  nao— açúcar  a relação: 

100  - (%  de  umidade  + Pol)  = % não- açúcar 

Granulometria  — determinada  pela  percentagem  através  de 
peneira  Tyler  de  28  MESH  entre  35  e 20%. 

Filtrabilidade  - de  51  a 150  ml/10  minutos  a 25°  - 0,5°C 

Cor  - de  191  a 250  (ICUMSA)  560  nm 

Art.  20-0  açúcar  demerara  destinado  â exportação  a 
ser  recebido  pelo  IAA  em  Pernambuco,  Alagoas  e São  Paulo,  obedecerá 
às  especificações  constantes  desta  Resolução,  com  os  ágios  e desã- 
gios  a seguir  indicados , calculados  em  função  do  somatório  dos  pon 
tos  recebidos. 

§ 19  - O percentual  de  remuneração  resultará  do  soma- 
tório dos  pontos  recebidos  e incidirá  sobre  o preço-base  do  produto, 
considerado  o seu  peso  liquido. 

§ 29  - O percentual  que  incidirá  sobre  o somatório  de 
pontos  máximos  (20  pontos) , será  igual  a 20%  (vinte  por  cento). 
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De  0,24  a 0,27,  o açúcar  não  receberá  ágios  ou  desãgios. 
Cinzas 


Teor  padrão  mínimo  (tpm)  = Percentual  não-açúcar  multiplicado  pe 

lo  fator  0,21. 

Teor  padrão  máximo  (TPM)  = Percentual  não-açúcar  multiplicado  pe 

los  fatores: 


Até  98,00°  de  Pol  0,32 

De  98,01°  até  98,20°  0,33 

De  98,21°  até  98,40°  0,34 

De  98,41°  até  98,60° 0,35 

De  98,61°  até  98,80°  0,36 

De  98,81°  até  99,00°  0,37 


Entende-se  como  percentual  não-açúcar  a relação: 
100  - (%  de  umidade  + Pol)  = % não-açúcar 
Âgio 

(Teor  padrão  mínimo  - % de  Cinzas)  x 50  = Pontos 
Deságio 

(%  de  Cinzas  - Teor  padrão  máximo)  x 50  = Pontos 


ágios 

DESÃGIOS 

tpm  - 
% Cinzas 

Pontos 

% Cinzas 
- TPM 

Pontos 

> 0,050 

+ 2,50 

£ 0,050 

- 2,50 

0,040 

o 

o 

(N 

+ 

0,040 

- 2,00 

0,030 

+ 1,50 

0,030 

- 1,50 

0,020 

+ 1,00 

0,020 

- 1,00 

0,010 

+ 0,50 

0,010 

- 0,50 

0,009 

+ 0,45 

0,009 

- 0,45 

0,008 

+ 

o 

O 

0,008 

- 0,40 

0,007 

+ 0,35 

0,007 

- 0,35 

0,006 

+ 0,30 

0,006 

- 0,30 

0,005 

+ 0,25 

0,005 

- 0,25 

0,004 

+ 0,20 

0,004 

- 0,20 

0,003 

+ 0,15 

0,003 

- 0,15 

0,002 

+ 0,10 

0,002 

- 0,10 

0,001 

+ 0,05 

0,001 

- 0,05 

Quando  a % de  Cinzas  estiver  entre  o TPM 
e^o  tpm,  o açúcar  não  receberá  ágios  ou  de 
s ágios. 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


8 


Granulometria 

Agio  = 0,125  (20%  x%)  = Pontos 

x % corresponde  à % através  de  peneira  Tyler  de  28  MESH 
Des ágio  = 0,125  (x % - 35%)  = Pontos 

x % corresponde  à % através  de  peneira  Tyler  de  28  MESH 


ÂG] 

COS 

DESÂGIOS 

Para  5 

Pontos 

Para  5 

Pontos 

0%' 

+ 2,5 

35 

0,0 

1% 

+ 2f  4 

36 

- 0,1 

2% 

+ 2,2 

37 

- 0,2 

3% 

+ 2,1 

38 

- 0,4 

4% 

+ 2,0 

39 

- 0,5 

5% 

+ 1,9 

40 

- 0,6 

6% 

+ 1,8 

41 

- 0,8 

7% 

+ 1,6 

42 

- 0,9 

8% 

+ 1,5 

43 

, - 1,0 

9% 

+ 1,4 

44 

- 1,1 

10% 

+ 1,2 

45 

- 1,2 

11% 

+ 1,1 

46 

- 1,4 

12% 

+ 1,0 

47 

- 1,5 

13% 

+ 0,9 

48 

- 1,6 

14% 

+ 0,8 

49 

- 1,8 

15% 

+ 0,6 

50 

- 1,9 

16% 

+ 0,5 

51 

- 2,0 

17% 

+ 0,4 

52 

- 2,1 

18% 

+ 0,2 

53 

- 2,2 

19% 

+ 0,1 

54 

- 2,4 

20% 

0,0 

55 

- 2,5 

Filtrabil idade 


Agios 

desAgios 

ml/10  min. 

Pontos 

ml/10  min. 

Pontos 

>451 

+ 2,5 

41  a 50 

- 0,6 

"431  a 450 

+ 2,2 

31  a 40 

- 1,0 

411  a 430 

+ 1,9 

21  a 30 

- 1,7 

391  a 410 

+ 1,6 

< 20 

- 2,5 

371  a 390 

+ 1,4 

351  a 370 

+ 1,2 

331  a 350 

+ 0,8 

311  a 330 

+ 0,6 

291  a 310 

+ 0,4 

271  a 290 

+ 0,2 

251  a 270 

+ 0,1 

231  a 250 

+ 0,04 

211  a 230 

+ 0,02 

191  a 210 

+ 0,01 

171  a 190 

+ 0,005 

151  a 170 

+ 0,001 
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Cor 


ÁGIOS 

1 ■ ■ r i»  f ' ■ r 

DESÁGIOS 

Unidades 

Unidades 

(ICUMSA) 
560  nm 

Pontos 

(ICUMSA) 
560  nm 

Pontos 

< 100 

+ 2,5 

> 476 

- 2,5 

“ 101  a 115 

+ 2,0 

451  a 475 

- 2,3 

116  a 130 

+ 1,0 

426  a 450 

- 2,0 

131  a 145 

+ 0,6 

401  a 425 

- 1#  7 

146  a 160 

+ 0,2 

376  a 400 

- 1,5 

161  a 175 

+ 0,05 

351  a 375 

- 1,3 

176  a 190 

+ 0,01 

326  a 350 
301  a 325 
276  a 300 
251  a 275 

- 1,0 
- 0,8 
- 0,6 
- 0,2 

Art.  21  - As  Superintendências  Regionais  do  IAA  em 
Pernambuco,  Alagoas  e São  Paulo,  mediante  apresentação  do  certi- 
ficado de  análise  do  açúcar  demerara  de  produção  mensal  de  cada 
usina,  emitido  pela  Divisão  Regional  de  Assistência  à Produção, 
computado  e autorizado  pelo  Departamento  de  Exportação,  pagarão 
ou  debitarão  ao  produtor  os  ágios  ou  deságios  a que  se  refere  o 
artigo  anterior. 

Art.  22  - Todas  as  usinas  designadas  pelo  IAA  pa- 
ra produzir  açúcar  demerara  a granel,  ficam  obrigadas  a manter 
enxofreira  e secador  de  açúcar,  para  habilitarem-se  a fabricar 
açúcar  cristal  sempre  que  as  necessidades  do  abastecimento  da  re 
gião  exigirem  esta  providência. 


II  - AÇOCAR  CRISTAL 


Tipo 

Umidade  % 
máxima 

Polarização 
°S  a 20ÔC 
mínima 

Cor 

transmi 
tância 
ICUMSA/1974 
máxima 
420  nm 

Cinzas  % 
máxima 

"Standard"  ... 

0,15 

99,3 

760 

0,15 

Superior  

0,10 

99,5 

480 

0,10 

Especial  

0,10 

99,7 

230 

0,07 
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III  - AÇOCAR  REFINADO 


Tipo 

Umidade  % 
máxima 

Polarização 
°S  a 20°C 
mínima 

Total  de  Gli 
cides  (saca 
rose  + redu- 
tores % de 
matéria  se- 
ca) mínimo 

Cor 

transmi 
tância 
ICUMSA/1974 
máxima 
420  nm 

Cinzas  1 
máxima 

Amorfo  de  Ia*  

0,3 

99,0 

99,4 

80 

0,2 

Granulado  

0,04 

99,8 

- 

45 

0,04 

Art.  23  - Aplicam-se,  para  efeito  deste.  Capítulo, 
os  métodos  de  análise  estabelecidos  pela  ICUMSA-1974  (Interna- 
tional Çommission  of  Uniform  Methods  for  Sugar  Analysis)  e os  mé- 
todos analíticos  do  IAA.  * 

Art.  24-0  açúcar  de  tipos  cristal  superior  e es- 
pecial, comercializado  pelas  usinas  não  cooperadas  ou  cooperati- 
vas centralizadoras  de  vendas,  que  tenha  sido  faturado  em  desacor 
do  com  as  especificações  estabelecidas  nesta  Resolução,  sofrerá 
redução  do  ágio  correspondente  â sua  classificação  efetiva. 

»s 

Parágrafo  único  - Somente  será  autorizada  a fabri- 
car açúcar  cristal  especial,  destinado  ao  mercado  interno,  a usi- 
na que,  mediante  vistoria  em  seus  equipamentos,  receba  do  Departa 
mento  de  Assistência  ã Produção  do  IAA  o Certificado  de  Habilita- 
ção Industrial  para  produzir  esse  tipo  de  açúcar. 

Art.  25  - Na  hipótese  prevista  no  artigo  anterior, 
quando  se  tratar  de  açúcar  do  tipo  cristal  "standard",  ao  seu  pre 
ço  oficial  de  liquidação  será  aplicado  o deságio  calculado  atra- 
vés da  fórmula  e tabela  seguintes,  sobre  o não-açúcar  aparente, 
até  o limite  de  10%. 

TABELA  DE  CÁLCULO  DO  DESÂGIO 
Fórmula:  % de  deságio  = 20  (100  - POL)  - 14 


POL 

Não-açúcar 

aparente 

% DE  DESAGIOS 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

99,3 

0,7 

0,2 

0,4 

0,6 

0,8 

1,0 

1,2 

1,4 

1,6 

1,8 

99,2 

0,8 

2,0 

2,2 

2,4 

2,6 

2,8 

3,0 

3,2 

3,4 

3,6 

3,8 

99,1 

0,9 

4,0 

4,2 

4,4 

4,6 

4,8 

5,0 

5,2 

5,4 

5,6 

5,8 

99,0 

1,0 

6,0 

6,2 

6,4 

6 ,6 

6,8 

7,0 

7,2 

7,4 

7,6 

7,8 

98,9 

1,1 

8,0 

8,2 

8,4 

8,6 

8,8 

9,0 

9,2 

9,4 

9,6 

9,8 

98,8 

1,2 

10,0 
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Exemplos  da  aplicação  da  tabela: 

a)  P07,  99,2 

NA  = 100  - 99,2  = 0,8 

% de  desãglo  = 20  (100  - 99,2)  - 14  = 2% 

b)  POL  99,24 

NA  = 100  - 99,24  * 0,76 

% de  desãglo  = 20  (100  - 99,24)  - 14  = 1,2* 

§ 19  - Se  os  resultados  da  análise  do  açúcar  cristal 
"standard"  estiverem  em  desacordo  com  os  índices  indicados  no  inci- 
so II  deste  Capitulo,  o açúcar  será  considerado  fora  de  classifica- 
ção. 

§ 29  - Na  hipótese  prevista  no  parágrafo  anterior,  o 
preço  de  liquidação  poderá  ser  convencionado  entre  as  partes  inte- 
ressadas . 

§ 39  - Enquanto  não  for  concluído  o acordo, o açúcar  per 
manecerã  à disposição  do  vendedor,  por  sua  conta  e risco. 

Art.  26  - No  caso  de  faturamento  de  açúcar  em  desacor- 
do com  as  especificações  estabelecidas  neste  Capitulo,  ou  com  a o- 
missão  da  respectiva  classificação,  o IAA  procederá  à análise  do  pro 
duto,  inclusive  quando  solicitado,  e fará  a necessária  comunicação 
à Superintendência  Nacional  de  Abastecimento  (SUNAB)  para  as  provi- 
dências cabíveis. 


CAPITULO  IV 
Da  Comercialização 

Art.  27  - Para  fins  de  comercialização, o Território  Na 
cional  divide-se  em  duas  regiões  produtoras  de  açúcar,  conforme  o 
disposto  no  art.  29  da  Lei  n9  5 654,  de  14  de  maio  de . 1971 . 

Art.  28  - As  necessidades  de  consumo  do  Estado  do  Acre 
e do_ Território  de  Rondônia  serão  livremente  atendidas  pelas  duas 
regiões  produtoras. 

Art.  29  - Na  forma  do  art.  99  do  Decreto-lei  n?  308,  de 
28  de  fevereiro  de  1967,  dependerá  de  prévia  autorização  da/lAA  a 
transferência  de  açúcar  de  uma  para  outra  região  produtora. 

Parágrafo  único  - A violação  do  disposto  neste _ artigo 
sujeitará  o infrator  ao  pagamento  de  multa  igual  ao  valor  do  açúcar 
vendido  ou  encontrado  na  região  desacompanhado  da  . respectiva  autori 
zação,-  sem  prejuízo  da  apreensão  do  produto,  que  será  considerado 
clandestino  para  os  demais  efeitos  legais,  consoante  dispõe  cT.pará- 
grafo  único  do  art.  99  do  Decreto-lei  n9  308,  de  28  de  fevereiro  de 
1967.. 
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Art.  30  - Para  o fim  de  disciplinar  o ritmo  do  escoa- 
mento da  produção  de  açúcar,  atender  às  necessidades  do  consumo  e 
complementar  as  medidas  de  estabilização  do  preço  no  mercado  inter- 
no, como  dispõem  o art.  51  e seus  paragrafos,  da  Lei  n9  4 870, de  01 
de  dezembro  de  1965,  continua  vigente  o regime  de  cotas  básicas  de 
comercialização  para  as  Regiões  Norte-Nordeste  e Centro-Sul. 

Art.  31  - A cota  básica  de  comercialização  mensal  é re 
presgntada  pela  quantidade  de  açúcar  a que  a usina  poderá  dar  salda 
livremente  durante  o mês  correspondente,  observados  os  volumes  fixa 
dos  nos  Atos  baixados  pela  Presidência  do  IAA,  na  devida  oportui.ida 
de. 

Art.  32  - As  cotas  básicas  de  comercialização  serão  cal 
culadas  com  base  na  avaliação  das  necessidades  de  cada  area,  consi- 
deradas, para  esse  fim,  as  disponibilidades  gerais  formadas  pela  so 
ma  dos^ estoques  remanescentes  com  as  autorizações  de  produção,  em 
açúcar  çri^stal,  deferidas  às  respectivas  usinas,  ficando  sujeitas 
às  normas  seguintes: 

I - Região  Norte-Nordeste: 

a)  as  cotas  de  comercialização  compreenderão  o pe 
ríodo  de  setembro  de  1978  a agosto  de  1979; 

b)  para  as  usinas  de  Pernambuco,  Alagoas , Sergipe  e 
Paraíba,  as  cotas  básicas  de  comercialização  se 
rão  duodecimais , estabelecidas  em  função  da  es- 
timativa de  consumo  de  cada  área; 

c)  as  usinas  situadas  no  Pará,  Maranhão, Piauí , Cea 
rã,  Rio  Grande  do  Norte  e Bahia  poderão  comer- 
cializar livremente  o açúcar  de  sua  produção. 


II  - Região  Centro-Sul: 


a)  as  cotas  de  comercialização  compreenderão  o pe 
ríodo  de  junho  de  1978  a maio  de  1979; 

b)  para  as  usinas  de  Minas  Gerais,  Rio  de  Janeiro, 
São  Paulo  e Paraná  as  cotas  básicas  serão  duode 
cirnais,  estabelecidas  em  função  da  estimativa 
de  consumo  de  cada  área; 


c)  as  usinas  situadas  no  Espírito  Santo,  Santa  Ca 
tarina.  Rio  Grande  do  Sul,  Mato  Grosso  e Goias 
poderão  comercializar  livremente  o açúcar  de  sua 
produção. 


Art.  33  - A Presidência  do  IAA  podefã  ampliar  ou  redu- 
zir o volume  das  cotas  básicas  mensais  de  comercialização,  tendo  em 
vista  a posição  estatística  e o comportamento  do  mercado  interno. 

Art.  34  - Os  saldos  das  cotas  básicas  de  comercializa- 
ção não  utilizados  em  cada  mes  poderão  ser  usados  nos  meses  poste- 
riorss 

Art.  35  - Ê livre  a comercialização  interestadual  de  a 
çúcar  na  Região  Centro-Sul. 
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Parágrafo  único  - 0 disposto  neste  artigo  não  se  apli- 
ca à comercialização  do  Estado  de  São  Paulo  para  o Estado  do  Rio  de 
Janeiro  excetuada  a capital  deste,  onde  continua  livre. 

Art.  36  - Qualquer  volume  de  açúcar  saído  além  das  co- 
tas mensais  de  comercialização  estabelecidas  com  base  nos  artigos 
31  e 33  desta  Resolução,  será  considerado  clandestino,  conforme  o 
disposto  nos  parágrafos  29  e 39  do  art.  51,  da  Lei  n9.4  8X0,  de  01 
de  dezembro  de  1965,  e observadas  as  normas  do  art.  89  do  Deere to- 
-lei  n9  56,  de  18  de  novembro  de  1966. 

Art.  37  - Nos  Estados  onde  houver  cooperativas  centra 
lizadoras  de  vendas,  as  cotas  individuais  de  comercialização  das  u- 
sinas  cooperadas  ficam  atribuídas  globalmènte  às  respectivas  coope- 
rativas, competindo  a estas  utilizá-las  de  acordo  com  sua  programa- 
ção de  vendas. 

§ 19  - Em  face  do  disposto  neste  artigo,  as  cooperati- 
vaè  centralizadoras  de  vendas  serão  responsáveis,  perante  p iAÁ,  pe 
la  observância  de  suas  cotas  globais,  sob  pena  de  incortexrem  nas 
sanções  cominadas  nos  parágrafos  29  e 39  do  art.  51  da  Lei  n9  4 870, 
de  01  de  dezembro  de  1965,  e no  Decreto-lei  n9  56,  de  18  de  novem- 
bro de  1966 . 

§ 29  - As  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  ficam 
obrigadas  a entregar  às  respectivas  Superintendências  Regionais  do 
IAA,  até  o dia  15  (quinze)  de  cada  mês,  uma  relação  das  saídas  de  a 
çúcar  das  usinas  filiadas,  realizadas  durante  o mês  anterior. 

§ 39  - As  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  comu- 
nicarão, imediatamente,  às  Superintendências  Regionais  do  IAA,  qual 
quer  modificação  ocorrida  no  seu  quadro  de  usinas  filiadas. 

, Art.  38  - Para  efeito  de  cumprimento  do  disposto  no  ar 
tigo  anterior,  nenhuma  usina  cooperada  poderá  realizar  vendas  dire- 
tas ou  dar  saída  a açúcar  sem  a prévia  e expressa  autorização  da  co 
operativa  a que  esteja  filiada,  sob  pena  de  ser  considerado  çlandes 
tino  o açúcar  vendido  ou  saído,  ficando  a usina  sujeita  às  sanções 
estabelecidas  no  art.  36  desta  Resolução. 

Art.  39  - Todo  açúcar  comercializado  ou  em  trânsito  no 
mercado  interno  deverá  estar  acondicionado  em  sacaria  nova  de  álgo- 
dão  ou  juta. 

Parágrafo  único  - Será  permitida,  excepcionalmente,  a 
reutilização  da  sacaria,  uma  única  vez,  obedecidas  as  instruções 
baixadas  pela  Fiscalização  do  IAA. 

Art.  40  - A sacaria  nova  de  juta,  para  acondicionamento 
de  60  (sessenta)  quilos  líquidos  de  açúcar  cristal  destinado  à co- 
mercialização ou  trânsito  no  mercado  interno,  obedecerá  às  seguin- 
tes especificações: 

Tecido  


Peso 

Medidas  internas  . . . 


tipo  trançado,  com  resistência  mínima  à tra- 
ção, de  15  kgf/cm,  no  sentido  da  trama,  e 20 
kgf/cm,  no  sentido  do  urdume. 

500  gramas,  com  variação  de  5%  e 14%  de  úmida 
de  no  tecido. 

92  x 65  cm,  mais  ou  menos  2%. 
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Ourela 1 , 5 cm  (mínima) . 

Cinta -3  cm. 

Urdidura 5,5  fios  por  cm. 

Trama 5,0  fios  por  cm. 

Costura Fio  duplo  de  juta  (resistência  mínima  à tra 

çao,  de  8 kgf/cm)  tipo  pé-de-galinha,  ou  fiõ 
duplo  de  algodão  e/ou  juta  e fibra  sintéti- 
ca-. 


CAPITULO  V 

Do  Abastecimento  de  Refinarias  Autônomas 


Art.  41  - Consoante  autorização  expressa  do  Senhor  Minis 
tro  da  Indústria  e do  Comércio  na  forma  do  artigo  25  do  Decreto-lei 
n9  308  de  28  de  fevereiro  de  1967,  fica  restabelecido,  na  safra  de 
1978/79,0  regime  de  cotas  compulsórias  a fim  de  assegurar  o normal 
suprimento  de  matéria-prima  nas  refinarias  autônomas  nos  Estados  de 
Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  Sao  Paulo  e Paraná. 

Parágrafo  único  - 0 Presidente  do  IAA,  mediante  Ato,fi 
xará  os  volumes  de  açúcar  correspondentes  às  cotas  mensais  compul- 
sórias de  suprimento  às  refinarias  autônomas  dõs  Estados  de  Minas 
Gerais,  Espírito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e Paraná,  previs- 
tas neste  artigo,  que  serão  atribuídas  às  cooperativas  centralizado 
ras  de  vendas  e às  usinas  não  cooperadas  dos  Estados  de  Minas  Ge- 
rais, Espírito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e Paraná. 

Art.  42  - Quando  ocorrer  a hipótese  de  comprovada  ace- 
leração da  demanda  nos  centros  de  consumo  de  açúcar  refinado,  o Pre 
sidénte  do  IAA  poderá  fixar  cotas  adicionais  para  suprimento  compul 
sõrio  às  respectivas  refinarias. 


Art.  43-0  Presidente  do  IAA  atribuirá,  por  Ato, os  vo 
lumes  globais  das  cotas  compulsórias  de  suprimento  às  refinarias  au 
tônomas,  em  parcelas  mensais  que  serão  reajustadas  trimestralmente, 
à ^viTsta  das  necessidades  de  consumo  das  áreas  abastecidas  com  açú- 
car refinado. 

§ 19  - A retirada  da  cota  compulsória  de  suprimento  se 
rã  feita  obrigatoriamente,  pela  refinaria  recebedora,  dentro  do  mês 
correspondente . 

§ 29  - A cota  compulsória  ou  o seu  saldo,  não  retirado 
pela  refinaria  até  o último  dia  do  mês  a que  corresponde,  será  can- 
celado pela  usina  ou  cooperativa  supridora,  a contar  do  dia  10 (dez) 
do  mês  imediatamente  seguinte,  mediante  comunicação  ao  IAA,  para  e 
feito  de  homologação  do  cancelamento. 

§ 39  - Excetuam-se  do  disposto  no  parágrafo  anterior, 
os  casos  que  o atraso  na  retirada  da  cota  compulsória  ou  do  seu  sa_ 
do  tenha  sido  ocasionado  por  motivo  de  força  maior,  reconhecido  pe- 


1°  IAA. 

§ 49  - Homologado  o cancelamento  da  cota  Gompulsõria 
ou  do  seu  saldo,  com  base  nas  disposições  deste  art*£°'  ° . - 
rarã  o respectivo  açúcar  para  incorporação  as  disponibili  — 
sina,  destinadas  â comercialização  mensal  no  mercado  livre. 
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Art.  44  - As  cotas  mensais  compulsórias  destinadas  às 
refinarias  autônomas  dos  Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito  Santo, 
Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e Paraná,  serão  fornecidas  em  açúcar  cris 
tal  "Standard"  sujeito  às  especificações  constantes  do  Capítulo  III 
desta  Resolução. 

Art.  45  - Para  efeitos  fiscais,  as  cotas  mensais  com- 
pulsórias, referidas  neste  capítulo  são  consideradas  parcelas  inte-1 
grantes  das  cotas  mensais  de  comercialização  atribuídas  às  coopera- 
tivas centralizadoras  de  vendas  e às  usinas  não  cooperadas  dos  Esta 

dos  de  Minas  Gerais,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e Paraná. 

* 

Parágrafo  único  - Excetuam-se  do  disposto  neste  artigo 
as  cotas  compulsórias  que  serão  supridas  pelas  usinas  do  Espirito 
Santo,  em  face  da  norma  da  Letra  "c"  do  inciso  II  do  art.  32  desta 
Resolução. 

Art.  46  - As  usinas  não  cooperadas  e as  cooperativas 
centralizadoras  de  vendas  dos  Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito  San 
to.  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e Paraná,  obrigam-se  a reservar  nos 
seus  estoques  o açúcar  cristal  "standard"  destinado  ao  suprimento 
exclusivo  às  refinarias  autônomas  cujas  cotas  compulsórias  mensais 
estejam  a seu  cargo,  sob  pena  de  serem  aplicadas  às  infratoras  as 
sanções  cominadas  nos  parágrafos  29  e 39  do  art.  51  da  Lei  n9 4 870, 
de  01  de  dezembro  de  1965,  combinados  com  o art.  89  do  Decreto-lei 
n9  56,  de  18  de  novembro  de  1966. 

§ 19  - No  caso  de  inobservância  ao  disposto  neste  arti- 
go, as  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e as  usinas  nao  coope 
radas,  dos  Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  Rio  de  Janei- 
ro, São  Paulo  e Paraná,  ficam  obrigadas  a entregar  às  respectivas 
refinarias  autônomas,  para  cumprimentos  das  cotas  mensais  compulsó- 
rias, açúcar^cristal  do  tipo  superior,  em  substituição  do  tipo 
"standard"  não  produzido. 

§ 29  - Quando  ocorrer  a entrega  das  cotas  mensais  com- 
pulsórias em  açúcar  cristal  do  tipo  superior,  na  conformidade  do  pa 
rágrafo  anterior,  o faturamento  dessa  qualidade  será  feito  ao  pre- 
ço oficial  fixado  para  o açúcar  cristal  "standard". 

§ 39  - Encerrada  a produção  de  cada  usina  não  coopera- 
da ou  filiada  a cooperativa  centralizadora  de  vendas, responsável  pe 
lo  suprimento  das  respectivas  cotas  compulsórias,  a Fiscalização  do 
IAA  promoverá  o imediato  bloqueio  do  açúcar  correspondente  às  còtas 
a serem  entregues  até  o fim  da  safra. 

§ 49  - Para  os  fins  previstos  no  parágrafo  antejríor, 
quando  se  tratar  de  usina  filiada  a cooperativa  centralizadora  de 
vendas,  esta  poderá  indicar  à Fiscalização  do  IAA  as  úsinás  em  que 
será  feito  o bloqueio  das  cotas  compulsórias  relativas  ' aos  meses 
restantes  da  safra. 

Art.  47-0  açúcar  cristal  "standard"  correspondente 
às  cotas  mensais  compulsórias  a que  se  refere  esta  capítulo, somente 
poderá  ser  usado  pelas  refinarias  autônomas  dos  Estados, de  Minas  Ge 
rais.  Espírito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e Paraná,  na  produ- 
ção de  açúcar  refinado  destinado  à distribuição  nôs  centros  de  con- 
sumo que  estão  obrigadas  a abastecer. 


Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


16. 


Art.  48  Qualquer  inobservância,  por  parte  das  refina 
rias  autonomas,  as  disposições  referentes  ao  regime  de  cotas  compuT 
sorias  de  suprimento  de  materia-prima,  será  comunicada  pelo  Õrgãõ 
competente  do  IAA  a Superintendência  Nacional  do  Abastecimento 
(SüNAB) , para  as  providencias  cabíveis. 

, _Art*  ^9  ~ Para  efeito  do  disposto  no  artigo  anterior, 
a Fiscali zaçao  do  IAA  procedera,  mensalmente,  ao  balanço  do  movimen 
to^de  cada  refinaria  autônoma  no  mês  anterior,  apurando  o volume  de 
açúcar  das  cotas  coifipulsorias  recebidas  o da  produção  realizada  e 
distribuída. 


CAPÍTULO  VI 
Dos  Preços  do  Açúcar 

Art.  50  - Os  preços  oficiais  do  açúcar  a vigorar  nas 
usinas  das  Regiões  Norte  e Nordeste,  Sul,  Sudeste  e Centro-Oeste  na 
condição  PVU  (posto  veículo  na  usina),  serão  fixados  em  Ato  especí- 
fico, baixado  pela  Presidência  do  IAA  consoante  a decisão  que  for  a 
dotada  pelo  Conselho  Monetário  Nacional. 


CAPÍTULO  VII 

Dos  Preços  e do  Pagamento  da  Cana 

Art.  51  - Os  preços-base  da  tonelada  da  cana  posta  na 
esteira  e fornecida  às  usinas  das  Regiões  Norte  e Nordeste,  Sul,  Su 
deste  e Centro-Oeste,  na  safra  1978/79,  serão  fixados  em  Ato  especi 
fico,  baixado  pela  Presidência  do  IAA,  tendo  em  vista  a decisão  que 
for  adotada  pelo  Conselho  Monetário  Nacional. 

Art.  52  - Os  preços  referidos  no  artigo  anterior  cor- 
responderão aos  rendimentos  básicos  de  90  (noventa)  quilos  de  açú- 
car cristal  por  tonelada  de  cana  na  Região  Norte-Nordeste  e de  9 4 
(noventa  e quatro)  quilos  na  Região  Centro-Sul. 

Art.  53  - A partir  da  safra  de  1978/79,  o pagamento  da 
cana  de  fornecedores  nó  Estado  de  Alagoas  será  efetuado  com  base  no 
teor  de  sacarose  e pureza  da  cana,  consoante  as  normas  a serem  es- 
tabelecidas em  Resolução  específica,  depois  de  Ouvidos  os  respecti 
vos  õrgãos  de  classe. 

Parágrafo  único  - Na  safra  de  1979/80  será  estendido 
aos  fornecedores  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  o pagamento  da  cana  pe 
lo  teor  de  sacarose  e pureza,  ouvidos  os  õrgãos  de  classe. 

7^  Art.  54-0  preço  de  liquidação  da  cana  será  calculado 
em  função  do  rendimento  médio  do  Es^tado,  observado  durante  a safra, 
tomando-se  por  base  as  primeiras  3 600  (três^mil  e seiscentas) horas 
efetivas  de  moagem,  verificadas  no  período  máximo  de  180  (cento  e 
oitenta)  dias  consecutivos  de  safra,  a_partir  das  datas  iniciais  re 
feridas  no  art.  29  da  presente  Resolução. 
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§ 19  - Para  efeito  do  cálculo  do  rendimento  médio  do 
Estado,  toda  a produção  de  açúcar  demerara,  álcool  direto  e mel  não 
residual  realizada  será  convertida  em  cristal  "standard" ,considèran 
do-se  as  perdas  ou  acréscimos  de  rendimento  industriai  estabeleci- 
dos pelo  IAA. 

§ 29  - 0 IAA,  através  de  seus  órgãos  técnicos,  procede 
rá  a estudos  sobre  o álcool  direto  e o mel  não  residual,  para  efei- 
to do  cálculo  previsto  no  parágrafo  anterior,  tendo  em  vista  o que 
preceitua  o art.  11  da  Lei  n9  4 870,  de  01  de  dezembro  de  1965. 

§ 39  - Para  cumprimento  do  disposto  no  parágrafo  ante 
rior,  o Departamento  de  Arrecadação  e Fiscalização  procederá  a dois 
(2)  levantamentos,  a saber: 

a)  encerrado  o período  previsto  no  "caput"  deste  arti- 
go, e na  forma  do  parágrafo  anterior,  aplicar-se-ã 
tão  somente  o desãgio  técnico  do  demerara  e consi- 
derar-se-ã  a produção  do  cristal  como  sendo  apenas 
"standard" ; 

b)  o Departamento  de  Assistência  ã Produção  com  base 
no  levantamento  previsto  na  letra  anterior  calcula- 
rá o primeiro  rendimento  médio,  para  os  fins  referi^ 
dos  neste  artigo; 

c)  após  o encerramento  do  período  da  safra  estabeleci 
do  no  art.  19  desta  Resolução,  proceder-se-á  a novo 
levantamento  baseado  na  comercialização,  por  tipo 
de  açúcar,  efetivamente  realizada, convertendo-se  os 
tipos  superiores  em  cristal  "standard",  com  aplica- 
ção dos  ágios  técnicos  indicados  pelo  Departamento 
de  Assistência  à Produção; 

d)  o Departamento  de  Assistência  ã Produção,  de  posse 
do  levantamento  referido  na  alínea  anterior,  recal- 
culará o rendimento  médio  do  Estado,  cóm  a finalida 
de  de  complementar  a parcela,  já  paga,  do  preço  fi- 
nal de  que  trata  este  artigo. 

§ 49  - Para  os  fins  da  apuração  do  rendimento  indus- 
trial, prevista_no  parágrafo  19  deste  artigo,  deverá  ser  levada  em 
conta  a conversão  do  açúcar  demerara,  com  polarização  Variável  de 
96°  a 98,8°  para  96°,  com  a subseqttente  transformação  era  açúcar 
cristal  "standard"  de  99,3°,  mediante  aplicação  do  deságio  dé  4%. 

Art.  55-0  preço  de  liquidação,  em  cada  Estado,  será 
calculado  através  da  fórmula: 


Em  que: 


*Br  = 
*E  = 


Preço  de  liquidação 
Preço  básico  da  região 
Rendimento  básico  da  região 
Rendimento  do  Estado,  durante  a safra 
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Parágrafo  único  - Quando  o rendimento  do  Estado  for  in 
ferior  ao  rendimento  básico,  considerar-se-á  para  cálculo  do  preço 
da  cana  o rendimento  básico  da  Região. 

Art.  56  - De  acordo  com  o art.  11  da  Lei  n9  4 870,  de 
01  de  dezembro  de  1965,  ao  fornecedor  de  cana  será  paga  uma  bonifi- 
cação, quando  a usina  obtiver  na  safra  rendimento  superior  áo  rendi 
mento  do  Estado,  observado  o disposto  no  art.  54  desta  Resolução.  ' 

§ 19  - A bonificação  prevista  neste  artigo  variará  em 
função  das  relações  de  rendimentos,  calculadas  mediante  a seguinte 
formula: 

R 

K = ü 


Onde: 

K * Relação  entre  o rendimento  da  usina  e o rendi- 
mento do  Estado. 

Ry  = Rendimento  da  usina 
^ = Rendimento  do  Estado 

§ 29  - A bonificação  será  paga  conforme  a tabela  se- 


guinte: 
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K > Rüt  *E 

f (K) 

BONIFICAÇÃO  (EXCLUSIVE  ICH) 

K . VBE 

f «> 

BONIFICAÇÃO  (EXCLUSIVE  ICH) 

B E G 

IÕES 

REGIÕES 

CENTRO-SUL 

NORTE-NOROESTE 

CENTRO-SUL 

NORTE-NOROESTE 

1,000 

0 

1,001 

0,00.09.98 

1,041 

0,03.67.98 

1,002 

0,00.19.90 

1,042 

0,03.75.90 

1,003 

0,00.29.78 

1,043 

0,03.83.78 

1,004 

0,00.39.60 

1,044 

0,03.91.60 

1,005 

0,00.49.38 

1,045 

0,03.99.38 

1,006 

0,00.59.10 

1,046 

0,04.07.10 

1,007 

0,00.68.78 

1,047 

0,04.14.78 

1,008 

0,00.78.40 

1,048 

0,04.22.40 

1,009 

0,00.87.98 

1,049 

0,04.29.98 

1,010 

0,00.97.50 

1,050 

0,04.37.50 

1,011 

0,01.06.98 

1,051 

0,04.44.98 

1,012 

0,01.16.40 

1,052 

0,04.52.40 

1,013 

0,01.25.78 

1,053 

0,04.59.78 

1,014 

0,01.35.10 

1,054 

0,04.67.10 

1,015 

0,01.44.38 

1,055 

0,04.74.38 

1,016 

0,01.53.60 

1,056 

0,04.81.60 

1,017 

0,01.62.78 

1,057 

0,04.88.78 

1,018 

0,01.71.90 

1,058 

0,04.95.90 

1,019 

0,01.80.98 

1,059 

0,05.02.98 

1,020 

0,01.90.00 

1,060 

0,05.10.00 

1,021 

0,01.98.98 

1,061 

0,05.16.98 

1,022 

0,02.07.90 

1,062 

0,05.23.90 

1,023 

0,02.16.78 

1,063 

0,05.30.78 

1,024 

0,02.25.60 

1,064 

0,05.37.60 

1,025 

0,02.34.38 

1,065 

0,05.44.38 

1,026 

0,02.43.10 

1,066 

0,05.51.10 

1,027 

0,02.51.78 

1,067 

0,05.57.78 

1,028 

0,02.60.40 

1,068 

0,05.64.40 

1,029 

0,02.68.98 

1,069 

0,05.70.98 

1,030 

0,02.77.50 

1,070 

0,05.77.50 

1,031 

0,02.85.98 

1,071 

0,05.83.98 

1,032 

0,02.94.40 

1,072 

0,05.90.40 

1,033 

0,03.02.78 

1,073 

0,05.96.78 

1,034 

0,03.11.10 

1,074 

0,06.03.10 

1,035 

0.03.19.38 

1,075 

0,06.09.38 

1,036 

0,03.27.60 

1,076 

0,06.15.60 

1,037 

0,03.35.78 

1,077 

0,06.21.78 

1,038 

0,03.43.90 

1,078 

0,06.27.90 

1,039 

0,03.51.98 

1,079 

0,06.33.98 

1,040 

0,03.60.00 

1,080 

0,06.40.00 

B * f (K)  PBASE 


J - 2,5  K2  + 6K  - 3,5 


Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


20. 


§ 39  - A bonificação  de  que  trata  este  artigo,  não  se 
ra  devida  pela  usina  quando  o seu  rendimento  for  inferior  ao  rendT 
mento  básico  da  região.  ~ 

Art.  57  - Até  o dia  31  de  janeiro  de  1979,  na  Região 
Centro^ul,  e 31  de  maio  de  1979,  na  Região  Norte-Nordeste,  os  ór- 
gãos técnicos  do  IAA  promoverão  o primeiro  levantamento  dos  rendi 
mentos  industriais  da  safra,  a que  se  refere  o art.  54,  para  efei- 
to da  fixação  dos  preços  de  liquidação  e das  bonificações  em  cada 
Estado. 


§ 19  - O segundo  levantamento  será  efetuado  até  o dia 
30  de  junho  de  1979,  na  Região  Centro-Sul,  e 30  de  setembro  de 
1979,  na  Região  Norte-Nordeste. 

§ 29  - Os  resultados  dos  levantamentos  a que  se  refe- 
re çste  artigo  serão  encaminhados  impreterivelmente  dentro  de  15 
(quinze)  dias  ao  Presidente  do  Instituto,  que  os  submetera  ao  Con- 
selho Deliberativo,  o qual  terã  igualmente  prazo  de  15  (quinze)  dias 
para  apreciar  os  levantamentos,  devendo  o Superintendente  Regional 
publicar,  em  48  (quarenta  e oito)  horas,  na  imprensa  local,  a par- 
tir do  recebimento  do  processo,  as  respectivas  tabelas,  fixando  o 
prazo  de  15  (quinze)  dias  para  o necessário  pagamento,  ressalvado 
o disposto  no  art.  70  e seus  parágrafos  desta  Resolução. 

§ 39  - Na  data  da  entrada,  na  Secretaria  do  Conselho 
Deliberativo,  dos  expedientes  relativos  aos  levantamentos  de  que 
trata  o parágrafo  anterior,  serão  fornecidas  cópias  aos^represen — 
tantes  dos  fornecedores  de  cana  e dos _ industriais  de  açúcar,  a fim 
de  tomarem  prévio  conhecimento  da  matéria. 

Art.  58  - Em  todas  as  usinas  do  Pais,  o pagamento  das 
canas  será  feito,  no  máximo,  quinzenalmente,  em  dinheiro,  e compre 
enderã  os  fornecimentos  realizados  na  quinzena  anterior,  admitidas 
as  seguintes  deduções: 


a)  as  taxas  estabelecidas  em  lei; 


b)  o Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  CICM) , quan 
do  incidente; 

c)  os  adiantamentos  concedidos  ao  fornecedor; 

d)  os  descontos  estabelecidos  em  contratos _ firmados  j» 
lo  fornecedor par  a pagamento  de  seus  débitos  com 
entidades  financeiras  em  que  a usina  seja  interve- 
niente, ou  com  cooperativas  de  fornecedores; 

e)  as  contribuições  destinadas  à assistência  social  e 
ã manutenção  dos  órgãos  de  classe, estabelecidas  em 
lei  e/ou  convênios  homologados  pelo  IAA. 


§ 19  - será  considerado  o preço  da  tonelada  de  cana  no 
campo,  para  efeito  do  desconto  das  contribuições  referidas  na  le- 
trk  "b"  do  art.  36  e no  art,  64,  da  Lei  n9  ^^O^de^Ol  de  dezem- 
bro  de  1965,  e no  art.  89  do  Decreto-lei  n9  308,  de  28  de  feverei 
ro  de  196Í7 , e do  percentual  da  renda  da  terra. 
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§ 29  - Os  recolhimentos  pelas  usinas,  das  deduções  pre 
vistas  nas  letras  "d"  e "e" , observarão  as  condições  e prazos  estl 
pulados  no  "caput"  deste  artigo. 

§ 39  - As  contribuições  destinadas  à manutenção  dos  õr 
gãos  de  classe  prevista  na  letra  "e"  deste  artigo  e que  correspon- 
dem ao  art.  64  da  Lei  n9  4 870,  de  01  de  dezembro  de  19.65  e/ou  con 
vênios  homologados  pelo  IAA,  serão  recolhidos  pelas  usinas  e destí 
larias  mensalmente  ,até  o dia  15  (quinze)  do  mês  seguinte  ao  forne- 
cimento da  cana  e entregues  pelo  IAA  aos  órgãos  de  classe,  60  (ses 
senta)  dias  apôs  o referido  recolhimento. 

Art.  59  - A cana  de  fornecedores  deverá  ser  entregue 
às  usinas  fresca,  madura,  limpa  e despalhada. 

Art.  60  - Quando  a entrega  não  obedecer  ao  disposto 
no  artigo  anterior,  as  usinas  poderão  efetuar  os  seguintes  descon- 
tos sobre  o peso  bruto  da  cana: 

a)  até  1%  (um  por  cento)  se  contiver  amarrilhos  ou  ati 
lhos; 

b)  até  1%  (um  por  cento)  se  contiver,  em  grau  conside. 
rável,  palmitos  ou  pontas; 

c)  até  1%  (um  por  cento)  se  contiver,  em  grau  conside 
rável,  palhas  e raízes. 

Art.  61  - A entrega  das  canas  às  usinas  deverji  ser  fei 
ta  dentro  do  prazo  máximo  de  48  (quarenta  e oito)  horas  efetivás, 
após  o seu  corte,  não  se  computando  nesse  período  as  horas  em  que 
as  usinas  não  receberem  canas  dos  fornecedpres. 

§ 19  - Se  a entrega  exceder  o prazo  previsto  neste  ar 
tigo,  por  culpa  do  fornecedor,  as  usinas  poderão  recusar-se  a rece 
ber  a cana. 

§ 29  - Quando  a entrega  for  retardada  por  culpa  da  u- 
sina,  dentro  da  programação  diária  estabelecida  na  forma  da  Reso- 
lução n9  239,  de  20  de  outubro  de  1948,  a cana  não  poderá  ser  re- 
cusada e serão  pagas  ao  fornecedor  as  seguintes  indenizações: 

a)  se  a demora  for  de  12  (doze)  horas  - 50%  (cinqüen- 
ta  por  cento)  da  parcela  do  frete; 

b)  se  a demora  for  de  12  (doze)  horas, exqlusive,  ati 

24  (vinte  e quatro)  horas  - 100%  (cem  porcento)  da 
parcela  do  frete.  T ' 

Art.  62  - Quando  as  canas  apresentarem  infecção  mani- 
festa e generalizada,  as  usinas  poderão  recusar-se  a recebê-laã. 

Parágrafo  único  - Fica  facultado  ao  fornecedot  da  ca 
na  solicitar  à Fiscalização  do  IAA  o seu  arbitramento, ‘para  efei- 
to. de  ser  verificada  a procedência  da  recusa. 
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Art.  63  - As ^usinas  ficam  obrigadas  a aceitar  os  sis- 
temas de  carregamento  mecânico  de  canas,  soltas  ou  amarradas,  sen- 
do permitido  aplicar  um  desconto  de  2%  (dois  por  cento)  aos  seus 
fornecedores  que  adotarem  esta  prática. 

^Art.  64  — As  usinas  que  nao  utilizarem  o processo  da 
colheita  mecanica  de  canas  nao  serão  obrigadas  a receber  canas  de 
fornecedores  colhidas  pelo  mesmo  processo. 

§ 19  - Às  usinas  que  utilizarem  o sistema  de  colhei- 
ta mecânica  será  permitido  aplicar  aos  fornecedores  que  também  ado 
tarem  essa  prática  um  desconto,  cujo  valor  será  fixado  em  Resolu- 
ção própria. 

§ 29  - As  canas  colhidas  mecanicamente  deverão  ser  en 
tregues  no  prazo  de  24  (vinte  e quatro)  horas. 

§ 39  - As  usinas  que,  tendo  adotado  o sistema  de  co 
lheita  mecânico  de  canas,  deixarem  de  utilizá-los  por  conveniência 
própria, . continuarão  obrigadas  a receber  as  danas  dos  fornecedores 
que  se  equiparam  com  os  referidos  equipamentos. 

Art.  65  - Fica  permitida  aos  fornecedores  a queima  de 
suas  canas,  no  limite  das  respectivas  cotas  diárias  de  entrega. 

§ 19  - Não  sofrerão  quaisquer  descontos  os  fornecimen 
tos  de  cana  queimada  realizados  até  48  (quarenta  e oito)  horas  efe 
tivas  após  a queima  e imediato  corte  ,não  se  computando  nesse  perlo 
do  as  horas  em  que  as  usinas  não  receberem  canas  dos  fornecedores. 

§ 29  - Decorrido  o prazo  de  48  (quarenta  e oito)  horas 
previsto  neste  artigo,  serão  observados  os  seguintes  descontos  so- 
bre o peso  bruto  da  cana. 


Entre  48  a 72  horas  - 2% 
Entre  72  a 96  horas  - 3% 


§ 39  - Quando  a queima- resultar  de  fato  acidental,  a- 
plicar-se-ão  as  disposições  dos  artigos  48  e 50  da  Resolução  n9 
109,  de  27  de  junho  de  1945. 

§ 49  - Os  fornecedores  deverão  dar  ciência  às  usinas, 
com  antecedência  mínima  de  24  (vinte  e quatro)  horas,  de  que  irão 
proceder  à queima  de  canaviais. 


§ 59  - Caso  o fornecedor  promova  a queima  de  seus  ca- 
naviais sem  observância  do  disposto  no  paragrafo  antejrior , ser-lhe- 
ã aplicado  o desconto  previsto  no  art.  49  da  Resolução  n9  109,  de 
27  de  junho  de  1945. 

§ 69  - Nos  casos  de  demora  no  recebimento^da  cana  por 
culpa  da  usina  recebedora,  o procedimento  a adotar  serã  o previsto 
no  art.  45  da  Resolução  n9  109,  de  27  de  junho  de  1945. 


Art.  66  - As  entregas  de  canas  poderão  ser  feitas  pe- 
lo fornecedor,  diretamente,  ou,  em  seu  nome,  pela  cooperativa  de 
plantadores  a que  esteja  filiado,  a qual  efetuara  o seu  a 
to  de  acordo  com  as  disposições  legais  vigentes . 
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§ 19  - As  entregas  das  canas  feitas  por  intermédio  de 
cooperativas  em  nome  dos  fornecedores  poderão  exceder  a sua  cota  diá 
ria#  desde  que  respeitado  o volume  global  reservado  aos  fornecedo- 
res. 

§ 29  - A fim  de  resguardar  as  cotas  individuais  dos 
fornecedores  quando  as  entregas  das  canas  forem  feitas  através  de 
cooperativas,  deverá  constar  no  certificado  de  pesagem,  o nome  abre 
viado  ou  sigla  da  cooperativa  e a seguir  o nome  do  fornecedor. 

§ 39  - Quando  as  entregas  das  canas  de  fornecedores 
forem  feitas  através  de  cooperativas,  o pagamento  previsto  no  art. 
51  deverá  ser  feito  mediante  relações  quinzenais  que  as  usinas  en- 
tregarão à cooperativa,  contendo  os  nomes  dos  fornecedores,  tonela- 
das de  canas  fornecidas  e os  adiantamentos  eventuais  concididos  pe- 
las usinas  aos  fornecedores,  acompanhadas  da  via  do  registro  de  ca- 
nas de  fornecedores,  correspondente  às  entregas  realizadas  por  for- 
necedor cooperado. 

Art.  67  - Continua  em  vigor  o modelo  H-281,  para  emis 
são  do  certificado  de  pesagem  das  canas  de  fornecedores. 

Parágrafo  único  - O Departamento  de  Arrecadação  e Fis 
calização  fica  autorizado  a aprovar,  para  mecanização  ou  sistema  de 
processamento  de  dados,  a adaptação  do  modelo  H-281,  referido  neste 
artigo . 

Art.  68  - As  reclamações  ou  denúncias  que  os  fornece- 
dores apresentarem,  por  motivo  de  descontos  indevidos,  aléií  de  indi 
carem  a usina  faltosa,  deverão  ser  acompanhadas  de  cópias  de  certi- 
ficado de  pesagem  modelo  H-281. 

Art.  69  - As  usinas  são  obrigadas  a entregar  a seus 
fornecedores  o certificado  de  cada  pesagem  de  cana,  o qual  deverá 
ser  acompanhado  do  "ticket"  mecânico  emitido  por  balança  com  dispo- 
sitivo inviolável  de  impressão. 

Art.  70  - No  caso  de  aplicação  do  regime  de  comercia- 
lização a que  se  refere  o art.  51  da  Lei  n9  4 870,  de  01  de  dezem- 
bro de  1965,  os  fornecedores  de  cana  participarão  da  retenção  de  es 
toques  conseqüentes  da  fixação  das  cotas  mensais  de  comercializa- 
ção, na  conformidade  do  disposto  no  parágrafo  59  do  citado  artigo, 
e receberão,  sob  a forma  de  adiantamento,  por  tonelada  de  cana,  par 
cela  proporcional  aos  fornecimentos  realizados  e ao  financiamento 
deferido. 

§ 19-  Os  fornecedores  de  cana  não  participarão  das 
despesas  de  retenção  e comercialização  do  açúcar. 

§ 29  - No  prazo  de  15  (quinze)  dias,  contado  da  publi 
cação  da  presente  Resolução,  o Conselho  Deliberativo  fixará  as  nor- 
mas para  execução  do  sistema  de  pagamento  de  canas  a que  se  refere 
este  artigo. 

Art.  71  - Os  produtores  de  cana  participarão  das  dife 
renças  de  preços  resultantes  dos  reajustamentos  que  incidifem  sobre 
os  estoques  de  açúcar  de  qualquer  tipo,  pendentes  de  comercializa- 
ção na  data  da  sua  respectiva  vigência,  computados  também  os  açúca 
res  em  processo. 
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Parágrafo  único  - Dentro  de  30  (trinta)  dias,  os  ór 
gãos  de  fiscalização  do  IAA  promoverão  o levantamento  dos  estoques 
existentes  na  data  do  reajustamento  do  preço,  procedendo-se,  a se 
guir,  na  conformidade  dos  prazos  estabelecidos  no  Art.  57  § 29  des 
ta  Resolução.  - 

Art.  72  - As  usinas  são  obrigadas  a receber,  na  sa- 
fra de  1978/79,  os  contingentes  agrícolas  fixados  pelo  IAA  para  os 
respectivos  fornecedores,  no  período  de  150  (cento  e cinqtienta) 
dias  efetivos  de  moagem  na  Região  Centro-Sul  e até  180  (cento  e oi 
tenta)  dias  efetivos  na  Região  Norte-Nordeste,  observado  o regime 
de  abastecimento  vigente  em  cada  usina. 

Art.  73  -_Na  determinação  do  contingente  de  canas  a 
ser  utilizado  na  produção  da  cota  de  açúcar  demerara  deferida  às 
usinas,  aplicar-se-ã  o desãgio  de  4%  (quatro  por  cento) . 

Art.  74  - No  recebimento  diário  das  canas  dos  forne- 
cedores, as  usinas  são  obrigadas  a observar  as  exigências  estabele 
cidas  na  Resolução  n9  239,  de  20  de  outubro  de  1948,  devendo  a des 
carga  dos  veículos,  das  usinas  ou  dos  fornecedores,  obedecer  rigo- 
rosamente à ordem  de  chegada  aos  respectivos  pontos  de  entrega, 
sendo  proibida  a formação  de  filas  de  veículos  distintas, da  usina 
e dos  fornecedores. 


§ 19  - É assegurado  aos  fornecedores  que  tenham  co- 
tas de  fornecimento  de/até  200  (duzentas)  toneladas,  o direito  de 
realizarem  a entrega  total  de  suas  canas  no  decurso  do  prazo  de 
60  (sessenta)  dias,  conforme  previsto  no  art.  89  da  Lei  n9  4 0 71, 
de  15  de  junho  de  1961. 


§ 29  - Na  elaboração  dos  quadros  de  entrega  das  ca- 
nas de  fornecedores  a que  alude  este  artigo,  as  usinas  deverão  es- 
tabelecer quantidades  de  recebimento  que  permitam  a lotação  dos 
veículos  peculiares  à região. 


§ 39  - As  cotas  diárias  de  cana  do  fornecedor  serão 
recebidas  pela  usina  durante  todo  o período  de  24  (vinte  e quatro) 
horas  do  dia,  na  região  Norte-Nordeste. 

Art.  75  - As  usinas  que  pleitearem  operações  de  cré- 
dito junto  ao  IAA,  Banco  do  Brasil  S.A.  ou  outros  estabelecimen- 
tos oficiais  de  crédito,  instruirão  os  seus  pedidos  com  a declara- 
ção de  que  se  encontram  em  situação  regular  com  os  seus  fornecedo- 
res , no  que  concerne  ao  recebimento  e pagamento  das  canas , e com 
as  entidades  de  classe  de  fornecedores , no  que  se  refere  a compro- 
missos financeiros  e recolhimento  das  deduções  previstas  nesta  Re 
solução,  declaração  essa  que  está  firmada  pelo  Superintendente  Re- 
gional do  IAA. 

§ 19  - A inexistência  de  denúncia  à Superintendência 
Regional  do  IAA  pelas  entidades  representativas  da  classe  ou  _ pe- 
los fornecedores  de  cana  importa  na  presunção  de  que  a s tuaçao  a 
usina  esteja  regular. 


§ 29  - Somente  quando  se  tratar  de  denúncia  que  espe 
cifique  os  nomes  das  usinas  faltosas  e dos  fornecedores 
prejudicados,  o Superintendente  Regional  do  IAA,  a^fim  de  fuh 
mentar  o seu  despacho,  promoverá  a apuraçao  da  denunc  a 
prazo  improrrogável  de  4 (quatro)  dias  úteis. 


Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


25. 


Art.  76  - As  usinas  que  procederem  a retenções  garan 
tidoras  de  empréstimos  contraídos  por  seus  fornecedores  com  a sua 
interveniência,  junto  a bancos  ou  consórcios  bancários,  ficam  obri 
gadas  a indenizá-las  dos  ônus  financeiros  adicionais,  decorrentes 
da  mora  ocorrida  entre  o vencimento  e o recolhimento  efetivo  das 
respectivas  retenções,  nos  níveis  das  despesas  efetivadas  e com- 
provadas . 

Parágrafo  único  - Quando  não  for  possível  a comprova 
ção  da  despesa,  a mora  será  calculada  tomando-se  por  base  bs  índi- 
ces das  Obrigações  Reajustáveis  dò  Tesouro  Nacional  (ORTN) . 

Art.  77  - Os  saldos  de  cotas  individuais  de  forneci- 
mento não  preenchidos  por  seus  titulares,  serão  remanejados  entre 
os  demais  fornecedores  vinculados  à usina,  mediante  rateio  que  se- 
rá feito,  em  tempo  hábil,  pela  respectiva  Associação  de  Fornecedo 
res,  comunicado  o fato  à usina  recebedora,  com  observância  do  volu 
me  global  do  contingente  de  canas  de  fornecedores  distribuído  pelo 
IAA  para  a mesma  usina. 

§ 19  - Qualquer  fornecimento  de  cana  para  preenchi- 
mento de  saldos  ociosos,  na  forma  estabelecida  neste  artigo,  não 
constituirá  direito  a aumento  das  cotas  individuais  dos  que  o rea-' 
liz^rem,  nem  produzirá  os  efeitos  previstos  nos  artigos  43  e 77 
do  Decreto-lei  n9  3 855,  de  21  de  novembro  de  1941. 

§ 29  - Para  o fim  a que  se  refere  este  artigo, os  for 
necedores  somente  poderão  utilizar  canas  oriundas  dos  fundos  agrí- 
colas a que  estão  vinculadas  as  respectivas  cotas, 

Art.  78  - Na  conformidade  do  disposto  no  art. 6 3 da 
Resolução  n9  109,  de  27  de  junho  de  1945,  é assegurado  aos  forne- 
cedores de  cana  o direito  de  adquirirem  nas  usinas,  ao  preço  ofi- 
cial ^de  faturamento,  na  condição  PVU,  a quantidade  de  açúcar  ne- 
cessária ao  suprimento  de  seus  dependentes,  e trabalhadores , na  cor 
respondincia  de  um  (1)  saco  de  açúcar  para  cinqüenta  (50)  tonela- 
das de  canas  entregues . 

§ 19  - Quando  da  venda  do  açúcar  referido  neste  arti 
go,  aos  seus  dependentes  e trabalhadores,  os  fornecedores  de  cana 
somente  poderão  acrescer  ao  preço  oficial  de  aquisição  as  despe- 
sas decorrentes  do  carreto. 

§ 29  - Fica  proibida  a transferência,  a terceiros, do 
açúcar  adquirido  pelos  fornecedores  de  cana  na  forma  deste  artigo. 

Art.  79  - Aos  fornecedores  de  cana  de  todas  as  re- 
giões, assiste  o direito  de  adquirirem  mensalmente,  das  usinas  a 
que  estão  vinculados,  para  uso  na  alimentação  animal  e na  propor- 
ção das  canas  fornecidas,  até  3,5  litros  ou  4,900  quilos  dè  mel 
residual  por  tonelada  de  cana,  ao  preço  oficial  estabelecido  para 
a safra  de  1978/79. 

Parágrafo  único  - Na  hipótese  de  ocorrer  a transfe- 
rência a terceiros  ou  a industrialização  própria  do  mel  residual, 
os , fornecedores  perderão  o direito  que  lhes  ê assegurado  por  este 
artigo.  Tal  medida  não  se  aplicará  â transferência  a cooperativas 
de  produção  para  alimentação  animal . 
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Art.  80  - Sem  prejuízo  do  disposto  no  artigo  ante- 
rior, nos  Estados  em  que  e praxe  o recebimento  de  mel  residual  pe 
lo  fornecedor,  as  usinas  continuam  obrigadas  a entregar,  na  formã 
prevista  no  art.  51  da  Resolução  n9  109,  de  27  de  junho  de  1945 
e independente  de  pagamento,  três  (3)  litros  de  mel  por  tonelada 
de  cana  fornecida,  cuja  destinaçio  será  livre. 

Parágrafo  único  - Os  fornecedores  de  cana  ficam  obri 
gados  a retirar  da  usina,  dentro  do  mis  subseqüente  ao  do  forneci 
mento  da  cana,  a quantidade  de  mel  residual  que  lhes  tiver  sido  ã 
tribuida,  sob  pena  de  perderem  o direito  que  lhes  é assegurado 
por  este  artigo. 

Art.  81  - A parcela  relativa  ao  frete  das  canas  nas 
regiões  Centro-Sul  e Norte-Nordeste,  incluída  no  preço-base,  refe 
re-se  à cana  posta  na  esteira  da  usina. 

§ 19  - Quando  as  canas  forem  apanhadas  no  canavial 
por  veículo  da  usina,  correndo  por  conta  desta  o enchimento  do 
veículo,  o valor  do  frete  deverá  ser  deduzido  do  preço-base. 

§ 29  - Quando  a usina  efetuar  pór  sua  conta  o trans- 
porte das  canas,  a partir  do  canavial,  utilizando  qualquer  veícu- 
lo, inclusive  a via  férrea,  particular  ou  não,  se  o enchimento 
dos  veículos  ficar  a cargo  dos  fornecedores,  a usina  deduzirá  do 
preço-base  75%  (setenta  e cinco  por  cento)  do  valor  do  frete. 

§ 39  - Na  Região  Norte-Nordeste,  quando  a coleta  das 
canas  não  se  fizer  na  forma  prevista  no  parágrafo  19  deste  arti- 
go, a parcela  referente  ao  transporte,  da  palha  até  o ponto  de  em 
barque  da  via  férrea  ou  rodoviária,  será  estabelecida  no  mínimo 
de  10%  (dez  por  cento)  do  frete  oficial  e no  máxijno  de  25%  •(vinte 

e cinco  por  cento) , mediante  ajuste  entre  a usina  e seus  fornece- 

dores . 

§ 49  - Na  Região  Centro-Sul,  quando  o transporte  das 

canas , a partir  dos  pontos  de  embarque  ou  das  balanças  intermedia 

rias,  for  realizado  pela  usina,  esta  deduzirá,  do  preço-base,  im- 
portância correspondente  a 50%  (cinqüenta  por  cento)  do  valor  do 
frete. 

S 

Art.  82  - As  usinas  são  obrigadas  a entregar,  a cada 
um  dos  seus  fornecedores,  mensalmente,  um  extrato  da  respectiva 
conta- corrente . 

CAPITULO  VIII 
Do  Financiamento 

Art.  83  - Onde  se  fizer  necessário,  para  assegurar  a 
defesa  da  safra  e atender  ao  abastecimento  normal  dos  mercados  re 
gionais , promover-se-ã  o financiamento  do  açúcar  cristal  e dos  ti^ 
pos  superiores  não  refinados  nas  bases  e condições  que  vierem  a ser 
estabelecidas  pelo  Conselho  Monetário  Nacional. 
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Art.  84  - As  usinas  comprovadamente  em  atraso  no  pa- 
gamento das  canas  recebidas  nas  safras  anteriores  e/ou  na  presente, 
e que  retiverem  as  importâncias  descontadas  dos  seus  fornecedores, 
a qualquer  título,  para  crédito  do  IAA,  Banco  do  Brasil  S.A.  ou  de 
outras  entidades,  públicas  ou  privadas,  inclusive  as  de  piasse,  sem 
prejuízo  das  sanções  que  a lei  determinar,  terão  suspensos  pelo  Su- 
perintendente Regional  os  respectivos  financiamentos  e a compra,  pe 
lo  IAA,  de  açúcar  de  qualquer  tipo,  até  que  realizem  os  pagamentos 
ou  recolhimentos  devidos,  ressalvado  o disposto  no  parágrafo  29  do 
art.  58  da  Lei  n9  4 870,  de  01  de  dezembro  de  1965. 

Parágrafo  único  - Para  os  efeitos  do  disposto  neste 
artigo,  aplicam-se  as  normas  constantes  dos  parágrafos  19  e 29  do 
art.  75  desta  Resolução. 


SEGUNDA  PARTE 
Do  Álcool 
CAPITULO  I 
Da  Produção 

Art.  85  - A produção  nacional  de  álcool  de  todos  os 
tipos  a ser  processada  na  safra  de  1978/79,  pelas  destilarias  das 

Regiões  e Unidades  da  Federação  a ser  indicadas,  fica  estabelecida 
em  2 539  190  000  (dois  bilhões,  quinhentos  e trinta  e nove  milhões 
cento  e noventa  mil)  litros,  assim  distribuídos: 


Regiões  e 

Unidades  da  Federação 

Previsão 

Global 

(litros) 

NORTE-NORDESTE 

452  940  000 

Pará  

5 000  000 

Maranhão  

3 600  000 

Piauí  

1 000  000 

Ceará  

15  000  000 

Rio  Grande  do  Norte  

21  000  000 

Paraíba  

52  300  000 

Pernambuco  

208  700  000 

Alagoas  

138  100  000 

Sergipe  

5 440  000 

Bahia  

2 800  000 

CENTRO- SUL 

2 086  250  000 

Minas  Gerais  

91  200  000 

EsDÍrito  Santo  

9 000  000 

Rio  de  Janeiro  

186  750  000 

São  Paulo  

1 673  950  000 

Paraná  

85  400  000 

Santa  Catarina  

7 500  000 

Mato  Grosso  

20  450  000 

Goiás  

12  000  000 

BRASIL  

2 539  190  000 
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§ 19  - O Presidente  do  IAA  fixará  mediante  Ato  os  ti- 
pos de  álcool  indicados  neste  artigo. 

§ 29  - O Presidente  do  IAA  poderá  modificar,  mediante 
Ato,  os  contingentes  de  álcool  indicados  neste  artigo,  inclusive  pa 
ra  aumentar  os  quantitativos  de  álcool  destinado  a fins  carburantes”. 

Art.  86  - A produção  de  álcool  será  exclusivamente  dos 
tipos  anidro,  hidratado  e refinado,  observadas  a classificação  e as 
especificações  técnicas  aprovadas  pela  Comissão  Nacional  do  Álcool, 
a seguir  indicadas: 


Especificações 

Tipos 

Anidro 

Carburante 

Hidratado 

Industrial 

Refinado 

Teor  AlcoSlico-Graus  Mínimos  INPM  . . 

99,3 

93,8 

94,2 

Massa  Específica  a 209C  

0,7915 

0,8075 

0,8065 

Componentes  nao  etanol  em  mg/100  - 
ml/100  INPM  máximos: 

Matéria  não-volátil  

5,0 

1,0 

Acidez,  em  ácido  acético  

3,0 

3,0 

1,5 

álcool  metílico  

- 

1,0 

0,2 

Aldeídos,  em  etanal  

- 

6,0 

1,0 

Ésteres,  em  acetado  de  etila  

- 

8,0 

2,0 

álcoois  superiores  

— * 

6,0 

1.0 

Art.  87  - No  registro  da  produção  e estoque, no  "Livro 
de  Produção  Diária",  do  álcool  de  qualquer  tipo  especificado  no  ar- 
tigo anterior,  obrigatoriamente  deverão  constar  o seu  teor  alcooli 
co  em  graus  INPM  e os  volumes  a 209C. 

Art.  88  - Nas  operações  de  compra  e venda  de  álcool, 
de  qualquer  tipo  especificado  no  art.  86  o seu  faturamento 
indicar  compulsoriamente  o teor  alcoólico  em  graus  *NPM  ® . . 

mes  a 209C,  na  forma  da  Portaria  n9  174,  baixada  pelo 
Indústria  e do  Comércio  em  28  de  junho  de  1966  e publicada  no 
rio  Oficial"  de  14  de  julho  de  1966. 

Art.  89  - Será  considerada  còmo  obtida,  pela 
diretamente  da  cana,  a produção  de  70  (setenta)  a .c  fj_ 

tonelada,  ou  do  mel^rico  a que  ultrapassar  7 (sete)  litros  ae 

coól  por  saco  de  açúcar. 

Parágrafo  único  - Para  os  efeitos  deste  ®^g°'^°CeI 
rã  computado  o álcool  resultante  de  mel  residual  adquirido  a terc  _ 

ros. 
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Art.  90-0  IAA  comunicará  mensalmente  ao  Conselho  Na 
cional  do  Petróleo  (CNP)  a produção  de  álcool,  seus  tipos  e volumes 
a 209C. 

Art.  91-0  IAA  disciplinará  a produção  de  álcool  de 
todos  os  tipos  e de  mel  residual  e para  esse  efeito  atribuirá  cotas 
âs  respectivas-  usinas  e destilarias  autônomas. 

Parágrafo  único  - A produção  de  álcool  refinado  será 
considerada  dentro  do  contingente  de  álcool  hidratado  industrial. 

Art.  92  - As  cotas  de^produção  de  álcool,  inclusive  o 
direto,  a cargo  das  destilarias  autônomas  ou  anexas  a usinas , guando 
distribuídas  a usinas  cooperadas  serão  atribuídas  globalmente  âs  co 
operativas  centralizadoras  de  vendas  a que  estejam  filiadas. 

Art.  93  - Os  produtores  de  álcool  ficam  responsáveis 
pela  lotação  total  da  capacidade  efetiva  de  suas  destilarias  anexas 
a usinas  ou  autônomas,  excetuados  apenas  os  casos  de  força-maior  de 
vidamente  comprovados  e reconhecidos  pelo  IAA. 

Art.  94  - Para  permitir  que  sejam  mantidas  as  propor- 
ções uniformes  de  mistura  e nao  haja  interrupção  no  fornecimento  aos 
distribuidores  de  gasolina,  a entrega  dos  volumes  de  álcool  anidro 
carburante  obedecerá  ao  regime  de  cotas  duodecimais , durante  o pe- 
ríodo da  safra. 

Art.  95  - As  cotas  de  álcool  destinadas  ao  suprimento 
da  indústria  química,  estabelecidas  pelo  Conselho  Nacional  do  Petrõ 
leo,  deverão  ser  atendidas  por  usinas  localizadas  no  mesmo  Estado  on 
de  esteja  instalada  a indústria  recebedora,  salvo  quando  a produção 
estadual  for  inferior  à cota  alocada. 

Art.  96-0  álcool  para  fins  carburantes  e suprimento 
às  indústrias  químicas  ficará  sujeito  a análise  pelas  Divisões  Re- 
gionais do  Departamento  de  Assistência  à Produção  do  IAA,  as  quais 
emitirão  certificados  de  quantidade  e qualidade  do  produto. 


CAPITULO  II 

Dos  Preços  do  Álcool  e do  Mel  Residual 

Art.  97  - Os  preços  de  comercialização  do  álcool  de 
todos  os  tipos  e do  mel  residual  serão  fixados  em  Ato  específico  bai 
xado  pela  Presidência  do  IAA,  observadas  as  disposições  do  Decreto 
n9  80  762,  de  18  de  novembro  de  1977. 


CAPtTULO  III 

Da  Distribuição  do  Álcool 

Art.  98  - A circulação  e a distribuição  de  álcool, dis 
ciplinadas  pelo  Decreto-lei  n9  5 998,  de  18  de  novembro  de. 1943,  e 
revigoradas  pelos  Decretos-leis  n9s  16,  de  10  de  agosto  de  1966,  e 
56,  de  18  de  novembro  de  1966,  continuam  sujeitas  às  normas  estabe- 
lecidas na  Resolução  n9  1 "9T3,  de  0 3 de  agosto  de  1967,  que  não  con 
flitarem  com  a nova  legislação  vigente. 
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Art.  99  - As  Superintendências  Regionais  do  IAA  deve 
rao  indicar  nas  Ordens  de  Entrega  de  Álcool,  dos  tipos  hidratado  in 
dustrial  ou  refinado,  a destinação  do  produto,  esclarecendo  se  pari 
consumo  próprio  da  indústria,  para  comercialização .a  granel  no  mer- 
cado interno,  para  exportação  ou,  ainda,  para  os  fins  previstos  no 
Decreto  n9  80  762,  de  18  de  novembro  de  1977. 


CAPITULO  IV 

Das  Disposições  Especiais 

Art.  100  - As  saldas  do  mel  residual  nas  usinas  fi- 
cam sujeitas  ã prévia  emissão,  pelo  IAA,  das  Ordens  de  Entrega  de 
Mel  Residual. 

Art.  101-0  mel  residual,  destinado  ao  abastecimen 
to  do  mercado  interno,  somente  poderá  ser  adquirido  por  pessoas  fT 
sicas  ou  empresas  agrícolas,  industriais  e de  pecuária,  ou  coopera- 
tivas de  fornecedores  de  cana,  que  o utilizem  como  matéria-prima  pa 
ra  os  fins  previstos  no  parágrafo  único  do  art.  79,  ficando  vedada 
sua  revenda  "in  natura". 

§ 19  - É considerado  de  atendimento  prioritário  o su 
primento  de  mel  residual  às  indústrias  produtoras  de  gêneros  de  pri 
meira  necessidade  ou  de  ração  animal. 

§ 29  - 0 Presidente  do  IAA,  quando  necessário,  fixa- 
rá, mediante  Ato,  cotas  mensais  de  suprimento  e poderá  adotar  ou- 
tras medidas  que  se  tornarem  indispensáveis  ao  cumprimento  do  dis- 
posto no  parágrafo  anterior. 

Art.  102  - Os  pedidos  de  licença  para  exportação  de 
mel  residual  e álcool  serão  submetidos  à Carteira  de  Comércio  Exte- 
rior (CACEX) , do  Banco  do  Brasil  S.A.,  após  o prévio  pronunciamento 
do  IAA,  declarando  que  se  trata  de  excedentes  das  necessidades  in- 
ternas, tendo  em  vista  o disposto  no  art.  10  e seu  parágrafo  único, 
do  Decreto  n9  80  762,  de  18  de  novembro  de  1977. 

Art.  103-0  IAA  apenas  considerará,  para  efeito  de 
liberação»  junto  à Carteira  de  Comércio  Exterior  (CACEX) , do  Banco 
do  Brasil  S.A.,  os  embarques  que  forem  programados  a partir  do  ter 
céiro  mês  de  safra  em  cada  região  produtora. 

Art.  104  - A liberação,  pelo  IAA,  de  cotas  de  mel  re 
sidual  ou  de  álcool,  autorizadas  para  exportação,  dependerá  do  aten 
dimento  das  cotas  fixadas  para  suprimento  ao  mercado  interno  e da 
observância  das  normas  estabelecidas  no  Ato  n9  59/73,  de  30  de  no 
yembro  de  1973. 

Art.  105  - As  vendas  de  excedentes  de  mel  residual  ou 
de  álcool,  para  exportação,  não  poderão  ser  realizadas  sem  a^prévia 
autorização  do  IAA,  mediante  pedido  do  produtor,  que  indicara  a fir 
ma  compradora  proponente  e a respectiva  quantidade  a ser  yendida. 

Art.  106  - Após  a concretização^da  venda,  o produtor 
deverá  dar  ciência  da  mesma  ao  IAA,  juntando  cópia  do  contrato  fir- 
mado com  o comprador,  para  efeito  de  registro  e controle  das  libera 
ções  junto  à Carteira  de  Comércio  Exterior  (CACEX)  do  Banco  do  ra 
sil  S.A. 
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Art.  107  - Nenhuma  quantidade  de  mel  residual  será 
exportada  sem  que,  previamente,  os  exportadores  obtenham  do  IAA  o 
certificado  de  análise  do  produto,  com  a determinação  dos  açúcares 
redutores  totais  (ART)  e do  Brix. 

Art.  108  - A produção  de  álcool  proveniente  de  cana 
de  açúcar  no  País  será  regida  pela  legislação  do  IAA  em  todos  os 
relacionamentos  entre  fornecedores  e produtores  de  álcool. 

CAPlTULO  V 

Das  Disposições  Gerais 

Art.  109  - As  usinas  que  derem  saída  a mel  residual 
para  fins  de  exportação  ou  para  o mercadointerno,  em  quantidade 
superior  à cota  destinada  a esse  fim,  terão  suspensos  todos  os  be 
nefícios  de  caráter  financeiro  concedidos  pelo  IAA,  inclusive  o da 
warrantagem. 

Art.  110  - As  destilarias  autônomas  ficam  obrigadas 
a comunicar  mensalmente  ao  IAA  todas  as  aquisições  de  matéria-pri 
ma  para  utilização  em  suas  destilarias. 

Parágrafo  único  - As  usinas  com  destilaria  anexa, 
quando  adquirirem  mel  residual  para  fabricação  de  álcool  ficam  o- 
brigadas  a estocá-lo  em  depósitos  separados  de  produção  própria. 

Art.  111  - O IAA  cobrará  a quantia  de  Cr$Q,Q5  (cinco 
centavos  de  cruzeiro)  por  litro  de  álcool  transportado  nos  vagões- 
-tanque  de  sua  propriedade,  a qual  será  acrescida  ao  valor  do  res 
pectivo  frete  e sua  receita  terá  aplicação  na  cobertura  das  despe- 
sas de  seguro  e conservação  do  material. 

CAPÍTULO  VI 

Das  Disposições  Finais 

Art.  112  - As  usinas  que  não  observarem  qualquer  das 
disposições  desta  Resolução  terão  suspensos  pelo  Superintendente 
Regional  do  IAA  os  benefícios  de  defesa  nela  estabelecidos,  inclu- 
sive os  de  caráter  financeiro. 

Parágrafo  único  - Para  os  fins  do  disposto  neste  ar- 
tigo, o Superintendente  Regional,  independentemente  de  recurso  da 
parte,  recorrerá  de  ofício  à Presidência  do  IAA,  sem  efeito  suspên 
sivo. 

Art.  113  - As  infrações  aos  dispositivos  desta  Reso- 
lução serão  apuradas  mediante  processo  fiscal,  que  terá  por  base  o 
Auto  de  Infração,  na  forma  da  legislação  vigente. 

Art.  114  - A presente  Resolução- vigorará  a partir  do 
dia  01  de  junho  de  1978  e será  publicada  no  "Diário  Oficial",  revo 
gadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  do  Conselho  Deliberativo  dp  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  trinta  e um  dias  do  mis  de  maio  do 
ano  de  mil  novecentos  e setenta  e oito. 

ALVARO  TAVARES  CARMO' 

Presidente 
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do  céu 


para  abastecer 


aterra 


Inicia-se  o ano  agrícola.  Sementes  e mudas  no  solo.  Chuvas  que  vôm 
do  céu  para  abastecer  a terra.  Felicidades  no  plantio.  Muito  trato 
e trabalho.  Satisfação  na  colheita.  Recompensa:  melhor  produção 
Ajuda,  colaboração,  mutirão  e a compreensão  de  que 
o progresso  é maior  quando  existe  união. 


COOPERATIVISMO 


União  para  plantar  bem,  para  colher  melhor  e para 
vender  com  lucro.  Cooperativismo.  Busca  constante  de 
maior  participação  do  produtor  rural  nos  resultados 
econômicos  da  sua  própria  produção 
Cooperativismo.  Esforço  continuo  para  que  as 
maiores  parcelas  dos  benefícios  econômicos 
sejam  absorvidos  pelo  maior  número  possível  de 
produtores.  Cooperativismo.  Grande  interesse  do 
Governo.  Assistência  técnica,  melhor  integração 
do  Cooperado  na  sua  organização,  financiamentos, 
insumos,  modernização  das  Cooperativas,  tem  sido 
uma  preocupação  constante  da  Secretaria  de 
Agricultura,  através  do  Departamento  Geral  de 
Cooperativismo  e Organização  Rural,  para  que  as 
chuvas  que  vêm  do  céu  possam  realmente 
abastecer  melhor  aqueles  que  vivem  na  terra. 
Cooperativismo.  Inicia-se  o ano  agrícola.  Daqui  a 
pouco  todos  vão  colher  os  frutos  do  seu  próprio 
esforço.  Um  esforço  que  deve  ser  conjunto,  pois 
o progresso  é maior  quando  existe  união. 
Cooperativismo. 


Lima/Secretaria  de  Agricu 


